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Projeto de Lei r,0 22/21, que autoriza o Poder Executivo a 
celebrar Termo Aditivo ao Contrato de confissão. 
consolidação e refinanciamento de dívidas, firmado com a 
União, ao amparo da Medida Provisória nº 2185-35, de 24 
de agosto de 2001,e suas edições anteriores para 
estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei 
Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

OF. EXE Nº 105/21 
P. 43.234/21 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

ÇâP ~r:;- \At 11rio;:il rle Bnuru 
f\1retom r.P -\r.,om 1~egis!at1vo 

~NT1~A[ 

~ ; __ ~ ~()==(ª=-' ~=::.! 

Bauru, 26 de março de 2.021. 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência o Projeto de Lei nº 22/21, que autoriza o Poder 
Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato de confissão, consolidação e refinanciamento de dívidas, firmado 
com a União, ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2.001, e suas edições anteriores, para 
estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020, em regime de 
urgência. 

Atenciosas Saudações, 

A Sua Excelência, o Senhor 
MARCOS ANTONIO DE SOUZA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 

À 
D.A.l. 
P/ leit•J,a no [;<pcdiente 

a s~sS~o Crdin5ria do 
'-----'"' 

dia ~ _J __!i']j _11__ 
em,7,~ 0 ...l!...:-

Anexos: Ofícios de fls. 06/07 do processo administrativo, CND, Lei Municipal nº 4407 /99, lei Complementar nº 
87/96, nº 148/14 e nº 173/20, Arts. 15/17, 29, 32 e 40 da lei Complementar nº 101/00. Medida Provisória nº 2185-
35/01, Arts. 156, 158, 159, 163 e 167 da Constituição Federal e cópia do Mandado de Segurança nº 34.126 em 
trâmite perante o STF. .,_.,...,. "''" M.,., • o, n........, nc m~.;,.•;n; •. 1 ú,) L-<'\!lV 

~,rF}~ ,,-.fg_ _ _fl-4;: 
lllmo<l11,\>~ 
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P. 43.234/21 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

PROJETO DE LEI Nº 22 / 21 
Autoriza o Poder Executivo a 
celebrar Termo Aditivo ao 
Contrato de confissão, 
consolidação e refinanciamento 
de dívidas, firmado com a União, 
ao amparo da Medida Provisória 
nº 2.185-35, de 24 de agosto de 
2.001, e suas edições anteriores, 
para estabelecimento das 
alterações autorizadas pela Lei 
Complementar nº 173, de 27 de 
maio de 2.020 . 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal de Bauru aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. lº 

Art.2° 

Art.3° 

Art.4° 

Art. 5° 

Art. 6° 

Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de Confissão, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas, firmado com a União ao amparo da atual Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2.001, e suas edições anteriores, nos termos da Lei 
Municipal nº 4.407, de 21 de junho de 1.999. 

O Aditivo de que trata esta Lei serâ formalizado mediante observância dos termos e condições 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020, para alteração das condições 
do contrato aditado. 

Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e 
irretratável, em garantia das obrigações assumidas no contrato de refinanciamento e seus aditivos. 
as receitas de que tratam os arts. 156, 158, 159 inciso l, alínea "b" e parágrafo 3°, da Constituição 
Federal, nos termos do§ 4° do art. 167 da Constituição Federal, e Lei Complementar nº 87, de 13 
de setembro de 1.996 . 

Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações orçamentárias que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às 
amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos ao Contrato de Confissão, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas a que se refere o artigo primeiro. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, ... 
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Senhor Presidente, 
Nobres Vereadores, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS= 
26, março, 2.021 

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa, o incluso Projeto de Lei 
que versa sobre transposição de recursos no orçamento vigente para atender a Prefeitura Municipal de Bauru. 

Trata-se de renegociação êla Dívida Federalizada, que foi firmada da seguinte forma: 

- Data de celebração: 17/12/1999 
- Duração: 360 meses 
- Data de vencimento 16/12/2029 
- Valor: R$ 41.381.738,76, com a seguinte composição: 

• CEF: R$ 11.533.507,49 
• CHASE: R$ 23.352.248,87 
• BILBAO: R$ 6.495.982,40 

Conforme oficios solicitados ao Banco do Brasil, que seguem anexos, com infonnações de 
Março/2.021, recebemos a notícia de que o saldo devedor total é de R$ 482.725.799,65, valor com base no contrato 
atual com atualização de IGP-Dl + 9% a.a. No exercício de 2.020 o índice do IGP-Dl foi de 23,08%, totalizando 
urna atualização no saldo da dívida de 32,08% apenas no ano passado. 

A adesão à renegociação através da Lei Complementar nº 148/l'X e da Lei Complementar nº 
173/2.020, é muito importante devido à diminuição do saldo devedor da dívida e consequentemente do valor pago 
mensalmente, pois a LC 148/14, altera a forma de contabilização dos juros e a atualização da dívida, enquanto a LC 
173/2.020, permite que o saldo pendente seja incorporado ao final da dívida devidamente atualizado pelos encargos 
fmanceiros contratuais de adimplência. 

Só a título de comparação, o saldo devedor de R$ 482.725.799,65 cairia para aproximadamente R$ 
72.705.206,31, urna diminuição no saldo devedor de 663,95%. O valor pago mensalmente hoje é em tomo de R$ 
1.950.000,00, vai passar para R$ 734.000,00, o que daria um alfvio à situação orçamentária e ao financeiro da 
Prefeitura Municipal de Bauru. 

Para essa adesão e renegociação da Dívida Federalizada, foram solicitados os seguintes itens: 

• Aprovação de lei autorizativa para o aditivo da Lei Complementar nº 173/20, conforme minuta em 
anexo; 

• Assinar Termo de Convalidação de Valores para o aditivo da Lei Complementar nº 148/14; 
• Apresentar CND também em anexo; 
• Regularizar comissões pendentes com o Banco; 
• Desistência de MS 34.126, conforme minuta em anexo. 

Com relação a regularizar as comissões pendentes do Banco do Brasil, infonnamos que estamos em 
contato com o mesmo para o andamento dessa regularização e, tal pendência ocorreu durante os anos, devido aos 
pagamentos que ocorreram sob liminares e mandados de segurança nesse período. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Em conversa com a Secretaria do Tesouro Nacional, solicitamos todos esses levantamentos e 
infonnamos da emergência da aprovação pela Câmara Municipal de Bauru deste Projeto de Lei para Aditivo a Lei 
Complementar nº 173/2.020. 

Destarte, pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do Projeto em questão. 

Atenciosas saudações 

• 

SERVIÇO DE PROCEDIMENTOS LEGISLATIVOS 

Enca~ Comissões de: 

Marcos An o.i'o 'i; SoL!za 
Presidente --· 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI 4407, DE 21 DE JUNHO DE 1999 
P.13124/99 AP. 8126/99 Que autoriza o Poder Executivo a refinanciar a 

dívida mobiliária e os saldos devedores de 
operações de crédito interno e externo de 
responsabilidade da administração direta e do 
Município junto a União. 

NILSON COSTA, Prefeito Municipal de Bauru, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

Artigo 1° • Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos desta Lei, a contratar com a União o refinanciamento 
da dívida mobiliária e dos saldos devedores de operações de crédito interno e externos vencidas e 
vincendas, contraídas pelo Município e ou por suas entidades da administração indireta. 

Parágrafo Único - Fica também o Poder Executivo autorizado a assumir previamente as dívidas de entidades integrantes 
da administração pública municipal indireta. 

Artigo 2º - Os contratos de refinanciamento de que trata esta Lei serão formalizados observando-se os tennos e 
condições estabelecidos pela Medida Provisória nº 1.8 li, de 25 de fevereiro de 1999 e de suas 
eventuais reedições. 

Artigo 3º - Em garantia dos contratos de refinanciamento poderão ser vinculadas as receitas proprtas e dos 
recursos de que tratam os artigos 156, 158, e 159, incisos 1 "b" e II, da Constituição Federal e da Lei 
Complementar n" 87, de 13 de setembro de 1996. 

Artigo 4° - As despesas decorrentes desta Lei correrão neste exercício, por conta das dotações orçamentárias 
vigentes, e nos subsequentes pelos créditos inseridos nos respectivos orçamentos. 

Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Bauru, 21 dejunho de 1999 . 

NILSON COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

LUIZ PEGORARO 
SECRETÁRIO DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

RAUL GOMES DUARTE NETO 
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Projeto de Iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 
Registrada no Dept" de Comunicação e Documentação da Prefeitura na mesma data. 

LUIZ CARLOS RODRIGUES 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 
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Sr. Secretário, 

Diretoria de Governo/Haveres-2021/001149 
Brasília (DF), 11 de março de 2021 

Conforme solicitado, informamos os saldos devedores do Contrato de Confissão, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas celebrado entre o Município de Bauru (SP) e a 
União, com base na Medida Provisória 1.969-11/99, onde o Banco do Brasil S/A participa na 
condição de agente financeiro. 

• Saldo devedor em março/2021: R$ 482.725.799,65, com a seguinte composição: 
o Saldo vincendo: R$ 137.579.464,36 
o Saldo de prestações vencidas - jul/2003 a fev/2021: R$ 333.259.835,81 
o Prestação de março/2021: R$ 1.932.246,80 
o Saldo de comissão vencida - jul/2003 a fev/2021: R$ 9.867.429,06 
o Comissão de março/2021: R$ 86.823,62 

2. Os valores acima foram apurados com base nas condições contratuais vigentes, ou seja, 
atualização monetária pela variação do IGP-DI e juros nominais de 9% ao ano. 

3. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos julgados necessários. 

Atenciosamente, 

Documento assinado digitalmente 
José Márcio França Câmara Edward Jácome do Couto Sousa 
Gerente de Relacionamento Assessor I UE 

À Sua Senhoria o Senhor 
EVERTON DE ARAÚJO BASÍLIO 
Secretário Municipal de Economia e Finanças 
Município de Bauru (SP) 

Assinado eletronicamente por: 
F2757276 - EDWARD JACOMO DO COUTO SOUSA- 11/03/2021 às 13:08 
F5646619-JOSE MARCIO FRANCA CAMARA-11/03/2021 às 15:27 
Código Validação: 45255627572765E 

https:/ /www49.bb.com.br/assinatura-dlgital/#/17, 506276, 1, 
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Sr. Secretário, 

' ~--~;-~.=;;.-~.==:~i/ .,,. ~ Çl:-i> 1 

~ ~ --~-~,-~ .... _.,. 
Diretoria de Governo/Haveres-2021/001206 

Brasília (DF), 15 de março de 2021 

Conforme solicitado, informamos projeção dos saldos devedores do Contrato de 
Confissão, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas celebrado entre o Município de Bauru 
(SP) e a União, com base na Medida Provisória 1.969-11/99, onde o Banco do Brasil S/A participa 
na condição de agente financeiro, considerando a hipótese de renegociação com base nas 
condições do Art. 2° da Lei Complementar 173/2020. 

• Saldo devedor em março/2021: R$ 72.705.206,31, com a seguinte composição: 
o Saldo vincendo: R$ 65.603.554,46 
o Saldo da pendência financeira + parcelas de mar-dez/2020: R$ 8.695.515,22 
o Prestação de março/2021: R$ 733. 772,67 
o Saldo de crédito a compensar: -R$1.594.393,67 

2. Os valores acima foram apurados com base nas condições da Lei Complementar 
148/2014, ou seja, atualização monetária pela variação do IPCA e juros nominais de 4% ao ano, 
com teto Selic, válidos apenas no caso de renegociação da dívida com base no Art. 2° da Lei 
Complementar 173/2020. 

3. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos julgados necessários. 

Atenciosamente, 

Documento assinado digitalmente 
José Márcio França Câmara Edward Jácome do Couto Sousa 
Gerente de Relacionamento Assessor I UE 

A Sua Senhoria o Senhor 
EVERTON DE ARAÚJO BASÍLIO 
Secretário Municipal de Economia e Finanças 
Município de Bauru (SP) 

Assinado eletronicamente por: 
F2757276. EDWARD JACOMO DO COUTO SOUSA· 15/03/2021 ás 13:04 
F5646619. JOSE MARCIO FRANCACAMARA • 15/03/2021 às 13:35 
Código Validação: 457143275727636 

https://www49.bb .com. br/assinatura-dlgita 1/#/17, 506276, 1, 
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e MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PROC Nº-"'--'-+-='::r_-~ 

FOLHAS~ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MUNICIPIO DE BAURU 
CNPJ: 46.137.410/0001-80 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional {CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal. ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo. para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet. nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 19:26:52 do dia 05/03/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/09/2021. 
Código de controle da certidão: A3E4. 7BA2.9548.5B97 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento . 



Lcp87 

Mensagem de veto 

.(Vide Decreto de 26.10.199) 

http://www.planalto.gov. br/ccivil_ 03/leis/lcp/lcp87 .htm 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 

PROC. Nº -Ll--l-l-----1--,-, 

FOLHAS 10 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e do Distrito Federa! sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. (LEI KANDIR) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir o imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

Art. 2º O imposto incide sobre: 

1 - operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e bebidas em bares. restaurantes e estabelecimentos 
similares; 

li - prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, por qualquer via, de pessoas, bens. mercadorias ou valores; 

Ili - prestações onerosas de serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a 
repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza; 

IV - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

• V - fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei 

• 

1 of 13 

complementar aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual. 

§ 1° O imposto incide também: 

egbçe a eAtrada de merGad9Fia impgrtada d9 exteFi9r, por pessoa físisa 0bl jblridisa, ainda ~biando se tratar de bem destinado a consumg 01.1 atl"o 
permanente do estabelecimento; 

J - sobre a entrada de mercadoria ou bem importados do exterior, por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade; (Reda~o dada P.:ela LcQ...1.H, de 16.12.2002) 

li - sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; 

Ili - sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e de energia 
elétrica, quando não destinados à comercialização ou à industrialização, decorrentes de operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 
localizado o adquirente. 

§ 2° A caracterização do fato gerador independe da natureza jurídica da operação que o constitua. 

Art. 3° O imposto não incide sobre: 

1 - operações com livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; 

li - operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, ou 
serviços; (Vide Lei ComP.:íementar nº 102, de 2000) (Vide Lei Complementar nº 102, de 2000) 

Ili - operações interestaduais relativas a energia elétrica e petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, quando 
destinados à industrialização ou à comercialização; 

IV - operações com ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

V - operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se destinem a ser utilizadas na prestação, pelo próprio autor da saída, de serviço de 
qualquer natureza definido em lei complementar como sujeito ao imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, ressalvadas as hipóteses previstas 
na mesma lei complementar; 

VI - operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de propriedade de estabelecimento industrial, comercial ou de outra espécie; 

VII - operações decorrentes de alienação fiduciária em garantia, inclusive a operação efetuada pelo credor em decorrência do inadimplemento do devedor; 

Vlll - operações de arrendamento mercantil, não compreendida a venda do bem arrendado ao arrendatário; 

IX - operações de qualquer natureza de que decorra a transferência de bens móveis salvados de sinistro para companhias seguradoras. 

Parágrafo (mico. Equipara-se às operações de que trata o Inciso li a saída de mercadoria realizada com o fim especifico de exportação para o exterior, 
destinada a: 

1 - empresa comercial exportadora, inclusive tradings ou outro estabelecimento da mesma empresa: 

li - armazém alfandegado ou entreposto aduaneiro. 

Art. 4° Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações de 
circulação de mercadoria ou prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior. 

Pafágrafo úRiso. 1$; também sG1ntr:ib1a1inte a pessga fisisa Qbl jurfdisa '-lb18, mesmg sern Aabitualidade: 

Parágrafo único. É também contribuinte a pessoa ffsica ou jurídica que, mesmo sem habitualidade ou intuito comercial: 
16.12.2002) 

26/03/2021 09:40 
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imper=l:e mereaefarias Ele ei!teFier, oimla €JtlO os elestiAe a seASUR19 01::1 ae atio'e peFmaReRte elo ostaBeleeimeAte; 

1 - importe mercadorias ou bens do exterior, qualquer que seja a sua finalidade; .(RedaÇ:§!o dada gela Lcp 114, de 16.12.2002) 

li - seja destinatária de serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior; 

Ili adq1a1ir:a om licitação do morcadoFias ap~oAdidae ou abaAdi;madae; 

Ili - adquira em licitação mercadorias ou bens apreendidos ou abandonados; _(Reda~o dada pela Lcp 114, de 16.12.2002) 

1 

PROC. Nº ~~ {:z-( ~ 
L. FO:.::LHAS.:.::..=====:.Jj 

IH a9qlJira l1.1bFfficaAtes e comb1a1stiiroic Hq1.1idoe e gasesos derivados de [âlotFéleG erh,mdes Ele eutrn Estada, q1a1aAde Aão destiAados à cemoFeialie;ação. 

IV - adquira lubrificantes e combustiveis liquidos e gasosos derivados de petróleo e energia elétrica oriundos de outro Estado, quando não destinados à 
comercialização ou à industrialização. _(RedaçJjo dada Qela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

Art. 5° Lei poderá atribuir a terceiros a responsabilidade pelo pagamento do imposto e acréscimos devidos pelo contribuinte ou responsável, quando os 
atos ou omissões daqueles concorrerem para o não recolhimento do tributo. 

AR: 6° Lei estad1.1al poderá atrib• 1ir a ooAtribuinkl do irnpostg 0~1 a depositário a q1.1alquer título a responsabilidade pelo se1a1 pa9ameAto, ~ipótese em q1,1e g 
contrib1.1inte ass1.1rnirá a condi9ão (.fo s1.1bstitblto trib1o1tário. 

Art. 6º Lei estadual poderá atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer título a responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que 
assumirá a condição de substituto tributário. (Reda~o dada pela LcQ 114, de 16.12.2002). 

§ 1° A responsabilidade poderá ser atribuida em relação ao imposto incidente sobre uma ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, 
concomitantes ou subseqüentes, inclusive ao valor decorrente da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas operações e prestações que destinem 
bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, que seja contribuinte do imposto. 

§ 2º 1\ atrib1.1içãe de F8Sf'lOASabilidade dar se á ern relação a rnorsadorias 01::1 seP•iços f'lFO"istos em lei do cada Estado. 

• 

§ 22 A atribuição de responsabilidade dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos em lei de cada Estado. 
de 16.12.2002) 

• 
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Art. 7° Para efeito de exigência do imposto por substituição tributária, inclui-se, também, como fato gerador do imposto, a entrada de mercadoria ou bem 
no estabelecimento do adquirente ou em outro por ele indicado. 

Art. 8° A base de cálculo, para fins de substituição tributária, será: 

1 - em relação às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes, o valor da operação ou prestação praticado pelo contribuinte substituído; 

li - em relação às operações ou prestações subseqüentes, obtida pelo somatório das parcelas seguintes: 

a) o valor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo substituído intermediário; 

b) o montante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou transferiveis aos adquirentes ou tomadores de serviço; 

c) a margem de valor agregado, inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subseqüentes. 

§ 1º Na hipótese de responsabilidade tributária em relação às operações ou prestações antecedentes, o imposto devido pelas referidas operações ou 
prestações será pago pelo responsável, quando: 

1 da eRtrada 01.1 recebirneRto da memadoria eY do ser•iço; 

1 - da entrada ou recebimento da mercadoria, do bem ou do serviço; (Reda~o dada pela Lq:2 114 de 16.12.2002) 

li - da saída subseqüente por ele promovida, ainda que isenta ou não tributada; 

Ili - ocorrer qualquer saída ou evento que impossibilite a ocorrência do fato determinante do pagamento do imposto . 

§ 2º Tratando-se de mercadoria ou serviço cujo preço final a consumidor, único ou máximo, seja fixado por órgão público competente, a base de cálculo do 
imposto, para fins de substituição tributária, é o referido preço por ele estabelecido. 

§ 3º Existindo preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, poderá a !ei estabelecer como base de cálculo este preço. 

§ 4º A margem a que se refere a alínea e do inciso li do caput será estabelecida com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou através de informações e outros elementos fornecidos por entidades representativas dos respectivos 
setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados, devendo os critérios para sua fixação ser previstos em lei. 

§ 5° O imposto a ser pago por substituição tributária, na hipótese do inciso li do caput, corresponderá à diferença entre o valor resultante da aplicação da 
alíquota prevista para as operações ou prestações internas do Estado de destino sobre a respectiva base de cálculo e o valor do imposto devido pela operação 
ou prestação própria do substituto. 

§ 6º Em substituição ao disposto no inciso li do caput, a base de cálculo em relação às operações ou prestações subseqüentes poderá ser o preço a 
consumidor final usualmente praticado no mercado considerado, relativamente ao serviço, à mercadoria ou sua similar, em condições de livre concorrência, 
adotando-se para sua apuração as regras estabelecidas no§ 4Q deste artigo. (Reda~o dada Qela LcQ 114, de 16.12.2002) 

Art. 9° A adoção do regime de substituição tributária em operações interestaduais dependerá de acordo específico celebrado pelos Estados interessados. 

§ 1° A responsabilidade a que se refere o art. 6° poderá ser atribuída: 

1 - ao contribuinte que realizar operação interestadual com petróleo, inclusive lubrificantes, combustiveis liquidas e gasosos dele derivados, em relação às 
operações subseqüentes; 

li - às empresas geradoras ou distribuidoras de energia elétrica, nas operações internas e interestaduais, na condição de contribuinte ou de substituto 
tributário, pelo pagamento do imposto, desde a produção ou importação até a última operação, sendo seu cálculo efetuado sobre o preço praticado na 
operação final, assegurado seu recolhimento ao Estado onde deva ocorrer essa operação. 

§ 2° Nas operações interestaduais com as mercadorias de que tratam os incisos I e li do parágrafo anterior, que tenham como destinatário consumidor 
final, o imposto incidente na operação será devido ao Estado onde estiver localizado o adquirente e será pago pelo remetente. 
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Art. 1 O. É assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato 
gerador presumido que não se realizar. 

§ 1º Formulado o pedido de restituição e não havendo deliberação no prazo de noventa dias, o contribuinte substituído poderã se creditar, em sua escrita 
fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atualizado segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o contribuinte substituído, no prazo de quinze dias da respectiva 
notificação, procederá ao estorno dos créditos lançados, também devidamente atualizados, com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis. 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do imposto e definição do estabelecimento respons'f.:;';:;';;;:-?'77':"r-~.-,., 

PROC. N2_,,~W::::I-~I 1 - tratando-se de mercadoria ou bem: 

a) o do estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato gerador; 
FOLHAS 

b) onde se encontre, quando em situação irregular pela falta de documentação fiscal ou quando acompanhado de documentação inidônea, como dispuser 
a legislação tributária; 

e) o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o título que a represente, de mercadoria por ele adquirida no País e que por ele não tenha 
transitado; 

d) importado do exterior, o do estabelecimento onde ocorrer a entrada física; 

e) importado do exterior, o do domicílio do adquirente, quando não estabelecido; 

f) aquele gi:ide seja r:eali;r.ada a fü;::itai;fü>, i:io caso de arrematayãg de meçGadgria irApei:tada de exte~ior e apreeAdida; 

f) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria ou bem importados do exterior e apreendidos ou abandonados; 
dada P-§la LÇQ 114, de 16.12.2002) 

g) o do Estado onde estiver localizado o adquirente, inclusive consumidor final, nas operações interestaduais com energia elétrica e petróleo, lubrificantes 
e combustíveis dele derivados, quando não destinados à industrialização ou à comercialização; 

h) o do Estado de onde o ouro tenha sido extraído, quando não considerado como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

i) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, crustáceos e moluscos; 

li - tratando-se de prestação de serviço de transporte: 

a) onde tenha início a prestação; 

b) onde se encontre o transportador, quando em situação irregular pela falta de documentação fiscal ou quando acompanhada de documentação inidõnea, 
como dispuser a legislação tributária; 

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese do inciso XIII do art. 12 e para os efeitos do§ 3° do art. 13; 

Ili - tratando-se de prestação onerosa de serviço de comunicação: 

a) o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de som e imagem, assim entendido o da geração, emissão, transmissão e retransmissão, repetição, 
ampliação e recepção; 

b) o do estabelecimento da concessionária ou da permissionária que forneça ficha, cartão, ou assemelhados com que o serviço é pago; 

c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese e para os efeitos do inciso XIII do art. 12; 

c-1) o do estabelecimento ou domicílio do tomador do serviço, quando prestado por meio de satélite; 

d) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos; 

(Alinea incluída pela LCP nº 102, de 11.7.2000). 

IV - tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o do estabelecimento ou do domicílio do destinatário. 

§ 1º O disposto na alínea c do inciso I não se aplica às mercadorias recebidas em regime de depósito de contribuinte de Estado que não o do depositário. 

§ 2º Para os efeitos da alínea h do inciso 1, o ouro, quando definido como ativo financeiro ou instrumento cambial, deve ter sua origem Identificada. 

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, estabelecimento é o local, privado ou público, edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoas físicas ou 
jurídicas exerçam suas atividades em caráter temporário ou permanente, bem como onde se encontrem armazenadas mercadorias, observado, ainda, o 
seguinte: 

l - na impossibilidade de determinação do estabelecimento, considera-se como ta! o local em que tenha sido efetuada a operação ou prestação, 
encontrada a mercadoria ou constatada a prestação; 

li - é autônomo cada estabelecimento do mesmo titular; 

Ili - considera-se também estabelecimento autônomo o veículo usado no comércio ambulante e na captura de pescado; 

IV - respondem pelo crédito tributário todos os estabelecimentos do mesmo titular. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Quando a mercadoria for remetida para armazém geral ou para depósito fechado do próprio contribuinte, no mesmo Estado, a posterior saida 
considerar-se-é ocorrida no estabelecimento do depositante, salvo se para retornar ao estabelecimento remetente. 

§ 6.Q Na hipótese do inciso Ili do caput deste artigo, tratando-se de serviços não medidos, que envolvam localidades situadas em diferentes unidades da 
Federação e cujo preço seja cobrado por períodos definidos, o imposto devido será recolhido em partes iguais para as unidades da Federação onde estiverem 
localizados o prestador e o tomador. (Parágrafo incluído Rela LCP nº 102 de 11 7 2000) 

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento: 

1 - da saída de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular; 
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li - do fornecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias por qualquer estabelecimento; 

111- da transmissão a terceiro de mercadoria depositada em armazém geral ou em depósito fechado, no Estado do transmitente; 

IV - da transmissão de propriedade de mercadoria, ou de titulo que a represente, quando a mercadoria não tiver transitado pelo estabelecimento 
transmitente; 

V - do início da prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal, de qualquer natureza; 

VI - do ato final do transporte iniciado no exterior; 

PROC.N'__,:.;;J;+.:=:l.­
FOLHAS 

VII • das prestações onerosas de serviços de comunicação, feita por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a 
retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza; 

VIII - do fornecimento de mercadoria com prestação de serviços: 

a) não compreendidos na competência tributária dos Municípios; 

b) compreendidos na competência tributária dos Municípios e com indicação expressa de incidência do imposto de competência estadual, como definido 
na lei complementar aplicável; 

IX do dosemtiarayo ad, 1aneir-o das memadoFias importadas do exterior; 

IX - do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens importados do exterior; .(Redaçgio dada Qela Lc~, de 16.12.2002)_ 

X - do recebimento, pelo destinatário, de serviço prestado no exterior; 

XI da aq1;1isiyão em lisitayão püblisa de mersadgrias impêFl:adas dg e~erior apreendidas 011 abandonadas; 

XI - da aquisição em licitação pública de mercadorias ou bens importados do exterior e apreendidos ou abandonados; 
16.12.2002) 

XII da entrada AQ territórig do Estado de l1o1brificantes e comb1;1stí,.eis líqYidos e 9asosss dofi>,ados de potráleo oriYndos de outrn Estado, quando não 
destinados à comercialização; 

XII - da entrada no território do Estado de lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo e energia elétrica oriundos de outro 
Estado, quando não destinados à comercialização ou à industrialização; (Redação dada 12ela LCP nº 102, de 11.7.20001 

XIII - da utilização, por contribuinte, de serviço cuja prestação se tenha iniciado em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação 
subseqüente. 

§ 1° Na hipótese do inciso VII, quando o serviço for prestado mediante pagamento em ficha, cartão ou assemelhados, considera-se ocorrido o fato gerador 
do imposto quando do fornecimento desses instrumentos ao usuário. 

§ 2° Na hipótese do inciso IX, após o desembaraço aduaneiro, a entrega, pelo depositário, de mercadoria ou bem importados do exterior deverá ser 
autorizada pelo órgão responsável pelo seu desembaraço, que somente se fará mediante a exibição do comprovante de pagamento do imposto incidente no 
ato do despacho aduaneiro, salvo disposição em contrário. 

§ 32 Na hipótese de entrega de mercadoria ou bem importados do exterior antes do desembaraço aduaneiro, considera-se ocorrido o fato gerador neste 
momento, devendo a autoridade responsável, salvo disposição em contrário, exigir a comprovação do pagamento do imposto. .flnduído pela lcp 114,....ml 
16.12.2002) 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

1- na saida de mercadoria prevista nos incisos I, Ili e IV do art. 12, o valor da operação; 

li - na hipótese do inciso li do art. 12, o valor da operação, compreendendo mercadoria e serviço; 

• Ili - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, o preço do serviço; 

IV - no fornecimento de que trata o inciso VIII do art. 12; 
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a) o valor da operação, na hipótese da alínea a; 

b) o preço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea b; 

V- na hipótese do inciso IX do art. 12, a soma das seguintes parcelas: 

a) o valor da mercadoria ou bem constante dos documentos de importação, observado o disposto no art. 14; 

b) imposto de importação; 

c) imposto sobre produtos industrializados; 

d) imposto sobre operações de câmbio; 

e) quaisquer outros Impostos, taxas, contribuições e despesas aduaneiras; (Reda~o dada P.ela LcR..,jM, de 16.12.2002) 

VI - na hipótese do inciso X do art. 12, o valor da prestação do serviço, acrescido, se for o caso, de todos os encargos relacionados com a sua utilização; 

VII - no caso do inciso XI do art. 12, o valor da operação acrescido do valor dos impostos de importação e sobre produtos industrializados e de todas as 
despesas cobradas ou debitadas ao adquirente; 

VIII - na hipótese do inciso XII do art. 12, o valor da operação de que decorrer a entrada; 

IX- na hipótese do inciso XIII do art. 12, o valor da prestação no Estado de origem. 

§ 1º lnte9ra a base de sáls1;1le do imposto· 
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§ 1.Q Integra a base de cálculo do imposto, Inclusive na hipótese do inciso V do caput deste artigo: .(Redaçi!o dada Rela Lc~ 114 de 16 12 2002) 

1 - o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo destaque mera indicação para fins de controle; 

li - o valor correspondente a: 

a) seguros, juros e demais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bem como descontos concedidos sob condição; 

b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e ordem e seja cobrado em separado. 

§ 2º Não integra a base de cálculo do imposto o montante do Imposto sobre Produtos Industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e 
relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configurar fato gerador de ambos os impostos. 

§ 3º No caso do inciso JX, o imposto a pagar será o valor resultante da aplicação do percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual, sobre o valor ali previsto. 

§ 4° Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro Estado, pertencente ao mesmo titular, a base de cálculo do imposto é: 

1 - o valor correspondente à entrada mais recente da mercadoria; 

li - o custo da mercadoria produzida, assim entendida a soma do custo da matéria-prima, material secundário, mão-de-obra e acondicionamento; 

Ili - tratando-se de mercadorias não industrializadas, o seu preço corrente no mercado atacadista do estabelecimento remetente. 

§ 5° Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, caso haja reajuste do valor depois da remessa ou da 
prestação, a diferença fica sujeita ao imposto no estabelecimento do remetente ou do prestador. 

Art. 14. O preço de importação expresso em moeda estrangeira será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do 
imposto de importação, sem qualquer acréscimo ou devolução posterior se houver variação da taxa de câmbio até o pagamento efetivo do preço. 

Parágrafo único. O valor fixado pela autoridade aduaneira para base de cálculo do imposto de importação, nos termos da lei aplicável, substituirá o preço 
declarado. 

Art. 15. Na falta do valor a que se referem os incisos I e VIII do art. 13, a base de cálculo do imposto é: 

1- o preço corrente da mercadoria, ou de seu similar, no mercado atacadista do local da operação ou, na sua falta, no mercado atacadista regional, caso o 
remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclusive de energia; 

li - o preço FOB estabelecimento industrial à vista, caso o remetente seja industrial; 

Ili - o preço FOB estabelecimento comercial à vista, na venda a outros comerciantes ou industriais, caso o remetente seja comerciante. 

§ 1º Para aplicação dos incisos li e Ili do caput, adotar-se-á sucessivamente: 

1 - o preço efetivamente cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais recente; 

li - caso o remetente não tenha efetuado venda de mercadoria, o preço corrente da mercadoria ou de seu similar no mercado atacadista do local da 
operação ou, na falta deste, no mercado atacadista regional. 

§ 2° Na hipótese do inciso Ili do caput. se o estabelecimento remetente não efetue vendas a outros comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se 
não houver mercadoria similar, a base de cálculo será equivalente a setenta e cinco por cento do preço de venda corrente no varejo. 

Art. 16. Nas prestações sem preço determinado, a base de cálculo do imposto é o valor corrente do serviço, no local da prestação. 

Art. 17. Quando o valor do frete, cobrado por estabelecimento pertencente ao mesmo titular da mercadoria ou por outro estabelecimento de empresa que 
com aquele mantenha relação de interdependência, exceder os níveis normais de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelhante, constantes de 
tabelas elaboradas pelos órgãos competentes, o valor excedente será havido como parte do preço da mercadoria. 

• Parágrafo único. Considerar-se-ão interdependentes duas empresas quando: 
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1 - uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges ou filhos menores, for titular de mais de cinqüenta por cento do capital da outra; 

li - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação; 

Ili~ uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer título, veiculo destinado ao transporte de mercadorias. 

Art. 18. Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o valor ou o preço de mercadorias, bens, serviços ou direitos, a autoridade 
lançadora, mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos 
prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, 
administrativa ou judicial. 

Art. 19. O imposto é não-cumulativo, compensando~se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por outro Estado. 

Art. 20. Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto anteriormente cobrado 
em operações de que tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao 
ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação. 

§ 1º Não dão direito a crédito as entradas de mercadorias ou utilização de serviços resultantes de operações ou prestações isentas ou não tributadas, ou 
que se refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento. 

§ 2º Salvo prova em contrário, presumem-se alheios à atividade do estabelecimento os veículos de transporte pessoal. 

§ 3º É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no estabelecimento ou a prestação de serviços a ele feita: 

1 - para integração ou consumo em processo de industrialização ou produção rural, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta 
do imposto, exceto se tratar-se de saída para o exterior; 

li - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saída ou a prestação subseqüente não forem tributadas ou estiverem isentas do imposto, 
exceto as destinadas ao exterior. 
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§ 4° Deliberação dos Estados, na forma do art. 28, poderá dispor que não se aplique, no todo ou em parte, a vedação prevista no parágrafo anterior. 

§ 5° Além do laRçameAte em coaj1.1Rto com es cismais cFé9itos, f)ara afoito da comfJORsação i;:ire,,ieta neste aFti90 o AO aAterigr, os ci:éditee rosYltaAtee de 
GfJoraçQee do q1,10 decgrra eAtrada de mersadoriae deetiAadas ag ati"o permaAento muãg objeto do 01,1tro laAçameRk:I, em livrn pffiprio 01.1 de Qbltr:a tor:1+1a q, 1e a 
legislação detsrmiAar, par:a aplicaçãg dg disposto Ao ai:l. 21, §§ 5°, êº e 7º. 

§ 52 Para efeito do disposto no caput deste artigo, relativamente aos créditos decorrentes de entrada de mercadorias no estabelecimento destinadas ao 
ativo permanente, deverá ser observado: IB!i@ção dada pela LCP nº 102, dfLllL.2000) _(~Q!L.!,_fil...C.Qrrlplementar nº 102 de 2000) ~ 
Comglementar nº 102 de 2000) 

1 - a apropriação será feita à razão de um quarenta e oito avos por mês, devendo a primeira fração ser apropriada no mês em que ocorrer a entrada no 
estabelecimento; (Inciso lncluido pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

li - em cada período de apuração do imposto, não serã admitido o creditamento de que trata o inciso 1, em relação à proporção das operações de saídas 
ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total das operações de saidas ou prestações efetuadas no mesmo período; !Inciso Incluído Rela LCP nº 102, 
de 11.7.2000} 

Ili peFa epliea~e Se Sispasto nos ineisos I e li, e mentente Se eFéSite o ser apropFiaele será o obtielo mtJltiplleanSe se e ,alar tetal Se respeetive eréaite pele 
fateF i!}tJOI a tJm f.ltJOFOnto e eite e,es Se rele~e entFO e ._alar Sas epeFaeêes Se saíelas e pFesta~es tril9tJta8as e e tetol Ses epeFaet,es ele safdos e prnstocêes do 
períeae, eqtJiparanele se és lfibtJtaelas, para fins aeste inelse, as saldas e pFOsta~es eem aestine ao mrtefier; .tlneise Jneh,Jfele f!e!a LCP nº 192 §e 11.7.2000). 

Ili - para aplicação do disposto nos Incisos I e li deste parágrafo, o montante do crédito a ser apropriado será obtido multiplicando-se o valor total do 
respectivo crédito pelo fator igual a 1/48 (um quarenta e oito avos) da relação entre o valor das operações de saídas e prestações tributadas e o total das 
operações de saldas e prestações do período, equiparando•se às tributadas, para fins deste inciso, as saídas e prestações com destino ao exterior ou as saldas de 
papel destinado à Impressão de livros, jornais e periódicos; .(~ção dada pela Lei Complementar nº 120, de 2005) 

IV - o quociente de um quarenta e oito avos será proporcionalmente aumentado ou diminuído, pro rata die, caso o período de apuração seja superior ou 
inferior a um mês; (Inciso Incluído Qela LCP nº 102, de 11 7 20001 

V - na hipótese de alienação dos bens do ativo permanente, antes de decorrido o prazo de quatro anos contado da data de sua aquisição, não será 
admitido, a partir da data da alienação, o creditamento de que trata este parágrafo em relação à fração que corresponderia ao restante do quadriênio; .(lnçi§Q 

• Incluído pela LCP nº 102 de 1172000) 

• 
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VI - serão objeto de outro lançamento, além do lançamento em conjunto com os demais créditos, para efeito da compensação prevista neste artigo e no 
art. 19, em livro próprio ou de outra forma que a legislação determinar, para aplicação do disposto nos incisos Ia V deste parágrafo; e !Inciso Incluído~ 
LCP nº 102 de 11.7.2000) 

VII - ao final do quadragésimo oitavo mês contado da data da entrada do bem no estabelecimento, o saldo remanescente do crédito será cancelado. 
(Inciso Incluído Rela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

§ 6° Operações tributadas, posteriores a saídas de que trata o § 3°, dão ao estabelecimento que as praticar direito a creditar-se do imposto cobrado nas 
operações anteriores às isentas ou não tributadas sempre que a saída isenta ou não tributada seja relativa a: 

1 - produtos agropecuários; 

li• quando autorizado em lei estadual, outras mercadorias. 

Art. 21. O sujeito passivo deverá efetuar o estorno do imposto de que se tiver creditado sempre que o serviço tomado ou a mercadoria entrada no 
estabelecimento: 

1 - for objeto de saída ou prestação de serviço não tributada ou isenta, sendo esta circunstáncia imprevisível na data da entrada da mercadoria ou da 
utilização do serviço; 

li • for integrada ou consumida em processo de industrialização, quando a saída do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do imposto; 

Ili - vier a ser utilizada em fim alheio à atividade do estabelecimento; 

IV - vier a perecer, deteriorar-se ou extraviar-se . 

§ 1º Oeuem ser também estomados os si:éditos rnforoAtes a bens de ati"9 parmanaAta aliaAados antas da dasGFfide e prnzo da slnso aAGS sontadG da 
Elata da s1:1a aei1:1isi9ãa, l=li13étese em q1:1e e estaFAG sei:á de uinte 130, seRte per aRe 91;1 fra9ãe ql:le faltar 13ara ssm13letar a eiüineiüênis. (Revog'ªºº-.~R nº 
102 de 11.1.2000} 

§ 2º Mão se estemam sFédites refereRtes a mereaderias o sep,ri9es q1:1e venl=lam a ser abjeto Ele a13era9ães 01:1 13resta9ões Elestinadas ae eHterier. 

§ 22 Não se estornam créditos referentes a mercadorias e serviços que venham a ser objeto de operações ou prestações destinadas ao exterior ou de 
operações com o papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 120 de 2005) 

§ 3º O não creditamento ou o estorno a que se referem o § 3° do art. 20 e o caput deste artigo, não impedem a utilização dos mesmos créditos em 
operações posteriores, sujeitas ao imposto, com a mesma mercadoria. 

§ 4º Em Ell:lOIE11:1er 13eríe80 de afn,1ra9ão do imposto, se bens do ati><e 13ermaAente fereR'l 1;1tilii!:aeles 13ara 13reel1:19ãe ele-meFSaelerias suja saída res1:1lte ele 
013era9ãos issAtas ou não tFi9utacfas ou para pFasta9ão de ser•i9es isentes eu nãa trib1:1tades, Ra,,erá estsrne elos sréelites eserituraeles senfecRle e§ 5° de aFt. 
2Q... (Revogado Rela Lcp nº 102, de 11.7.2000). 

§ 5° 5rn saela pefíeele, e meAtaAte de esteFAe 13re•<isto no paráQrafo anterior serão E11:1e se ebti•rer R'lultifllisande se e fes13esti•re sFéElite 13ele fater i@1:1al a 
um sessenta ª"ªS da rela9ãe entre a seR'la das saldas o f1FOsta9~os iseAtas e Aãe trib1;1tadas e e tetal das saldas o presta9ães AS FAesFAe ,::iorlede. f2ara este 
efeito, as saíelae e 13resta9õas sem elestine ae el1torior SE11a1iparaR'l se às tril:nitadas. (Revogado ~R nº 102, de 11.7.2000) 

§ 6° O Ell:leeiente ele 1:1m sessenta aves sefá 13re13ereieAalmeAte a1:1R'leAtaele 01:1 eliR'liA1:1í80, 13re rnta elie, sase e 13erieele ele a13l:lrn~ão for s1:113eFier e1:1 iAferier a 
Bm----mês. !.B&YQ.g,MQJJ..e1ª .. .1.cp nº 102. de 11 7.2000) 

§ 7° O FAentante E11:1e resl:lltar ela a131isa9ãe das§§ 1°, a0 e 6° eleste ar-ti51e sefá lanç;ade Re li,re f1Fé13rie eerne estame de erédite. {B.fil,Qgfil12..g_e1ª_LçJ2...~ 
102. de 11. 7 2000} 

§ 8º Ao fiFA ele E1uinte ane sentaae Ela data ele laRç;arnente a q1:1e se refern e § 6° ele ar-t. 29, e salde reR'laAeseente de eFéelito serã oaAeelaele ele meele a 
Rão R'lais osasisROresternes. (Revogado gela Lcg nº 102, de 1172000) 

Art. 22. (VETADO) 

Art. 23. O direito de crédito, para efeito de compensação com débito do imposto, reconhecido ao estabelecimento que tenha recebido as mercadorias ou 
para o qual tenham sido prestados os serviços, esté condicionado à idoneidade da documentação e, se for o caso, à escrituração nos prazos o condições 
estabelecidos na legislação. 
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Parágrafo único. O direito de utilizar o crédito extingue-se depois de decorridos cinco anos contados da data de emissão do documento. 

Art. 24. A legislação tributária estadual disporá sobre o período de apuração do imposto. As obrigações consideram-se vencidas na data em que termina o 
período de apuração e são liquidadas por compensação ou mediante pagamento em dinheiro como disposto neste artigo: 

1 - as obrigações consideram-se liquidadas por compensação até o montante dos créditos escriturados no mesmo período mais o saldo credor de período 
ou períodos anteriores, se for o caso; 

li - se o montante dos débitos do período superar o dos créditos, a diferença será liquidada dentro do prazo fixado pelo Estado; 

Ili - se o montante dos créditos superar os dos débitos, a diferença será transportada para o período seguinte. 
FOLHAS 

l•i=t 35. i;!a~a ofeite do aplicayãa de aFt. 34, as débitfls o cFéditas do,,om ser apblFados em cada estat.ielecimoAte da sl;ljeita passi>1a. Para este mesma 
ofoilê, a lei ostad1,1al pado!'.á dete1n1iAar q, ,e so leve em canta a conj1,mto dos dót.iitos o móditos do todas as estabelecimentos do sl;ljoi\8 passivo no Estado. 

Art. 25. Para efeito de aplicação do disposto no art. 24, os débitos e créditos devem ser apurados em cada estabelecimento, compensando-se os saldos 
credores e devedores entre os estabelecimentos do mesmo sujeito passivo localizados no Estado. (Reda~o dada pela LCP nº 1 02, de 11.7.2000) 

§ 1º Saldos credores acumulados a partir da data de publicação desta Lei Complementar por estabelecimentos que realizem operações e prestações de 
que tratam o inciso li do art. 3º e seu parágrafo único podem ser, na proporção que estas saídas representem do total das saidas realizadas pelo 
estabelecimento: 

1 • imputados pelo sujeito passivo a qualquer estabelecimento seu no Estado; 

li • havendo saldo remanescente, transferidos pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo Estado, mediante a emissão pela autoridade 
competente de documento que reconheça o crédito. 

§ 2° Lei estadual poderá, nos demais casos de saldos credores acumulados a partir da vigência desta Lei Complementar, permitir que: 

1 • sejam imputados pelo sujeito passivo a qualquer estabelecimento seu no Estado; 

li - sejam transferidos, nas condições que definir, a outros contribuintes do mesmo Estado. 

Art 26. Em substituição ao regime de apuração mencionado nos arts. 24 e 25, a lei estadual poderá estabelecer: 

1 - que o cotejo entre créditos e débitos se faça por mercadoria ou serviço dentro de determinado período; 

11 • que o cotejo entre créditos e débitos se faça por mercadoria ou serviço em cada operação; 

Ili - que, em função do porte ou da atividade do estabelecimento, o imposto seja pago em parcelas periódicas e calculado por estimativa, para um 
determinado período, assegurado ao sujeito passivo o direito de impugná-la e instaurar processo contraditório. 

§ 1º Na hipótese do inciso Ili, ao fim do período, será feito o ajuste com base na escrituração regular do contribuinte, que pagará a diferença apurada, se 
positiva; caso contrário, a diferença será compensada com o pagamento referente ao período ou períodos imediatamente seguintes. 

§ 2º A inclusão de estabelecimento no regime de que trata o inciso Ili não dispensa o sujeito passivo do cumprimento de obrigações acessórias. 

Art. 27. (VETADO) 

Art. 28.(VETADO) 

Art. 29. (VETADO) 

Art 30.(VETADO) 

Ar::t. 31. õtó o m,oFGício finanGeiíê de 3.002, inGll.lSi"e, a União entFS9ará mensalmente FSe1,1rses aes estados e se1,1s M1,1nicípios, o9edeeidos es limites, es 
eritórigs, gs pra2gs o as demais sondi9Qos :fixados na AAOXQ desta boi ComplemeAtar, mim 9aso ng prnd1.1to da arFSsada9ão estad1,1al ef.8\i11amente i:eali;.:ada de 
imposte sebFS operayêes relati>•as à cire1:da9ã.e Elo meFGaderias e so9re prestaçéos de ser,iyos de transpor::te inteFSstad1,1al e intmmunicipal e de som1,1nh;a9ãe 

• 
no pei:íedo j1,1lho de 1995 a juAhe de 1QQ6, inch1si1•e. 

OFt. 'J1. Mes ei,oreíeies financoirns do 3000, 3001 o 2002 a l lnião entre9ará mensalmente recurses aos eetades e se1,1s MuniGípies, o9edoGidos os 
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mentantes, os critérios, os pracoe e as demais Gomfiyéos :fixados ne Anexo desta bei CemplomontaE _(Reda9ãe dada pela bCP nº 102, do 11.7.2000) 
§ 1° Co montante de roc1,1rsge GJl.le oe1,19or a soda estado, a l lnião 0ntro9ai:á, diratamonto· 
§ 1° Nes eicereísiee finaneoiFOs Ele 2000, 2001 e 2002 e a partir de 1° de janeiFO Elo 2003, de montante de l'Ocurses q1Je SOllt.ier asada estado, a l lniãe 

entregaFá, diratamente: ~~Bola LCP nº 102 de 11 7 2000) 

Art. 31. Nos exercícios financeiros de 2003 a 2006, a União entregará mensalmente recursos aos Estados e seus Municípios, obedecidos os montantes, 
os critérios, os prazos e as demais condições fixadas no Anexo desta Lei Complementar. (Redação dada pela LÇP nº 115, de 26.12.2002) 

§ 1º Do montante de recursos que couber a cada Estado, a União entregará, diretamente: (Redaçªº-ºªºª"R:ela LCP nº 115, de 26.12.2002) 

1 - setenta e cinco por cento ao próprio Estado; e 

11- vinte e cinco por cento aos respectivos Municípios, de acordo com os critérios previstos no parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal. 

§ 2º Para ateR1ier ao disp06\o-f:lo-oap1oJt, os ree1oJFSos Elo TosoUfo l>laoional serão pra eniente&i-
§ 3º Mos e1'8reísies finaAeoirns de 3000, 3001 e 3003 e a paFtir do 1° Elo janoire de 3003, as reeursos de Tese1Jre MasioAal serão pfOvonientes: 

:{Reda§lãO Elada fôlO!a LCP nº 103. de 11.7.200Q) 

§ 2º Para atender ao disposto no caput, os recursos do Tesouro Nacional serão provenientes: .(Reda~o dada Rela LCP nº 115, de 26 12.2002). 

1 - da emissão de titulas de sua responsabilidade, ficando autorizada, desde já, a inclusão nas leis orçamentárias anuais de estimativa de receita 
decorrente dessas emissões, bem como de dotação até os montantes anuais previstos no Anexo, não se aplicando neste caso, desde que atendidas as 
condições e os limites globais fixados pelo Senado Federal, quaisquer restrições ao acréscimo que acarretará no endividamento da União: 

!I • de outras fontes de recursos. 

§~ºa ontre~a das ree1,1rsee asada UnhfaGe FeGerada, na fefF'Ra o GOA9iy9es Getalhadas ne Anm1e, espesialmento na sofJ item 9, será satisfeita, primeirn, 
paro efeite de pa0amento ofJ eompensayãe da Gí,,ida da respesti"a I IAidade, iAGlfJSi"e Ele sua administFação indireta, uensida e Aão pa9a 91,1 uincenGa ne mês 
sog1JiAta àq1Jalo em que fer efeti>•ada a entFS@a, junto ao TeseuFG ~Jasional o aos demais oAtes da aElministraçãe federal. G salde remanossente, se hOfJ"er, 
eei:á crnditade em moeda cei:i:onto 
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§ 3° ►lo 13eFiodo som13reeAdielo entff.:I a elata de entFaEla em •ti§or elesta bei Gom13lementar e 31 €lo doceFAbro ele 3992, a ontrnga Elos Fesursos asada 
1.1niElaele federada, na feFma e son9hjiões 9etaIRadas na AROMO, os13ooialmente no sou item 5, será satisfeita, 13rimeiFe, 13ara efeitia Ele pagamento ou 
sompensa9ão ela eHuiela da rns13estiva 1.miElaele, inolusi•'8 ele s1a1a administra9ão indireta, • onsiela o não 13aga ou vinsenda no mês seguinte àei1,1ole em eiue fer 
efetiuada a ontFega j1;:1nto ao Teso1.1m Masional o aos eleA'lais entes da a8ministra9ão federal. G salelo remanessente, se Aeuver, será sreelitaelo em moeda 
serr-ente. ~13ela bCP nº 192 E1911.7.2QGQ~ 

§ 3º A entrega dos recursos a cada unidade federada, na forma e condições detalhadas no Anexo, especialmente no seu item 3, será satisfeita, primeiro, 
para efeito de pagamento ou compensação da divida da respectiva unidade, inclusive de sua administração indireta, vencida e não paga junto à União, bem 
como para o ressarcimento à União de despesas decorrentes de eventuais garantias honradas de operações de crédito externas. O saldo remanescente, se 
houver, será creditado em moeda corrente. .(Reda~o dada P.:ela LCP nº 115, de 26 12.2002) 

§ 4º O JlFB,w definida na sap1::1t pederá: ser ostonEliElo até e O)mrsisle finanseiFe Ele 2006, inslusj,re, nas situaçêos miseJlsienais pfe'<istas na subitem 2.1. Ele -§ 4° '\ Ja1artir de 1° dejaneiFe de 2003 a entFOQa Eles resuraes a saGla 1::1nidad0 feder=ada, na feH'Aa e senEliç9es detalhaElas na /'nmce à bei Gemplementar nº 
87, de 13 de setefRbFS de 199@, espesialmente na seu item 9, será satisfeita, primeiFe, Jlara efeite Ele JlOgamente eu sempensaçãe da dí•<ida Ela respeGti><a 
1.1nidade, inol1.1s1•10 de s1.1a administr:a9ãs inElii:eta, vencida e nãe paga 01a1 "inoenda na môs seg1a1inte àquele em que fur ofeti,,mfa a entF09a, jvnte ae T-ese1a1re 
Masienal e aes demais entes da aElministraçãe feEleral. O salElo remanescente, se heu1 rer, será oreElltaEle em meeEla oeffente. .{ReElaçãe ElaEla ~ela bÇP nº 
102 Elo 11.7.2000) 

§ 4Q A entrega dos recursos a cada unidade federada, na forma e condições detalhadas no Anexo, subordina-se à existência de disponibilidades 
orçamentárias consignadas a essa finalidade na respectiva lei Orçamentária Anual da União, inclusive eventuais créditos adicionais. _(Reda~o dada Rela 
LCP nº 115 de 26. 12.20021 

§ 4° A. P paFtir do 1° Elo janeiro de 2003 1•0lta a 1•i9erar a pessibillElaEle Ele, até e e~1eroíoie finanseire de 2006, a I tniãe entFOgar mensalmente recurses aes 
~stades e seus Mvnioípies, ebodeoides as limit.es, as oritérias, as pra:ws o as demais cendi96es fixados no Anm,e à bei Complo1+1entar nº 67, do 1QQ,S, Ge1+1 
9aso na produf:e Ela arrecaElação estadual, efetiuamoRto FOali.zada, do impasto sabre opora960s FOlati'•as à sirsula9ão de morsaderias o se9re pFOstaçGos do 
ser•iç,es de traRsporte iAterastadual e iAteRnuAioipal e de camunica9ãe, no període j, ilhe de 1QQ5 a juAhe de 1Q96, iAslusi••e _{PaFágrafo inc!Yíde gola bCP nº 
1 02, de 11.7.2000} (Parágrafo Revogado Qela LCP nº 115, de 26.12.2002) 

§ 5° F!ar:a afeita ela apura9ãe de que trata o art. 4° da boi Cemplomontar nº 65, do 15 de a9ril Ele 1981, será censidei:ado o ualor das respesti1<as 
expartaç{;ies de produtos ind1a1stFiali.2ades, inclvsh•o de semi olaberadas, nãe submetidas a iAcidência do imposto se9re eperaç6es relati,,as à oirsulaçãe de 

• mersadorias e sebre presta9Ges de seP•i9os de tr:anspoFte interostaElual e intermYAioipal e de camYAioaçãe em 31 elo julhe elo 1 QQê 

§ 5º Para efeito da apuração de que trata o art. 4º da Lei Complementar nQ 65, de 15 de abril de 1991, será considerado o valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados, inclusive de semi-elaborados, não submetidas à incidência do imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, em 31 de julho de 1996. (Bfil1ª~~ 
LCP nº 102 de 11 7 2000) 

Art. 32. A partir da data de publicação desta lei Complementar. 

1 - o imposto não incidirá sobre operações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados semi-elaborados, 
bem como sobre prestações de serviços para o exterior; 

li - darão direito de crédito, que não será objeto de estorno, as mercadorias entradas no estabelecimento para integra~o ou consumo e 
produção de mercadorias industrializadas, inclusive semi-elaboradas, destinadas ao exterior; PRCC. N2 

Ili - entra em vigor o disposto no Anexo integrante desta Lei Complementar. 

Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o seguinte: 

FOLHAS 

-l!..Jl-1-'=--=1 

1 ssrneAte Sarãs Slrelte Se ei éaite as mereaSerias SestiAaSas ao 1;1s0 01;:1 eensumo Ele estabeleeirneffis, Rele eAtraSas a ~aFl:ir Se 19 Se janeiro Se 1998; 
1 somente ElaFão direito de eréElite as mereaelerias elostinaelas ao uso ou sonsumo elo ostabeleoimento, nele ontraElas a paFtir Ele 19 Ele janeiro ele 2099; 

(RoEla~ .... ~J2ela bGP nº 92, rln n 1?.1M7l 

1 semente darão direito elo srédito as mercadorias ElestinaElas ao use ebl censblmo Ele estabolosimonto, nele ontraelas a par:tir elo 1° Elo janeire de 2993; 
~ão dada !i!Ola bGP Rº 99 Efe 20.12.1890) 

1 semeRte Elarão Eliroito Ele GFéElito as mersaeleFias elestiAaelas ao use ou sensufRo ele eota9elecimonte, nele entradas a paFtir Ele 1° de janeiro de 2007; 
fReelayãe Elada ~ela bo!i! 114, elo 18.12.200::n 

• 

1 somente Elarão Elireito Ele sl'éElíte ao meFaaEloFias elestiAadas ao uso ou consumo elo estabelesimente Rele entradas a JlaFtir Ele 1° Ele janeiro Se 2011; 
.(Reda~ãe elaela ~'ª nº 122,~ 

1 somoAte Elarãe EllFSlto Ele cFéElite ao mersaEl8fias elestinadas ao use eu oeRsumo do estabolesirnonto Rele entraelas a partir Ele 1° de jaAeirn Ele 2020; 
.{Reela~e daela f;!ela lei;! nº 138,~. 

1 - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento nele entradas a partir de 1° de janeiro de 2033; 
.(Redação dada pela Lei ComQlementar nº 171,~ 

li a onoFgia elétFica usada ou seAsumida ne estabelocimeRto Elará Eliroito de GréElito a paFtir Ela elata Ela antr=aela Elesta bel Gemplementar em "iQeF, 

11- somente dará direito a crédito a entrada de energia elétrica no estabelecimento: (Redação dada Rela LCP nº 102, de 11.7.2000). 

a) quando for objeto de operação de saída de energia elétrica; (Incluída Qela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

b) quando consumida no processo do industrialização; (Incluída pela LCP nº 102 de 11.7.20001 

c) quando seu consumo resultar em operação de saída ou prestação para o exterior, na proporção destas sobre as saidas ou prestações totais; e (Incluída 
Rela LCP nº 102 de 11.7.2000) 

ell a paFtir do 1 ° de janeiro elo 2993, nas Elemais Aipótesos; 
EI) a partir Ele 1° Ele janeire de 2907, Aas elemais Ai13éteses; 
d) a 13artir do 1 ° ele jaAeiro ele 2011, AOS Elemais Aipéteses: 
d) a par:tir do 1 ° de JaAelrn de 2020 nas demais hipóteses; 

d) a partir do 1 ° de janeiro de 2033, nas demais hipóteses; 

~i:,ela bGP nº 102, elo 11.7.2000) 

·---•• 10.12.2002) 

JReelaçãe SaSa ~ n9 1 as.~ 

(Redação dada gela Lei Comr;;i:lementar nº 171, do 2019) 

Ili - somente darão direito de crédito as mercadorias destinadas ao ativo permanente do estabelecimento, nele entradas a partir da data da entrada desta 
lei Complementar em vigor. 

IV - somente dará direito a crédito o recebimento de serviços de comunicação utilizados pelo estabelecimento: (Incluído pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

a) ao qual tenham sido prestados na execução de serviços da mesma natureza; _(Incluída pela LCP nº 102, de 11.7.2000) 
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b) quando sua utilização resultar em operação de saída ou prestação para o exterior, na proporção desta sobre as saídas ou prestações totais; e .(Incluída 
Rela LCP nº 102, de 11.7.2000) 

e~ a 13artir Ele 1° Ele janeiro de 2QOJ, nas eleFl'lais Ri13éteses. 
s) a Ji!OFl:ir de 1° de janeiFG de 2007, nas demais Ripéteses. 
G} a pallir de 1° de jaAeii:g de 2011, Ras demais l:ll~ótoses. 
~ a 13artir Ele 1 ° de janeiro Ele 2020 nas eleR'lais hipóteses. 

í~pela bÇP nº 102, elo 11.7.2000~ 
JReElaçiãe Elaàa fi!Sla bsp 114, de 1ê.12.2092l 

e) a partir de 1° de janeiro de 2033, nas demais hipóteses. (Redação dada P.:e!a Lei Comi;:,lementar nº 171 de 2019). 

Arl 34. (VETADO) 

Art. 35. As referências feitas aos Estados nesta Lei Complementar entendem-se feitas também ao Distrito Federal. 

Art. 36. Esta Lei Complementar entra em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte ao da sua publicação, observado o disposto nos arts. 32 eªª e 
no Anexo integrante desta Lei ComQlementar. 

Brasília, 13 de setembro de 1996; 175° da lndependêncía e 1 08° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.9.1996 

ANlãXO 
~bEI CQMPbl!MéNTAR ~Jº B7, Di::;: 13 Di::;: SE=íEMBRO DE 1Q0ê.) 

1. 11 UAião eAtFe~arã resmsos aos éstaaos e se1:1s ~11:1Aisí13ios, atemli9es limites, eritéfios, J3Faz:os e demais eoR9i9ões fil1aaes neste Anml8, sem base no 
prodi.ita da aR'8ea9a9ãe de im13esto esta9i.ial sebFO epera~es relati,,as à eiFG1:.lla9ãe 9e mersa9erias e sebFe pr-osta9ões 9e seP4ças de transpoFte iAteresta91:1al e 
intern,1:1nlslpal e ae 00FA1:1n!sa9ãe !IC~4S), efeti'~aFAente rnanz:aaa no per(e9o j1:1lJ:le ae 10Q6 a j1:1nl=le 9e 109ê, lne!1:1sl>•e. 

1.1. Qo montante aos resursos fi:!Ue sabe a eada Esta9e, a l lniãe ontro(il:ará, diretaFAente: 
1.1.1. ae 13réprie Fa:stade, 75% ~setenta e einse per sente); 
1.1.2. aes se1:1s M1:1nial13ies, 21m ~• inte e sinse por aeAto), 9istrib1:1í9es seQunao as mesmos sFitéries de rateie a13lieades às parselas 9e reseita Ejl::le ll=les sabeFA 

ée-lGMll, 

2. /\ entl'eQB dos reo1:1rses, ap1::1rada nos teFmes deste o nei1e, serã efetuada até o eiierGfsio fiAaAoeire de 2.002, tnslusl•re. 
2.1. EnsepeisnalFAeRte, e praz:o pe9erá ser estendiele na sase Ele EstaElo 61:fja Faz:ãs entre e respeetive valor pre,.iste ela entre§a an1::1al Ele r=eeuFSos (VPE), 

aplieaelo a paftiF Ele e11eFeleie ele 1998, fi)(-8ele AO s1:1131tem 6.8.2. e sl:ljeite a revisãe Aos termos Ele s1:113item 6.8.3., e e prnel1:1te ele s1:1a arreeada~e de IGMS eRtFe 
j1:1!1rn ele 1996 a j1:1nJ:le Ele 199€1, ambos E»ipFesses a pre;ies méelios Eleste peFíoElo, seja: .P4de bCP Rº 92, §fe 23.12.1007) .0li61o bel nº bCP nº 09,~ 

2.1.1. s1::113eFlora 0,10 !9eii! eeAtésiFAos) e Inferior ou iQ1::1al a 0,12 (do2e eentésimes), até e exersloie fiRaneeire Ele 2.0Q3, inslusi><e; 
2.1.2. superior a 0,12 !Eloz:e sentésiFAos) e iAforior 01::1 ig1::1al a 0,14 (Eluatorze sentésiFAes), até o mEel'Glsie fiAaAeeiro Ele 2.0Q1, iRsl1:1sive; 
2.1.3. s1,1perior a 0,11 (q1,1atoF2e oeAtósimos) o inferior eu ig1:1al a 9,16 ~Eleii!esseis eentésiFAas), até o m~el'Gísia fiRaRseiro Ele 2.006, inelusl>•e; 
2.1.4. superior a 0,1ê (Ele2esseis sentéslmos), até o eiEereísio finanseire Ele 2.QQê, inol1:1sive. 
2.2. r;:isa autaFiii!ada, Elesde já, a ad0Ej1,1a9ãe do diS!ãlOSto nas leis Elas diretri2es ar~FAentárias da UAlão 13ara es eiierGieias fiAaReeiFOs Ele 1QQê e de 1097, AO 

E!Ue soul:Jer, 13aro Ejl:le sejaFA fiAaAsia9as e atendidas as elespesas Ela Uniãe nesessárias ae atenEliFAente Elo disposto na aFt. 31 Elesta bei Com13lementar, ebseP•aElos 
os liFAites e eonEli9ões filmGos neste 'ln~Ee. 

2.3. O Paéer éireouti,.•e Federal en11iará aa CoAgresse ~lasioAal, no pra2:a de até einso dias a13és 13ublisaEla esta boi Cem13lementar, 13rojetG Ele lei de a9eFtl!Fa 
Ele sréElito espeeial 13ara atenEler as Elespesas som o aGiantameAto Ele Ejl::le trata e item 1 e os deFAais resursos a ser=em entregues aiA61a AO eireFGiGio finaAeeire Ele 

"""" 3. A lãleriodisidade da entrega Elos r=esursos é mensal. 
3.1. li. apura9ão Elo montante das ree1,1rses a serem entregues seFá feita mensalmeRte. Período Ele oemi:;retênsia é o mês da apura9ào. 
3.2. p entreQa de reeuFSos asada Unidaele FeeleraEla seFá efet1,1ada até o final Elo se!ifundo FAês s1::1BseEjblente ae 13erí0Elo Ele oeR'lpetêAaia. 
3.3. O primeiro Jleríodo Ele sempotênsia é s mês eFA EjUe fer pllblisada esta bei GoFAplementar. 
4. O.tê trinta dias apôs a Elata aa publiea9ão Elesta boi ComplemeAtar, a l lnião entregará ae sonjuAto Elos Ei:staGes, a tltule de aeliantameAte, o FAOntante de R$ 

600.000.000,QQ fEluinl=lentos FAill:lêies ele Feais), Jlrepereiona!FAente aes FOs13eetl,.os •ralares previstas Ela entreQa an1:1al Ele res1::1FG0s (VPE), fixaSos ne s1,1BiteFA 6.8.1. 
para apliea9ãe na ei,erelsio finanseiro de 100€1. MEie bel CoFA9leFAeAtar nº 1Q2,~ 

1.1. Do •ralar Elo aEliantamenta lê!Ue eaBe a oaEla Estaelo, a Uniãe enti,egará, Eliretamente, 75% (seteAta e sinso por sento) ae f3ré13rio rstaElo e 2ã% (vinte e 
sinas 13or sento) aos seus ~1unisípios, nas termos Elo suBitem 1.1. 

1.2. Nos f3rimelros de2:e perfeElos de semf3etênsla, seFá Eleseontade Elos rasursos a sereFA eAtFSQl:IBS mensalmente a saEla rstaElo e a sada Munisipio, antes 
Ge af3lioado e Elispesto no item 9, um doz:e avos Elo resiãlesti"O "alar Elo aEliaAtamenta, atualii!:Bele pela •rar!a9áo do fnSise Geral Ele Pre9os, eoneeito D1s13onibiliSaSe 
IRtema, até e mês Elo período de seFApetênsia. g .. eAtual salSo r=emaneseeRte será deduz:iElo, integralFAeAte, elos roe1:1rsos a serem entr=egues a f IAíElade FoderaEla 
AO peFíodo ou lãleFio9os ele eoFApetênoia imediatamente seQUiAtes, até que seja anulaelo. 

6. A eaEla f3erloele Se ooFApetêAsia, o >ralar a ser entrng1::1e ao Estaelo (VE), €!UO lnslui a 13aroela Ele se1::1s MuRisípies, será apuraelo da seQuinte forma: 
\li; - (ICMS{SF1JB JE P J(,A) IC~~Sr 
N 
sujeita a: vi::;; < \IM!::?, 
SSAElo: \tMEi: l lPE lE P lE /\ li =í 

"' ã.1. VE é o valer apuraele Ela entre§a, referente a eaela períoElo Ele somf3etêRsia. 
5.2. ICP4SB é o iãlFOEluto Ela aR"eeaElação Elo ICMS no períeElo base, este inGisado pelo subsorito b, observaElo E!Ue: 
6.2.1. Aos primeiras elo2:e 13erle9es Ele ooFApetênsia, e per!eSe Base é: 
5.2.1.1. no 13FIFAeiro período Ele eomlãletênsia, o FAesmo mês Ele perioElojull=le ele 1005 ajuRl=io Ele 19Qê; 
é.2.1.2. a paFlir Ele seQunrate r;ieríeElo Ele sompetêRsia, iQual ae períeElo Base anteFier asreseiElo Elo mês seQuinto do 13eríede jull=lo Ele 1QOã a junJ:le do 10Qê, 

sendo E!Ue, no f3erío9o Elo eomf3etênsia imeEliataFAente se!ifl::liRte àlêluele em Ell:le o FAês Ele j1:1Rl'lo Ele 199ê esti•rer eoRtiElo na f')eríodo base, será inolu,se o mês Ele 
jull'lo de 1996; 

6.2.2. a partir Elo elésimo teFGeire perloEle Ele eoFApetênola, o f3erl0Go base é j1:1lho Ele 1 QQã a junl=le Elo 199ê. 
5.3. Pé e fator Se atuali2:açãe. i9ual à Fa2:ãe entro o IRdise de preços mMis elo f3eFio80 de referênola e e lndise Se pre9es média do período base, adetaAdo 

se o lndise Gorai Ele Pre9as, eoAseito Disponlbilida9e Interna !IGP 91), Biã1Ura9e r;iela Funaa9ão Gelllllo HarQas, ou, na sua ausôAsla, outro íAEllse Ele pre90s ele 
oaFáter naeional. 

6.4. A é e fator de amplia~o, ei1:1e seFá ig1:1al a 1,93 (uFA iAteiro e três eentésimos) nes e11eroísios finaRseires de 109ê e 1007 e, nas eiEel'Glsies fiRaAseires 
seg1::1iAles, iQual ao >ralar apuraElo da seguiAte fQrn,a: 
~ 
ã.1.1. C ó e fator de ereseiFAento, IQual a: 
6.1.1.1. AO ei,ersísio finanseirG rate 1998, 1,Q5Qê (1:1m inteiro e fi:!Uinl=ieAtos e seis elésimos Ele FAilésiFAo); 
ã.4.1.2. nos m1eroioios fü:ianseires ae 1000 e s0Q1:1intos, 1,071ê (uFA Inteiro e seteeentos e El~esseis déslmes elo milésimo); 
6.1.2. E: é o fator Ele efislênsia relati•ra, igual a: 
1::-1 DR 

"" • DY, 
e EjUe for FAaler 
é.1.2.1. DR é uFAa FAeElida ele desempenl=lo aa arresaE1a9ão relati,.aFAeAte ao dos demais Estaelos, eujo valor será o res1:1ltaAte da apliea9ão da seguinte -ICMSrt IF" ICMSIBR>r 
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1cM~;iui;: .. n1:i rn ,F., PROc. Nª ~ _:?-f 5.<1.2.2. 011 é uma medida do desomi;ienl:io da ar!'.9Gac;iação i'.elatii,amento ao da I Jr:li:fa, sujo ualgr será o resblltante da apliGação 1ª sitpiAte~8·t 

ICMSIUFp p;:p J/1 lFp , 
5 4 2 3 1Gr4SII li= é o prodbltG da arrosadaçãg de lCMS do E-ciadQ;. FOLHAS I ") 
SA.2 <1. ICMSIQR é e fi!roduto da aFi:ecadação de JCMS do conjunto dos demais listaGles; 
5 <1 2 5 ATI l'I fl: é o pr:odYto da :mecadaçõo da l lnfão no listado, abrangendo as i'.ecoitas trib1Jtária e do contrib1.1iç:Qos, ir::iclr1si•'8 as •4m:11!adas à seguridade 

sosial, o OXGh,iídas as receitas 9e imposto sotire oi;ioraçêes Go si:édito, câmbio o sogurn o, q1.1an9o incidentes eotn:e instit1o1içQos financeiras, de imposto de f8Ada 
sobr:o pessoas jYrldlGas o da cgntril:n,1içãa social sobro o luGro líquido, bom c9mo d9 imp9sto do r:eRda rotido Ra %mto s9br-o r:eRdimoRtos do capital o r:emossas para 
o o>:tori9r, da C9Rtrib1,1ição pi'.CJ>•lsMa sebr:e m9••im0Rtaçã9 ~Rancolra e do 91:lti'.CJS trib1,1tgs do caráter prn>•isárig q1:10 •reRhar:A a ser insUt1,1ldge: 

5.<1.2.6. g perl9d9 do 3Haliaçã9, iRdisad9 pol9 s1,1bscritg ,,, é: 
5 4 2 6 1. R9 porí9d9 do compotôm:ia janolrn do 1 Q9S, o píflpri9 mês; 
5.4.2.6.2. n9s dor:Aais porí9d9s do oor:Apotêm;:ía d9 oi:or:slsig do 1QQS, 1g1,1aJ ae poríede do a••aliaçã9 ir:AodiatamoRto aAtorier asr-ossido Glo r:Aês subsoqYoAto; 
5 4 2 6 J a partir d9 o>:or:sísi9 do 1QQQ, i911al 39 porlodo do sGmpotêAsía asr:essid9 Gl9s 9RZO meses imoGliatar:AeRte aAteri9r:es; 
5.<1.2.7. 9 peFÍ9d9 pad@g para a oomparação, iAdisado pol9 s1,1bssÃt9p, é aq1;1olo tarr:Aado poisa r:AOsr=Aas mosos q1;10 compêom o porf9Gla do a>•aliaçãe, blm ang 

antes deste blltlm9: 
5.<I 2.S. es 1ralGres r:elati11os 39 porl9do padrão para cgmparaçãg (lCMSII IFp, ICMS1BRp e A;:p Ili ri;:p) sorãe atualizadQS para prnçgs médios d9 porí9do do 

aualiaçá9, pela •rariaçã9 d9 ÍRdiso Coral de Proçgs, censoitg 1Jisp9nibilidado Interna, Gla i;:blndaçãe CotYli9 \far9as, 9bl, Ra e1,1a ablsênsia, pgr 91,1tm lm:tiso do proçgs 
do caráter RaGiGlRal 

5.5. ICMSr é o produte da mrosadaçã9 de ICMS n9 período do ref.orônsla, inGlicadG pelGl SblbSGÃter, 9bSGP•ad9 qldo· 
5 5.1. AGS primoires dQO!O porl9Glee do oor=Apotência, o poríeGls do ref.oFênsla é• 
5 5 1 1 AO pÃmoiro pofigdg do cgmpotôncia, 9 mosme mês; 
5. 5 1.2. a paFtír do seguAdG porlode do oomf')otência, igblal ag poríGdGl do Fef.oFênsia imodiatamoAte anteRgr acrescido d9 mês soguiRto; 
5.5.2. a partir dg GléGir:Ao tor:seil'.O porlodo do competência, o potf9do do rofoFênsia é lg1a1al a9 porí9de do oompotôRsia asrossida dGls 9Aõ!:O r:Aosos 

ir:Aodíatamonto aRtorieros 
5 e T é 9 fator do traAsiçã9, cbljo valor é ig1.1a1· 
5.6 1, a 1 (1a1m) nos oxor:sísí9s finansoíros Gle 1QQ6, 1997 o 1Q9S; 
§...6.2. a 0,000 ~nevosontos milésimos), 0,775 (setecentos o setenta o cince mlléslm9s), O,IS25 (solssoRt9s o >4Rto o siRG9 milésim9s), 0,450 (q1a1atms0Rtes o 

GinqYoRta r:Ailésir:A9S), r:ospoG1i"3r:AORtO, AOS O>:OíGÍGi9S i:iR3AGOiF9S do 1QQQ, 3000, 2001 O 3003, r:ossal•'3d9S 96 G3696 dos Estad9S onqbladi:ados n9 disposto· 
5.6.2.1. AS su9itom 2 1 1 , em qblo o >ralor é igblal a O,QOO (R9''8GOAtos milésimos), 0,775 (sotosontos o sotoAta o siAGO milésim9s), 0,635 (soissoRtos o ••iAte o 

ciRoo milésim9s), 0,450 (q1,1atl'.OGORt9s o GiRqi.ioRta r=Ailésir:A9S) o 115 (11r:A so>:to), rospoGti>r.amoAto, R9S oxer:slsies do 1 QOO, 3000, 3001, 3002 e 2003; 
5.'à.2.2. ne subltem 3.1.2., em que e valor é l9b1al a O,QOO {n9•receAtos mlléslmes), 0,775 {sotocontQS o setenta o clAG9 milésim9s), 0,©25 (solsGOntos o •riAto o 

ciAGe milésim9s), 0,450 (q1a1atrosoRtes o siRqYoRta milésimes), 2q (dois sétimos) o 117 (1,1m sétim9), rosposti>r.amoRto, Ros oxor:sísi9s do 199Q, 2000, 2001, 2002, 
~OOJ 9 2004; 

5.IS.2.3. no e1::19itor:A 2.1.3., or:A q1;10 e "aler é ig1;1al a O,QOO (A9"0sentos r=Ailésir:A9Sl, 0,775 (eotosentee e setenta o cinG9 r=Ailésir=Ass), 5!Q (cinoo Qita"Gl6), 419 
{quatrg Gíta1•os), 31Q (três oita1•os), 21a {dgis G1ita•1Qs) o 11a (um 9ita,rg), r-ospoGti•r.amoRto, R96 oxor:slcies de 1909, 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 o 2005; 

5.ê.2.<I. A9 subítem 2.1.<I., saeo em que e »alor é igual a 0,000 (Ae,,esontos milésim9s), 7/Q (sete R9A9s), @IO (sois A9R9s), 510 (slAG9 RQRos), 4/Q (qblatro 
RQnos), 310 (três A9n9s), '2/0 (d9ÍS n9n9s) o 1 !Q ~um AQnO), FOSpocti••ar:Aonto, ngs OllQFCIGiOS Glo 1000, 2000, 2001, 2002, 3003, 2004, 2005 o 2ooe. 

5.7. Mó 9 Rblr:AOFO do r:AOSOS q1a10 GOr:ApêorR 9 período do rof.oréRGia 
5 s. HME é e ual9r mãxim9 da ORtfoga do í-0Gb1FS96 a sada Eota99, iAGlulda a parsola do sobls M1a1Rislpios, res1a1ltaAto da mblltiplisaçã9 do 11alor pro•tjsto da 

entrega aAblal do cada Estad9 ('ti;1E), di>«idido p9r doze, pol9s ••al9ros d9s fatores do atualiza9ão (P), ampliação (A) o transi9ã9 (T), atoAdidg 9 so91.1iAte: 
!i.B.1. Res CJEerefeíes finaneeiros ele 109G e 1997, o ••aler prc1 <iste ela eRtFCga aRool ele ree1::1FSes (VPE), mq:iresse a preços méelies ele 13eríoele julho elo 199!i a 

j1::1nAe Gc 109ê, ae Genj1a1Rte Elas IJniElaEles FeGleraElas, é ig1,1al a R$ 3.600.G9G.GQQ,OO (tfês 9ilhães o soisGentos FAilAêos Elo reais), e e ele sada 6sta8o, iRslulelas as 

. --•··-···-·······-···.º-······'·--····-···----·-·=-d- ···-----·--------- --..,·~~ 
AeFe --"=~a.--=•-k----·o••.,_ ..... .,_,.,._ ..... _~---L..--~ ~f§.ª_31.271,73 

"----.:c'::cl•:,9:::ºª::o':.....-----------------·· ____________ ,__ ___ .!3R~$:14!!;S.~5g"!sê;S~S~O,!,S~1___ ·----·~~---·7-
~- -~----------4-----R$ 29.710.213,10 

L=.· =~nas -~~~===-·-~-·-.. -•:::::::::::::::::: __ -,,,,.,, ... "'ª""ª'·~•-=~-,,,~~~t~,~~~:~;~~;~~~i-~~···~:~-~-· -·-.• ~·· ~-~~~--~--------l 
[ Geará R$ 66.400.645,01 

:····:·::.·:· .·::·:·:·:·: ·:-· ·~;~·tF.it~. ·~·~~~·~i: .··: ·.:·: ··: ·:·. -. · :.·· ... ·-~ ... --: .. ~ .. ~~ .... ~.~~. ~ .. :.· .:,:: :::.··:·.::::-.. 11 ... ·::·:.·:::.·::~:·::::·:::::··:·:::··:R~::·~y:43;i·s:e2::·ª·1··::· .. ······:·.~, .... _'"'"_·····_-

~4ªraR~ãQ····················:~:-:·:·::~~::::::::·::·::·:::·:··:·::::::··:···:·:··:~~:··_~· -~~~~ -=~ 
Mate GFOSSO 

Matê Grn~sG dê. ~·~i": .. · .~.· .. · ... ·--· . = ·--- -.... --~~co .. ,------

MiAaS GoFaÍª::::~: ........ ·- ., ... , ...................... ,c••········· ............ ., ....... , ... . 

'------=-"-" .................. ····· ...................... __ ~~·•"=· ..... -"'-"•-------

_filio .eh~-~~~-...... "". 

··: 

f ;;:º ______ ..................................... ~«.. · .. 1 .. ::: ::: .. ::: .. :~H~i:~~1t;~~r: __ :· ··············••.• ········ ··••·•••··•··.•·••·••··•·••••·••••··•··.·•··•••·••·••·••••··••··•··•·••·•••••··••··•••· ·· :1 

6.8.2. Aes euereíeies f.iAeAeeifes-de 1008 e seguintes, e ,alar pre,lste ela entrega an1:1al Ele reel:IFSOS (' 1Pq, eit~-íeele j1:1lhe ele 1006 
8--fl::¼RRO--de 1006, ae sonjblnto das YniElaElcs Fe8emeas, é igual a R$ 4.<IGO.OQQ.999,GO {eiuatfe 911Mes e quatresentes milMes Ele Feais), e e Ele eada EstaGlo, 

. - . ·. o -- ·- . -
' ' Í Aefe ,1 R$ ,,B+2.712,'B 
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Mato GFesoo Ele S1:1I 
MiRas Go~ais -----Por:nambYGO 

"""" _ ~lo _G_r:a1:1~e EJ~ t-!or:to_ .. 
Ris GraAde de Sul 

Ri_(;)_ d~. !~-~'!!!~--- _ --SaRta GataFina 
Sãe Pa1.1le 

~ -

.L 

i 
:1 
1 

1 

_R$ 71.501.807,,o 
R$ 509 55,.120,12 
R$ 108.877.,a7,01 
~$ é_'.3.041.4S7,41 
R$ J84.411.là51,45 
R$ 101 G21 401,Q2 

l-t$ 18.áêS.105,75 
R$ 26.'396 605,'37 

R$ 372.052.'391,4!! 

R$ '366.91à9.7e0,B7 
R$ __ 17.881 !lQ7,83 

R$ 2.,12 "5,4 4 
R$ 144,18,,422,1' 
R$ 1.29,.240.592,00 
R$ 18.101.008.1, 
R$ 0.402.775,00; 

. , 

....... 

é.8.3. o valor 13Fevlsto Ela entrega anual ele reeuFSos e 1PE) de oaela Estaelo, filmEle no s1::113item anterior, será FC"iste OOA'I Base nas resultaelos Eie apura~e 
especial a ser realizada 13010 CONFAZ, eeAjuntamente sem as Ministéries ela Fazenela e Elo Planejamente e Or~meAf:e, ei1:1e avaliaFá o im13aete ef.eti,o Elos créelltos 
reletivas a tJens de 1:1so e eensumo 13Fé13rle ele estabeleeimeAte, coAceelielos a paFl:ir elaq1:1ele eimFCíeio, se6FC o proel1:1to ela □Ffee□ela'i)áo ele JGMS AO pFIFReire 
seFRestre ele 1998, oesef'.aelo o seg1:1iAte: ô'ir:ie bCP Aº 92 ao 23.12.1097) MEie LGP nº 99, Ele 1999) 

6.8.a.1. paFa efeito ela ap1:1Fa9ão nos perloelos ele eoFRpetêncla ele fe'✓ereiro a B§osto ele 1098, o JJPE coífesponelente ao ei1ereíeio finaneeira ele 1008 sofá 
teFRpcFaríaFRente ele,aelo eFR ao% (tFinta por eent-e); (Vir:io bCP nº 92 elo 23.12.1997} (Vjele LGP n9 09,~ 

6.8.3.2. as reE11;19ées ele receitas ,eFifieaelos 13010 ep1:1ra~e espeeial serão eeFF113aFaàas ao pFOel1;1t-e ela arreeaEla~e efeU10 Ele IGMS de FF1esFF10 13eríede e os 
13eFCent1;1ais ele reelueão a131ieaelos à receita do iFRpesto no 13eríoelo julAo ele 1996 a junAo Ele 199€, obtendo se ,alares que serão acrescidos ao VPE ele eaela 
Estado, relativo aos eeeroleios financeiros ele 1998 e 1997, füeaelo no sul:JiteFR 6.8.1.; peide bCP Aº 92, Ele 23.12.1907) Mde LCP A-" 09~ 

6.8.3.3. o res1;1ltaelo do eáleulo previste no su6IteFR anterior s1:16stituirá o VPE ele eaela Estaelo e e VPE global, de q1;1e trata o s1:16iteFF1 6.8.2., e será 1:1till::aelo nas 
apura~es relatli,as aos CJEerefeios financeiros ele 1998 e seguintes, inelt1sl,e aplieaelo retreativaFRente elemJe e peFl'eelo de eoFRpetêneia fe1ereiro ele 1998, seneis as 
eliferenças apuraelas aereseielas eu eliFRinulelas elos ,alares a sereFR entFC§ues no 13erloelo ou perioelos iFReeliatamente segJuiAtes ao fiAal do pFOeesso ele revisão. 
fY:jde bCP Aº 02, Ele 23.12.1997) fViele LGP n9 00,~ 

é.9. Respeita8es as liFRites !:Jlelmls o eondieões estabeleoieles pelo SeAa8o FoEJoFOI, fiea autol'i.zar:ia, 8esEJe já, a eFRissãe Elo títulos Elo respi::msabilidade Se 
Tesoui:o Maeienal e a IRelusão Elo dota9õos AO orçaFRoAto fissal da 1 lnlão até e montante eq1:1i•'Bl0Ate ae '<alar FR~dme BAida! i::fa entrega Se reeldrses para o eenjunto 
das UniElaEles i:::080Fadas, ap1:1rado Aos to~es deste item pam ea8a miersísie liAaAGolro. 

€!. "té trinta Elias a pés a p11bliea9ãe desta Lei CeFRplemeAtar, sa8a 5stado po8oFá optar, eFR saFáter irretratá• rei, i;ola seguinte FRedali8a8e de sáls1:1lo Ele , raler 
Ele fater Ele aFRplia9ão (fl ), relatii.10 aes ffimreteios fiAaAeeiros de 1998 e sog11lntes: 
~ 
€i.1. G é o fator de sreselmonte, filmdo na s1:1biteFR 8.4.1. 
€l.2. F é e fater ao estím11le ao esfe1v9 Ele arreeadaeão, apmaàe na priFReiro porleEle àe seFRpetêAsia Elo eaàa triFRestre ei'<il da segulAte forma: 
60 DPIB1BR < Q eu DICMS < (1,75 l! DPJBIBi;;!.), 
F - Q f.zero}; 
saso sontrário, 
P - ~QICMS/lJF) 1,75 x (DPIBIBR) 
€l.2.1. DPIBIBR é a tai:a de '<aria9ãe real Ele ProEluto !Atemo Bmte Se País, estimaaa o di'<ldlgaEla tl'iFRestFalmento pela F1:1REla9ãe lnstitute BFasilelre Ele 

Gee9rafia e 5statrstisa, GBFRpaFOR8e se eem i91:1al perfe8e l:IFR aAe □Ates: 
5.2.1.1. eFR janeli:o Elo 1998, o •ralar refereAte ao quar:lê trimestre Elo 1997; 
6.2.1.2. eFR abril de 1998, o , •alar refere Ate ae i;rimoii:o lrimostre Ele 1008; 
€!.2.1.3. eFR julho Ele 1098, e ••alar referente ao priFReiro semestre Elo 1008; 
6.2.1.4. OFR Obltldl;irn de 1998, o •ralar rafereAte aos três priFRelres trimestres do 1008; 
6.2.1.5. eFR janoii:o ao 1000, o •ralar refereAte ao ane ao 1908; 
6.2.1,€!. a partir ele abril Se 1999, e •<alar rafereAte as períe8o Ele do.2:0 meses iFRediataFReAte aRtoRer ae períedo Ele ooFRpetêAsia eeRsi8eFado; 
6.2.2. DICP4SIUF é a taxa Ele •<aria9ãe do 13r0Elblte da arreeaEJayão Se ICMS EJe ~atada eRtre e períe8o '<lo B"alia9ão o igblal períe8o ldFR aAe antes, este 

expresso a pre9es médios ao perleao Se 01•alia9ãe, meSiaRte atuali.zaçãe pela "□ria9ão 80 ÍnSiGo Geral Se Pre9es, seAselts Dispsni9ili9ade IRteFRa, Sa PuASaeãe 
GeWlio \largas, eu, Aa sua ausêneia, psr s1:1tro íRElise Se saráter Aaeienal; 

5.2.2.2. e periodo de a•<alia9ão é: 
6.2.2.2.1. OFR jaAoii:o Ele 1098, o meSFRO FRês; 
6.2.2.2.2. eFR abril de 1008, e períoElo fo•reroirs a abril de 1998; 
6.:.:!.2.2.3. em julha Se 1908, s períeElo fe••ereii:o a julho €lo 1008; 
6.2.2.2.1. en:1 eut1:1bro Se 1 098, o 13eríede fevereire a outubre Se 1998; 
6.2.2.2.5. en:1 janoii:o Elo 1009, e períoEJo fenereire de 1098 a janeire Se 1999; 
€!.2.2.2.6. a partir Se aBl'il Gle 1090, o períe8o de seFRpetêRGia eenoi8era8o asress!Se àes onze meses iFRediataFReAte anteriores; 
6.3. o •r-aler ao fater de estíFRulo ~F) apurade no priFReiFG perleBe Ele sempetêneia Ele oaEla lriFRestre apliea se aos três perlo8os Ele soFRpetêAeia Saqueie -€l.4.' A op~o Elo que trata este iton:1 sel'á eom1:1nioada pelo Po8er lii1eeldtl•'O ésta8ual, ne de••iEJe praze, ao ~4inistél'ie aa Fa.zen8a, que a faFá pldbliear AO Diário 

Qfielal Ela 1 1Rlão. 
7. õ ea8a porioelo de eoFRpetêAsia, se e FASAtaAte EJe reeldroes a ser eRtFOglde ae GORjldnto aos J;;staaes, insluí8as as pai:eelas Se ser.is MldAielpies, for iAfel'ior 

ae valor previsto €la eAtfega aAual (HPá) glo9al ae País, fümElo AOS subitons 5.8.1. o 5.8.2. o sl:fjelte à re,1sãe Ele q1:10 trata e s1.1biteFR 5.8.3., àivi8i8e per 1::! (902:0) o 
FAldltlplisade peles "aleFOs Elos fatores Se at1:1ali.2:a9ãe (P) o de lfaAsi9ão (T), a GlifeFORÇa peaerá ser utili.za8a fJBFO efa,,ar a "alar máxiFRo de entrega Ele res1:1rses 
(\/ME) AO easo Se l:?otades sujos ><alares que seriaFR eAtregues (IIE), apura8os pela fé~ula Elo Gáleulo pre,,ista AB íteFR é, superarem e seld HMé. 

7.1. Q "□ler global a ser ldtilizade na ele><ação Ses HME Ses Estases será 8istribuí8o pref)orGiaRalmente à SifeFOAÇ□ a FRaier em eada Estado, entre e Hli, 
apurada pela fé~ula de sáler.ile, e o so1.111~1e. rioa liFRitaElo e n:1entante do reeurse a ser aereosi8o ao ''ME de eaaa Esta8e ae FRener àes segulRtes ••alol'Ss: 

7.1,1. 3Q% (trima par seAto) Se serrosponEJente \IPE, fixaElo nas subitons 5,8.1 o 5.8.2., Gi,,i8iEJe por 12 (8oze) e n:1ultiplieado pele fater P; eu 
+.1.2. a BifereA9a a FRaier entro Hé e \lf11i. 
7.2. flpés 8ef.iRi8e o rateie eRtl'8 as 5staElos Elo 1raler global a ser utilizada na ele"□çãe Ses respeetii•os \/ME, a eAtrega Eles reeldFSes aElislenals ae EstaEla, 

iRGlusii•e da jãlarnela Se seus M11Aisípies, sé oeorreFá se ateA8i8as, Gumulati>ramento, as seguiRtes soA~ 
+.2.1. e Estaele esteja enqua9r=ade em 1:1ma !'las slt1:1a~êes ei(sepsleRals Jafe lstas Re subltem 2 1; e 
7.2.2. o listaào apresente fater Se efisiêAsia rolati,,a (li) igual er.i sr.iperior a 1 {un:1) ne poríe8e Se eeFRpetêAeia eensi8ora8o, ainEla que teAha eptado pela 

apliea~e da FReGalidaElo Ge sálsulo pre"!sta no Item ê. 
8. CabeFá ao Ministérie Sa FazeAGla presessar as inferFRações rnoeb!Bas e apuFai:, nes terFRes deste AAm10, o FRORtanto a ser eAtreglde a sa8a 5staElo, boFR 

son:1s os F86UfSOS a seFOFR destinaàos, respeeti>rameAte, ao Go"OFAS Se EstaElo e aes Go•rorAos Ses M1:1nieípies de FROSFRB. 
8.1. Antes de infeia Ele saáa eimroísie finaneeirn, e éstaele eemuRIGal'á ae MinistéRo Ela Fazenela os ínSises Se pmtisipa9ão Soo respostbos P11a1nielpios AO 

rateie da paroela Elo IGMS a serem aplieaEles no eorrespeA8ento e)cerelsio, o9ser•a8o, ain8a, o seg1:1inte: 
8.1.1. os Geefieiontes Se partislpa9ão Glos Munielpies a seFOA'I respoitaElos no exereísie EJe 1096, iRGl1:1si"o para afoite Ela ElestiRa9ãe Se pamela do 

adiantaFRente, serãe oeFRr.iAisa8es pele EstaElo até de.z 8ias apés a Bata aa p1:191ieaeãe desta boi Complementar; 
6.1.2. e atraso na cemr.inieação Ses seeffaioAtos aGaA'etal'á a s1.1spensãe àa entFSga das FScurses ae EstaEle e aos rospoGtlues Munielpies, até que seja 

regulal'i;mela a eRtrega das inforFRa9ães. 
8.2. Para ap1:1Fa9ão Eles ><alares a sereFR entregldes a saáa perieEla do eempetêRsia, o 6sta8o en•ial'á ae ~1inistéFio 8a l=aaeA8a, até o 8éslme dia IJtil de 

seguABo A'lês sog11into ae període Ele soFApetêRGia, tialaneote eoRtáBil FRORsal Old relatél'ie resuFRiEle Ela exee1:19ãe erçaFAORtária meAsal, do.,iElameAte pldblieaào, que 
Gewr-á espesifiear o pi:oE11:1te da arreea8a9ão às IG~1S, ineluiAEle o áa FOspoeti'ra eeta paFl:e FRURieipal. _pll8e bel Gen:19lementar Aº 1 Q2~. 

8.3. Gs valeres eAtl'Bgues pela lJRião ao Estaao, tieFR sarno aes SOldS ~41:1nieípios, a saEla m,eroísie fiAaRGeiro, serãe rouistes e soA'lpatibiliaaSes oom tiase AS 
FOspeetive balança anual, a ser en"ia8o Ae pF02ae do até de.z dias apés sida 13u61iea9ãe. E•rentual QifereAça, apés Si.,ulgada no Diária Ofieial da União, será 
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. 
aGresGlda au desGantada dgs reGurags a serem 01::itre9ues na partsda, su periedes, r;;te GOR11'!0tênsia íFRo9iatamento seguintes _pQde boi Cemri)lomentar nº 19:;!, da 
~ 

ii.4. O ati=aso na apFesontayãe pela listade deo seus BalanGoles eu rela19Fios meRsais, bem Game do balança aR1:1al, aemretaFá peotoGipaç;ãe \;la ontro9a das 
resursos para a data er;:i GjU0 fer efetblada a entF09a do per:íQde da sampetênsla seguinte, c::lesde c::iuo reg1a1laFi2:ado g fll.mo de infGi:maç;êes. 

e S ExslYsiuamento pai:a afeita de apuração do "alar a ser enti:egYa ags abltros Estadgs, flsa a Ministério da F'.a;i;or:ida autori2:ado a estimar a prGduto da 
amasadaç;ãa da ICMS do Estada que nãa tenha en•fada na 9o,.ide pr83a seY balansolo ou relatéria mensal, inslbloiHo se1+1 base ei:i:i inf-OR"Raçi:ies Je•rantadas pelo 
GGNl'Ab 

1:1.§ Respeitados os FRSSFROS pra~QE G9nGedidos aos Estados, o Ministério da i;ia2:enda de,,erá apurar e publisar no QiáRo Gfisial da I lnlão a am~cadaçã9 
tributária da I h'.lião reali:mda em soda Estado, que de,,ei:á ser sompatf•rel e consistente G9m a a!leGadação gh;,ibal no Pais sonstante de seus balansetes periódloos 
e do balanço anuab 

R7. F'.isa o Ministério da F'.a2:eRda obrigado a p!,1bliGar no Qiário Ofisial da blniãe, até GiAGO dias ldteis aRtes Gla data pre,,lsta paFa a efeti"a entraga Gos 
resYrsos, o res11ltado do Gálculo do montante a ser entreg11e a cada Estado e os pi'.9cedimeRt9s l,ltill;zados na sYa apuração, os q11ais, j1;1ntamente com o 
Gletall:iameRto Gla meFRóFia de cálcYlo, seFão remotiGlos, no mesmo prai!.:O, ao TribYnal Se Contas da I lnião, para seu conl:iec!mento e centi'.Glo. 

Q. /1 furn:ia de entrega dos recYrsos a cada Estado e a cada MYnicípio obsoP•ará o dispost.o neste item. 
Q.1. O MinistMo da i;ia;i:enda informara, no mesmo pra2:o e GonGiçãe pre>'lst.os no EYbitom 6.7, o i'.SspoGti"o montante Ga GHda da aGlministração dii:eta e 

indireta da I lnidado J;'.oderada, apuraGo do aGorGo com o definido nos El,lbitens Q.2. e Q.J., que sor:á dedt.12:ido do "alor a ser entregye à respecu,,a I lnldade em 1,1ma 
das d1.1as formas pre,.lstas no s, 1biten:1 g 4. 

Q 2 ?ara efeito de enti:e9a Glos res11rsos à I lnldade i;:ederada, em Gado perlodo de GompetênGia e por 1;1ma das '<11;1as furmas prn,/4stas no s1;1bitem Q 4 , seFâo 
otirigatoriamente oonsiderados, pela oltlem o até o n:iontante total da entrega ap1IraG1a no Pespecii>•o perioGlo, os >•alares das se9uintes di•4das· 

9.2.1. contfaidas junto ao Teso1a1ro NaGional pela UniGade i;iedora'<la, "OACidas o não pagas, compYtadas primeiro as da a'1ministração dii:eta e depois as da 
administração indireta; 

g 2 2 oontr:aldas j1a1nte ao TosoYi'.9 Nacional pela 1 lnidade federada, Hincendas no mês seg, 1inte âq, 1010 em q, ,e serão entregues os recur:sos, computadas 
pfimoiro as da admiriistração dll'.Ota e depois as da administração indirota; 

Q 2 3 cgntr:aidas pela I lnidade Federada som 9arantia da I tnião, iriclusivo dl•ri'<la externa, pfimelrn, as 11enGidas o não pagas o, depois, as "incendas ng mês 
so9uinto à1<11a1ele em q1a1e seFã.o ontrogues os reGursos, sompro computa'1as inisialmorite as da aGlministração Glireta e pestoriormente as da adminlstra9ão indireta; 

9.2 4 oontraidas pela Unidade fedarada-junto aos demais entes da administração federal, diffita e Indireta, pfimeiro, as venci'<las e rião pagas e, depois, as 
"inseridas AO mês sog1,1Jnte àquele orn q1a1e soFã.o ontreQuos os reGuFSos, sempre GOFRpr...1adas iriisialmarito as Ga administraçãe direta o pecteriormente as da 
administração indireta. 

9 3 Para efeito do disposto rio sutiltem O 2 4 , ato do Poder ExeGUfr•g Federal pgdei:á aut.ori2:ar::: 
9.â.1. a inslusão, ceme rnais Yrna opção para afoite da entre9a dos recuFSos, e na G'rdem que deteffilinar, do •<alar coffespendente a título da respecii•ra 

1 lnidade foder:ada na Gar:telra da I Jnião, lnGILJsl•re entes de sua adn:iinlstraçãg indireta, primeko relatl"an:iente aos "ªleres "oncidos e nãg pagGs e, depois, aos 
"insendoe ria mês seguinte àquele em que serãe entregues os i'.OGursos; 

g â.2. a s1a1spensão ten:iporária da dedt.1ção de dí><ida oompreendida polo dispoeiti110, quando não osti>rerom disponí,,ois, no prazo de•4do, as necessáfias 
infurn:iaçõos 

0.1, Os rocYr:sos a serem ontre9uos à 1 lnidaGlo J;'.odorada, em sada período do oornpetênGia, eqyi•ralontes ao montante das dl,,iGas apurado na forn:ia do 
sutiltem O 2 e do anterior, sei:ão satisfeitos pela União por uma das sogYintes furmas: 

Q.4.1. entrega do obrigações do Tesouro NaGlonal, de sério espesial, lnalioná••eis, oorn uensirnont.o rião inferier a do2: anee, remunerados par taJw. igual ae 
custo méGlia '1as dí>iidas da reepesu,,a l lnidado foderaGla j, Into ao Tesouig Nasional, som poder !itier:a.tório para pagamentG das rofefidas dí•lidas; Obl 

Q 4 2 ooR'.espondento compeAsação 
Q.5. Os reGLJFSOS a seFSm entrog1;1os à I Iniciado Fodor:ada, em sada porfode do ooFRpotênsia, eq1;1i•ral0Ates a diferença pooith•a entro o •ralor total que I1:ie cabo 

e o 11alor da di'rida apur:ada nos termos dos subitene Q.2. e 9.3. e liquidada na forma do s1;1bitem anterior, sei:ão satisteitoo atra,,és de crédito, em moeda oor:r:&nte, 3 
sonta banGáfia Go bonofisiáFio. 

10 Os parâmetros utili2:ados no cálcYlo da entrega dos recursos a Gada listado de q1.1e trata este A nexo serão oonsiderados, no que co1.1bei; para efeito da 
mnegoclação ou do FSfinanGíamento de di•iidas j1.1nte ao Tesol,lro Nasional. -.J l..1 (2J (. -

11. As referências feitas aos Estados neste A nexo enteridem se tamtiém feitas ao Qistrito i;iodeFOI. PROC. Nº -~ D_:.w..==..1--~ 

ANEXO FOLHAS 21 
_(Redação dada pela LCP nº 115, de 26.12.2000) 

1. A entrega de recursos a que se refere o art. 31 da Lei Complementar n° 87 de 13 de setembro de 1996, será realizada da seguinte forma: 

1.1. a União entregará aos Estados e aos seus Municípios, no exercício financeiro de 2003, o valor de até R$ 3.900.000.000,00 (três bilhões e novecentos 
milhões de reais), desde que respeitada a dotação consignada da Lei Orçamentária Anual da União de 2003 e eventuais créditos adicionais; 

1.2. nos exercícios financeiros de 2004 a 2006, a União entregará aos Estados e aos seus Municípios os montantes consignados a essa finalidade nas 
correspondentes Leis Orçamentárias Anuais da União; 

1.3. a cada mês, o valor a ser entregue aos Estados e aos seus Municípios corresponderã ao montante do saldo orçamentário existente no dia 1º, dividido 
pelo número de meses remanescentes no ano; 

1.3.1. nos meses de janeiro e fevereiro de 2003, o saldo orçamentário, para efeito do cálculo da parcela pertencente a cada Estado e a seus Municípios, 
segundo os coeficientes individuais de participação definidos no item 1.5 deste Anexo, corresponderá ao montante remanescente após a dedução dos valores 

de entrega mencionados no art. 3º desta Lei Complementar; 

1.3.1.1. nesses meses, a parcela pertencente aos Estados que fizerem jus ao disposto no art. 32 desta Lei Complementar corresponderá ao somatório dos 
montantes derivados da aplicação do referido artigo e dos coeficientes individuais de participação definidos no item 1.5 deste Anexo; 

1.3.2. no mês de dezembro, o valor de entrega corresponderá ao saldo orçamentário existente no dia 15. 

1.4. Os recursos serão entregues aos Estados e aos seus respectivos Municípios no último dia útil de cada mês. 

1.5. A parcela pertencente a cada Estado, incluidas as parcelas de seus Municipios, será proporcional aos seguintes coeficientes individuais de 
participação: 

.. ·-- - _., ... , -----
AC 0,09104% PB 0,28750% ! 

- . -- •. - -
AL 0,84022% PR 10,08256% 

AP 0,40648% PE 1,48565% 

AM 1,00788% PI 0,30165% 

BA 3,71666% RJ 5,86503% 
- -•-•"---

CE 1,62881% !1 RN 0,36214% 
...... ... ..• 

DF 
' 

0,80975% RS 10,04446% 
... 

ES 4,26332% RO 0,24939% 

GO 1 
' 

1,33472% RR 0,03824% 

MA ! 1,67880% se :1 3,59131% 
·-·--·--·----·· ·- ------ ----· ---·-- ----------- . ·-----·- ------ ......... ... , ... 
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l MT 1,94087% SP 31,14180% 

MS 1,23465% SE 0,25049% 
i 

MG 12,90414% TO l 0,07873% 

PA 4,36371% TOTAL ...... 1 . 
' ,.,··· ., . • 

"V'-• H-

2. Caberá ao Ministério da Fazenda apurar o montante mensal a ser entregue aos Estados e aos seus Municípios. FOLHAS Q-Z-
2.1. O Ministério da Fazenda ublicará no Diário Oficial da União, até cinco dias úteis antes da data revista ara a e etIva entre p p p g a dos recursos, o 

resultado do cálculo do montante a ser entregue aos Estados e aos seus Municípios, o qual, juntamente com o detalhamento da memória de cálculo, será 
remetido, no mesmo prazo, ao Tribunal de Contas da União. 

2.2. Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a União entregará, diretamente ao próprio Estado, setenta e cinco por cento, e aos seus 
Municípios, vinte e cinco por cento, distribuídos segundo os mesmos critérios de rateio aplicados ás parcelas de receita que lhes cabem do ICMS. 

2.3. Antes do início de cada exercício financeiro, o Estado comunicará ao Ministério da Fazenda os coeficientes de participação dos respectivos Municípios 
no rateio da parcela do ICMS a serem aplicados no correspondente exercício, observado o seguinte: 

2.3.1. o atraso na comunicação dos coeficientes acarretará a suspensão da transferência dos recursos ao Estado e aos respectivos Municipios até que 
seja regularizada a entrega das informações; 

2.3.1.1. os recursos em atraso e os do mês em que ocorrer o fornecimento das informações serão entregues no último dia útil do mês seguinte à 
regularização, se esta ocorrer após o décimo quinto dia; caso contrário, a entrega dos recursos ocorrerá no último dia útil do próprio mês da regularização. 

3. A forma de entrega dos recursos a cada Estado e a cada Municipio observará o disposto neste item. 

3.1. Para efeito de entrega dos recursos à unidade federada e por uma das duas formas previstas no subitem 3.3 serão obrigatoriamente considerados, 
pela ordem e até o montante total da entrega apurado no respectivo período, os valores das seguintes dividas: 

3.1.1. contraídas junto ao Tesouro Nacional pela unidade federada vencidas e não pagas, computadas primeiro as da administração direta e depois as da 
administração indireta; 

3.1.2. contraídas pela unidade federada com garantia da União, inclusive divida externa, vencidas e não pagas, sempre computadas inicialmente as da 
administração direta e posteriormente as da administração indireta; 

3.1.3. contraídas pela unidade federada junto aos demais entes da administração federal, direta e indireta, vencidas e não pagas, sempre computadas 
iniciafm'ente as da administração direta e posteriormente as da administração indireta. 

3.2. Para efeito do disposto no subitem 3.1.3, ato do Poder Executivo Federal poderá autorizar. 

3.2.1. a inclusão, como mais uma opção para efeito da entrega dos recursos, e na ordem que determinar, do valor correspondente a título da respectiva 
unidade federada na carteira da União, inclusive entes de sua administração indireta, primeiro relativamente aos valores vencidos e não pagos e, depois, aos 
vincendos no mês seguinte áquele em que serão entregues os recursos; 

3.2.2. a suspensão temporária da dedução de dívida compreendida pelo subltem 3.1.3, quando não estiverem disponíveis, no prazo devido, as 
necessárias informações. 

3.3. Os recursos a serem entregues mensalmente â unidade federada, equivalentes ao montante das dividas apurado na forma do subitem 3.1, e do 
anterior, serão satisfeitos pela União por uma das seguintes formas: 

3.3.1. entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de série especial, inalienáveis, com vencimento não inferior a dez anos, remunerados por taxa igual ao 
custo médio das dívidas da respectiva unidade federada junto ao Tesouro Nacional, com poder liberatório para pagamento das referidas dívidas; ou 

3.3.2. correspondente compensação. 

3.4. Os recursos a serem entregues mensalmente à unidade federada equivalentes à diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da dívida 

• 

apurada nos termos dos subitens 3.1 e 3.2, e liquidada na forma do subitem anterior, serão satisfeitos por meio de crédito, em moeda corrente, á conta ban~ria 
do beneficiário. 

4. As referências deste Anexo feitas aos Estados entendem-se também feitas ao Distrito Federal. 

. 

~ 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 

Mensagem de veto 

Regulamento 

Altera a Lei Complementar n~ 101, de 4 de maio de 
2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
dispõe sobre critérios de indexação dos contratos de 
refinanciamento da divida celebrados entre a União, 
Estados, o Distrito Federal e Municípios; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1~ (VETADO) . 

Art. 2g É a UAião autorizada a adotar, Aos eoAtratos de refiAaAeiameAlo ae aiviaas eelebraaas eAtre a UAiãe, 

os Eslaaos, o Dislrilo Federal e os MuAieif)ies, eem base, resf)eelivameAte, as Lei aº 9. 196, de 11 de setembro ele 

1997, e aa Meeliela Praviséria aº 2.18§ 3é, de 21 de agosto ele 2001, e Aos eoalralos ele emf)réslimes firmaelos com 

os Estados e o Distrito Federal ao BFAflBFO da Medida Praviséria Aº 2.192 70, de 2 4 de agosto de 2001, as seguiAtes 

eeaelições, af)lieadas a f)arlir ele 1~ ele jaaeiro ele 2013: 

Art. 2~ A União adotará, nos contratos de refinanciamento de dividas celebradas entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, com base, respectivamente, na Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na 

Medida Provisória nº2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de empréstimos firmados com os Estados e o 

Distrito Federal ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, as seguintes condições, 

aplicadas a partir de 1~ de janeiro de 2013: .(Redação dada Pela Lei Comglementar nº 151, de 2015) 

1 - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por cento ao ano) sobre o 
saldo devedor previamente atualizado; e 

li - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro 
índice que venha a substitui-lo. 

§ 1~ Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia (Selic) para os títulos federais. 

§ 2~ Para fins de aplicação da limitação referida no § 1~, será comparada mensalmente a variação acumulada 
do IPCA + 4% a.a. (quatro por cento ao ano) com a variação acumulada da taxa Selic. 

§ 3~ O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados ao segundo mês anterior ao de sua aplicação. 

§ 4~ (VETADO). 

Art ag É a Uaiãe autorizada e eoaeeeler eleseeAtos sobre os seteies ele,,.eelores eles eeatralos referielos ao art. 

2°, em valer eorresf)eAeleale à elifereaça eAlre e meataale ele salele eleo;eeler e,<isteale em 1 ~ ele jaaeire ele 2013 e 
aquele af)uraelo utili.caAelo se a ,..ariação aeumulaela ela taxa Selie elesele a assiaalura elos resf)eeli,..os eoAlratos, 
obseFVaelas toelas as oeorrêAeias que imf)aetaram o saldo deveelor AO f)erioelo. 

Art. 3~ A União concederá descontos sobre os saldos devedores dos contratos referidos no art. 2~, em valor 
correspondente à diferença entre o montante do saldo devedor existente em 1~ de janeiro de 2013 e aquele apurado 
utilizando-se a variação acumulada da taxa Selic desde a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as 
ocorrências que impactaram o saldo devedor no período. _(Redação dada Pela Lei Comglementar nº 151, 
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PROC. N2 
de 2015) ~----­roLHAS 

Art. 4~ Os efeitos financeiros decorrentes das condições previstas nos arts. 2~ e 3~ serão aplicados ao saldo 
devedor, mediante aditamento contratual. 

Parágrafo único. A União terá até 31 de janeiro de 2016 para promover os aditivos contratuais, 
independentemente de regulamentação, após o que o devedor poderá recolher, a título de pagamento à União, o 
montante devido, com a aplicação da Lei, ficando a União obrigada a ressarcir ao devedor os valores eventualmente 
pagos a maior. .(Incluído i,ela Lei Comi,lementar nº 151, de 2015) 

/\ri. 5~ É a União autorizada a firmar Programas de Acompanhamento Fiscal, sob a gestão do Ministério da 
Fazenda, eom os Munieípios das eapilais e eom os Estados EjUe não estão obrigados a manter Programa de 
Reeslrulura9ão e de Ajuste Fiseal nos lermos do § 3° do ar!. 1 º da Lei nº 9. 496, de 11 de setembro de 1997 . 
. (Revogado i,ela Lei Comi,lementar nº 178, de 2021) 

§ 1° Os Programas de Aeomf)anhamenlo Fiscal eonlerão, obrigatoriamente, além de objetivos específieos 
para cada unidade da Feeleração, melas ou compromissos Ejuanto: .(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 
2021) 

1 à dívida finaneeira em rela9ão à Reeei!a LíEjuida Real (RLR); 
1 à dívida eenselidede; .(Redeçãe dada pele Lei Gemplementer nº 156, de 2016). {Revogado i,ela 

Lei Comi,lementar nº 178 de 2021 )_ 
li ao rnsultado primário, entendido como a elilerença en!rn as reeei!as e as despesas não finaneeiras; 
Ili às despesas com funcionalismo p~blico; 

• Ili à despesa eem pesseel; .(Redeçãe dada pele Lei Complementar nº 166 de 2016) _{Revogado 
gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 

IV às receitas de arreeaelação préprias; 
IV às rneeites de erreeedeçãe préprie; .(~ão dada pele Lei Complementar nº 166, de 2016) 

(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 
V à 1aes!ão p~blica; e .(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 
VI ao investimento. 
VI à disponibilidade de caixa. (Redeção dada pele Lei Gemr,lemenlar nº 166, de 2016). 

(Revogado gela Lei Comr1lementar nº 178, de 2021) 

§ 2° /'. unidade da f'ederação deverá obter autorização le§islaliva específica para o estabelecimento do 
Pro1arama ele Acompanhamento f'iseal. .(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021 )_ 

§ •~ O Pro§rama de Acompanhamento Fiscal será mantielo: _(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 
2021) 

1 no caso dos Municípios, enquanto houver ol:lri1aação financeira decorrente de contraio de refinanciamento 
firmado com a IJnião ne ãml:lito da Me8ida Pro>1iséria nº 2.185 Já, de 24 de a1aosto de 2GG1, ou durante, no mínimo, á 
(cinco) e*ercícios financeiros a partir daquele em EjUe houver contratação ele operação de créelito ao seu amparo; 
.(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 

li no caso elos Estaelos, elurante, no mínimo, á (cinco) e*ercícios financeiros a partir elaEjuele em EjUe houver 
contratação ele operação de crédito ao seu amparo. .(Revogado pela Lei Comi,lementar nº 178, de 2021 )_ 

• Art. 5~ A. A evalia9ão relativa ao eumprimento Elas metas ou dos eompromissos de EjUe traia e § 1 ~ de ort. 5~ 
desta Lei Complementar ebedeeeré adieionalmenle aos seguintes eriléries: .(lneluído pela Lei 

2of4 

Complementar nº 156, de 2016) .(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021 )_ 

1 no easo de eumprimen!o das melas meneionadas nos ineisos I e 11 do § 1 ° do art. 5° desta Lei 
Complementar, o Estado ou Munieípio de Capital será eonsiderado adimplenle, para lodos os eleitos, em rela9ão ao 
Programa de /\eompanhamenlo Fiseal, inelusive se oeorror deseumprimenlo das melas previstas nos incisos Ili, IV, V 

ou VI do § 1° do art. 5º desta Lei Complementar; _(lneluído pela Lei Complementar nº 156, de 
~ _(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 

li no easo de deseumprimenlo Elas metas referentes aos ineisos I ou li de § 1 ° da art. 5° desta Lei 
Complementar, a avaliação poderé ser revista pelo Ministro de Estaeo Ela Fazeenda, para Iodes os eleitos, à vista de 
justificativa lundamenlaea apresentada pelo Estado ou Município de Capital; .(lneluído pela Lei 
Com13lemenlar nº 156, de 2016). .(Revogado 12ela Lei Complementar nº 178 de 2021). 

Ili as operações ee erédito a eontratar previstas no Pragmma de /\eompanAamenlo Fiseal somente poderão 
ser eentrataeas se e Estado eu Município de Gopital esli',er adimplenle com o PFOgrama de /\eompaAAameAlo 
Fiscal; (lneluíde 13ela Lei Com13lemenlar nº 156, Ele 2016). _(Revogado gela Lei ComRlementar nº 178, 
de 2021). 

IV adieioAalmenle, para os Municípios Elas Capitais EjUe tiveram aeerieo ao Programa de AeempanhameAle 
Fiseal, per meio Ele lermo adíli.,,o ao coAtrate vigente Ele reliAaneiamenlo de dívidas firmada cam a União ao amparo 
da Medida Proviséria nº 2.18§ 35, de 21 de agosto de 2001: .(lneluíElo pela Lei Comf)lemenlar nº 156, de 
~ _(Revogado gela Lei Comglementar nº 178, de 2021 ). 

a) o deseumprimenlo das melas e dos eompromissos fiseais, definidos nos Programas de /'.eompanhamenlo 
Fiseal, impliearé a impula9ão, a título ele amorti2a9ão eiE!raardinària eJEigida juntamente eom a presla9ão de•,ida, de 
valor eorrespondente a 0,20% (vinte eentésimos por cento) de um do2e avos da reeeita sorrente líquida, nos lermos 

26/03/202 l 09:26 



Lcp 148 http://www.planalto.gov.br/cci vi 1 _ 03/leis/lcp/lcp 148.htm 

ele~Aides Ae aFI. 2° da Lei Geml)lemeA!ar Aº 1 G1, de 4 de maia ele 2GGG, cerrespeReleRle ae ei,eFCície imedialameRle 
aA!erier ae de relerêAcia, per mela Rãe cumpriela; e .(IRcluíde l)ela Lei GemplemeRlar Aº 156, de 
~. (Revogado 11ela Lei Complementar nº 178, de 2021) 

b) a peAalidaele prevista Aa alíAea a será cebraela pele períeele de seis meses, ceAlades da Aelilicaçãe, pela 
UAiãe, ele descumprimeAle, e sem prejuíze elas elemais cemiRaçées pacluaelas Aes ceAlrales ele 
reliAaAciameAlo. (IAcluíelo i;,ela Lei GemplemeAlar Aº 166, de 2G16). .(Revogado pela Lei 
Complementar nº 178, de 2021) 

/\FI. 6º O§ 1º de aFI. 8° da Medida Proviséria Aº 2.186 36, ele 24 ele □§este ele 2GG1, 13assa a vi§erar asresoielo 
elo SO§UiRle iRoiso VI: .(Revogado 1,ela Lei Com1,lementar nº 178, de 2021). 

"Art. g~ 

§ 1~ ......................................................................... . 

PR0C. N'--'11,..,W..~L­

FOLHAS 

VI as operações ele eréeiile de MuAici13ios das capitais, elesele ~ue iAeluídas em Pro§rama de 
/\eempaA~ameRle Fiscal firmado com a URião . 

................................................................................... "(Nm 

Art. 7~ É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento de dívidas dos Municípios 
das capitais efetuados no âmbito da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, para incluir a regra de 
que trata o inciso VI do§ 1° do art. 8° da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001. 

• Art. 8~ O§ 5° do art. 3° da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3~ 

§~ Enquanto for exigível o Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal, o contrato de 
refinanciamento deverá prever que a unidade da Federação: 

!,). somente poderá contrair novas dívidas desde que incluídas no Programa de 
Reestruturação e de Ajuste Fiscal; 

············································································"(N~ 

Art. 9~ É a União autorizada a formalizar aditivo aos contratos de refinanciamento de dívidas dos Estados e do 
• Distrito Federal efetuados no âmbito da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, para alterar a regra de que trata o § 

5º do art. 3° da Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997. 

3 of 4 

Art. 1 O. O Ministério da Fazenda, mediante ato normativo, estabelecerá critérios para a verificação prevista no 
art. 32 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, diretamente pelas instituições financeiras de que trata o 
art. 33 da citada Lei Com11lementar, levando em consideração o valor da operação de crédito e a situação econômico­
financeira do ente da Federação, de maneira a atender aos principios da eficiência e da economicidade. 

Parágrafo único. Na hipótese da verificação prevista no caput, deverá o Poder Executivo do ente da 
Federação formalizar o pleito á instituição financeira, acompanhado de demonstração da existência de margens da 
operação de crédito nos limites de endividamento e de certidão do Tribunal de Contas de sua jurisdição sobre o 
cumprimento das condíções nos termos definidos pelo Senado Federal. 

Ar!. 11. É vedada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a emissão de títulos da dívida pública 
mobiliária. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 25 de novembro de 2014; 193~ da Independência e 126~ da República. 

DILMA ROUSSEFF 
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Gu/do Mantega 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26.11.2014 
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Mensagem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 173, DE 27 DE MAIO DE 2020 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento 
ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covíd-19), altera a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

Art. 1 ° Fica instituído, nos termos do art. 65 da Lei Com12lementar nº 101. de 4 de maio de 2000, 
exclusivamente para o exercício financeiro de 2020, o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 
SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 1º O Programa de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas: 

1 - suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas entre: 

a) de um lado, a União, e, de outro, os Estados e o Distrito Federal, com amparo na Lei nº 9.496 de 11 de 
setembro de 1997. e na Medida Provisória nº 2.192-70. de 24 de agosto de 2001; 

b) de um lado, a União, e. de outro, os Municípios. com base na Medida Provisória nº 2.185-35. de 24 de 
ªgosto de 2001, e na Lei nº 13.485. de 2 de outubro de 2017; 

li - reestruturação de operações de crédito interno e externo junto ao sistema financeiro e instituições 
multilaterais de crédito nos termos previstos no art. 4° desta Lei Complementar; e 

Ili - entrega de recursos da União. na forma de auxilio financeiro. aos Estados. ao Distrito Federal e aos 
Municípios, no exercício de 2020. e em ações de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). 

§ 2º As medidas previstas no inciso I do § 1 º são de emprego imediato. ficando a União autorizada a aplicá­
las aos respectivos contratos de refinanciamento. ainda que previamente à celebração de termos aditivos ou 
outros instrumentos semelhantes . 

Art. 2º De 1º de março a 31 de dezembro de 2020. a União ficará impedida de executar as garantias das 
dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento de dívidas celebrados com os Estados e com o Distrito 
Federal com base na Lei nº 9.496. de 11 de setembro de 1997. e dos contratos de abertura de crédito firmados 
com os Estados ao amparo da Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001. as garantias das dívidas 
decorrentes dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória nº 
2.185-35. de 24 de agosto de 2001. e o parcelamento dos débitos previdenciários de que trata a Lei nº 13.485, de 
2 de outubro de 2017. 

§ 1º Caso, no período. o Estado. o Distrito Federal ou o Município suspenda o pagamento das dívidas de 
que trata o caput. os valores não pagos: 

1 - serão apartados e incorporados aos respectivos saldos devedores em 1 ° de janeiro de 2022, devidamente 
atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimplência. para pagamento pelo prazo remanescente de 
amortização dos contratos; e 

li - deverão ser aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente 
da pandemia da Covid-19. 

§ 2º Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 1 ° deste artigo. fica afastado o registro do 
nome do Estado, do Distrito Federal e do Município em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, 
dessa suspensão. 
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§ 3° Os efeitos financeiros do disposto no caput retroagem a 1 ° de março de 2020. 

§ 4° Os valores eventualmente pagos entre 1 ° de março de 2020 e o término do perio 
caput deste artigo serão apartados do saldo devedor e devidamente atualizados pelos encargos financeiros 
contratuais de adimplência, com destinação exclusiva para o pagamento das parcelas vincendas a partir de 1 º de 
janeiro de 2021. 

§ 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão demonstrar e dar publicidade à aplicação dos 
recursos de que trata o inciso li do§ 1° deste artigo, evidenciando a correlação entre as ações desenvolvidas e os 
recursos não pagos à União, sem prejuízo da supervisão dos órgãos de controle competentes. 

§ 6° Os valores anteriores a 1° de março de 2020 não pagos em razão de liminar em ação judicial poderão, 
desde que o respectivo ente renuncie ao direito sobre o qual se funda a ação, receber o mesmo tratamento 
previsto no inciso I do § 1° deste artigo, devidamente atualizados pelos encargos financeiros contratuais de 
adimplência. 

§ 7° Os termos aditivos necessários à implementação do disposto neste artigo poderão ser celebrados até 
31 de dezembro de 2021. (Incluído 12ela Lei Complementar nº 178, de 2021) 

Art. 3° Durante o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19, além da 
aplicação do disposto no art. 65 da Lei ComQlementar nº 101, de 2000, ficam afastadas e dispensadas as 

• 
disposições da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos, portarias e outros atos 
normativos que tratem: 

1 - das condições e vedações previstas no art. 14, no inciso li do caput do art. 16 e no art. 17 da Lei 
ComQlementar nº 101, de 2000; 

li - dos demais limites e das condições para a realização e o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 1° O disposto neste artigo: 

1 - aplicar-se-á exclusivamente aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento 
deste Programa ou de convênios vigentes durante o estado de calamidades; e 

li - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de calamidade pública decorrente da 
pandemia da Covid-19, da observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização referentes ao 
referido período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle 
respectivos, na forma por eles estabelecida. 

• 
§ 2° Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos 

legais exigidos para a contratação com a União e a verificação dos requisitos exigidos peía Lei Complementar nº 
101, de 2000. 
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Art. 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão realizar aditamento contratual que suspenda 
os pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros encargos, de 
operações de crédito interno e externo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito. 

§ 1 ° Para aplicação do disposto neste artigo, os aditamentos contratuais deverão ser firmados no exercício 
financeiro de 2020. 

§ 2º Estão dispensados, para a realização dos aditamentos contratuais de que trata este artigo, os requisitos 
legais para contratação de operação de crédito e para concessão de garantia, inclusive aqueles exigidos nos arts. 
32 e 40 da Lei Comglementar nº 101, de 2000, bem como para a contratação com a União. 

§ 3º No caso de as operações de que trata este artigo serem garantidas pela União, a garantia será mantida, 
não sendo necessária alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes. 

§ 4º Serão mantidas as condições financeiras em vigor na data de celebração dos termos aditivos, podendo 
o prazo final da operação, a critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser ampliado por período não 
superior ao da suspensão dos pagamentos. 
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§ 5° A verificação do cumprimento dos limites e das condições relativos à realização de termos aditivos de 
que trata o caput que não tiverem sido afastados pelo § 2° deste artigo será realizada diretamente pelas 
instituições financeiras credoras. 

PROL Nº--=!+c,--1-

§ 6° (VETADO). FOLHAS 

Art. 5º A União entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais, no exercício de 2020, o valor de R$ 60.000.000.000,00 (sessenta bilhões 
de reais) para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações de enfrentamento à Covid-19 e para 
mitigação de seus efeitos financeiros, da seguinte forma: 

1 - R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais) para ações de saúde e assistência social, sendo: 

a) R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao Distrito Federal; e 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) aos Municípios; 

li - R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhões de reais), da seguinte forma: 

a) R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao Distrito Federal; 

• b) R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais aos Municípios; 

§ 1º Os recursos previstos no inciso 1, alínea "a", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no 
Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), serão distribuídos conforme os 
seguintes critêrios: 

1 - 40% (quarenta por cento) conforme a taxa de incidência divulgada pelo Ministério da Saúde na data de 
publicação desta Lei Complementar, para o primeiro mês, e no quinto dia útil de cada um dos 3 (três) meses 
subsequentes; 

li - 60% (sessenta por cento) de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais 
recentes publicados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em cumprimento ao 
disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 2º Os recursos previstos no inciso 1, alínea "b", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no 
SUS e no Suas, serão distribuídos de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais 
recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

• § 3° Os valores previstos no inciso li, alínea "a", do caput serão distribuídos para os Estados e o Distrito 
Federal na forma do Anexo I desta Lei Complementar. 
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§ 4º Os valores previstos no inciso li, alínea "b", do caput serão distribuídos na proporção estabelecida no 
Anexo 1, com a exclusão do Distrito Federal, e transferidos, em cada Estado, diretamente aos respectivos 
Municípios, de acordo com sua população apurada a partir dos dados populacionais mais recentes publicados pelo 
IBGE em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992. 

§ 5° O Distrito Federal não participará do rateio dos recursos previstos na alínea "b" do inciso I e na alínea 
"b" do inciso li do caput, e receberá, na forma de auxilio financeiro, em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais, no 
exercício de 2020, valor equivalente ao efetivamente recebido, no exercício de 2019, como sua cota-parte do 
Fundo de Participaçilo dos Municípios, para aplicação, pelo Poder Executivo local, em ações de enfrentamento à 
Covid-19 e para mitigação de seus efeitos financeiros. 

§ 6° O cálculo das parcelas que caberão a cada um dos entes federativos será realizado pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), sendo que os valores deverão ser creditados pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária 
em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e do 
Fundo de Participação dos Municípios. 

§ 7° Será excluído da transferência de que tratam os incisos I e li do caput o Estado, Distrito Federal ou 
Município que tenha ajuizado ação contra a União após 20 de março de 2020 tendo como causa de pedir, direta ou 
indiretamente, a pandemia da Covid-19, exceto se renunciar ao direito sobre o qual se funda em até 10 (dez) dias, 
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contados da data da publicação desta Lei Complementar. 

§ 8° Sem prejuizo do disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em 
todas as aquisições de produtos e serviços com os recursos de que trata o inciso li do caput, Estados e Municípios 
darão preferência às microempresas e às empresas de pequeno porte, seja por contratação direta ou por 
exigência dos contratantes para subcontratação. 

Art. 6° No exercício financeiro de 2020, os contratos de divida dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios garantidos pela STN, com data de contratação anterior a 1° de março de 2020, que se submeterem ao 
processo de reestruturação de dívida poderão ser objeto de securitização, conforme regulamentação da própria 
STN, se atendidos os seguintes requisitos: 

1 - enquadramento como operação de reestruturação de divida, conforme legislação vigente e orientações e 
procedimentos da STN; 

li - securitização no mercado doméstico de créditos denominados e referenciados em reais; 

[li - obediência, pela nova divida, aos seguintes requisitos: 

a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3 (três) vezes o prazo da divida original; 

• b) ter fluxo inferior ao da dívida original; 

c) ter custo inferior ao custo da dívida atual, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação, 
entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado; 

d) ter estrutura de pagamentos padronizada, com amortizações igualmente distribuídas ao longo do tempo e 
sem período de carência; 

e) ser indexada ao CDI; 

f) ter custo inferior ao custo máximo aceitável, publicado pela STN, para as operações de crédito 
securitizáveis com prazo médio (duration) de até 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso e 
estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado; 

g) ter custo máximo equivalente ao custo de captação do Tesouro Nacional para as operações de crédito 
securitizáveis com prazo médio (duration) superior a 10 (dez) anos, considerando todas as comissões 
(compromisso e estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado. 

• Art. 7° A Lei Com11lementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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"Art. 21. É nulo de pleno direito: 

1 - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso 
XIII do caput do art. 37 e no§ 1° do art. 169 da Constituição Federal; 

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo; 

li - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e 
oitenta) dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 
20; 

Ili - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas 
a serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de 
Poder ou órgão referido no art. 20; 

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por 
Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder 
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Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério 
Público, da União e dos Estados, de norma legal contendo plano de alteração, reajuste 
e reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agffl~

1
;::-,-rr.ílrr.=,,-, 

para nomeação de aprovados em concurso público, quando: PROC..2_::--1..J.-==::1.--

FOLHAS 31\ 
a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) ias 

anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ou 

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem 
implementadas em perlodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder 
Executivo. 

§ 1° As restrições de que tratam os incisos li, Ili e IV: 

1 - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição 
para o cargo de titular do Poder ou órgão autõnomo; e 

li - aplicam-se somente aos titulares ocupantes de cargo eletivo dos Poderes 
referidos no art. 20. 

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou 
de provimento de cargo público aqueles referidos no § 1 ° do ar!. 169 da Constituição 
Federal ou aqueles que, de qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de 
despesa obrigatória." (NR) 

"Art. 65. 

§...1". Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, 
nos termos de decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e 
enquanto perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e li do caput: 

1 - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, 
para: 

a) contratação e aditamento de operações de crédito; 

b) concessão de garantias; 

c) contratação entre entes da Federação; e 

d) recebimento de transferências voluntárias; 

li - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e 
decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do 
disposto no parágrafo único do ar!. 8° desta Lei Complementar, desde que os recursos 
arrecadados sejam destinados ao combate à calamidade pública; 

Ili - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 
desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento 
da despesa sejam destinados ao combate à calamidade pública. 

§ 2° O disposto no § 1° deste artigo, observados os termos estabelecidos no 
decreto legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública: 

1 - aplicar-se-á exclusivamente: 

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for 
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reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquGd~ Nº el, 
1
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perdurar o referido estado de calamidade; ~ 'i _ =r. 4-
fOlHAS 3'2.. ./ 

b) aos atos de gestiio orçamentária e financeira necessários ao atendiment7io~d~e;=::::=::::::::::=::J 
despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo; 

li - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização. 

§ 3° No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com 
amparo no disposto no § 1 ° deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária 
a alteraçiio dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes." (NR) 

Art. 8° Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a Uniiio, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 
ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de: 

1 - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de 
Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior á calamidade pública; 

li - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 

Ili - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de 
direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de 
cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da 
Constituição Federal, as contratações de temporários para prestaçiio de serviço militar e as contratações de 
alunos de órgãos de formação de militares; 

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV; 

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer 
natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto 
quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade; 

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos§§ 1° e 2°; 

• 
VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo 

lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no 
inciso IV do caput do art. 7° da Constituiciio Federal; 
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IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessano exclusivamente para a concessiio de 
anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa 
com pessoal em decorrência da aquisiçiio de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo 
de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins. 

§ 1° O disposto nos incisos li, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à 
calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração. 

§ 2° O disposto no inciso VII do caput niio se aplica em caso de prévia compensaçiio mediante aumento de 
receita ou reduçiio de despesa, observado que: 

1 - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o 
ente a obrigaçiio legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensaçiio 
deverão ser permanentes; e 

li - niio implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vicio, 
sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade. 
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§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações 
que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente seja 
o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei nº 1 
de 2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento. 

FOLHAS 

§ 5° O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência 
social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos 
não ultrapassem a sua duração. 

§ 6° (VETADO). 

Art. 9° Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de dívidas dos 
Municípios com a Previdência Social com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020. 

§ 1° (VETADO). 

§ 2° A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento das contribuições previdenciárias 
patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde que autorizada por lei municipal 
específica . 

Art. 10. Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos já homologados na data da 
publicação do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de marco de 2020, em todo o território nacional, até o término da 
vigência do estado de calamidade pública estabelecido pela União. 

§ 1° (VETADO). 

§ 2° Os prazos suspensos voltam a correr a partir do término do período de calamidade pública. 

§ 3° A suspensão dos prazos deverá ser publicada pelos organizadores dos concursos nos veículos oficiais 
previstos no edital do concurso público. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 27 de maio de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Fernando Azevedo e Silva 

• Paulo Guedes 
Jorge Antonio de Oliveira Francisco 
José Levi Mel/o do Amaral Júnior 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2020 

ANEXO 1 

Estados 
Acre 
Alaaoas 
Amaná 
Amazonas 
Bahia 
Ceará 
Distrito Federal 
Esnírito Santo 
Goiás 
Maranhão 
Mato Grosso 
Mato Grosso do Sul 
Minas Gerais 

Transferência Proarama Federativo 
198.356.805,66 
412.368.489,19 
160.595.485,87 
626.314.187,89 

1.668.493.276,83 
918.821.342,87 
466.617. 756,82 
712.381.321 76 

1.142.577.591,53 
731.971.098,89 

1.346.040.610,22 
621.710.381,02 

2.994.392.130,70 
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Pará 
Paraíba 
Paraná 
Pernambuco 
Piauí 
Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 
Rio Grande do Sul 
Rondônia 
Roraima 
Santa Catarina 
São Paulo 
Seroioe 
Tocantins 

• 

• 
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1.096.083.807 05 
448.104.510 66 

1.717.054.661 04 
1.077.577. 764 30 

400.808.033 53 
2.008.223. 723 76 

442.255.990 95 
1.945.377.062 19 

335.202. 786 54 
147.203.050 38 

1.151.090.483 87 
6.616.311.017 89 

313.549. 751 96 
300.516.876 67 

PR0C. N2 ~--,b;i....;:1-_::-1 

FOLHAS 

26/03/202] 09: 13 



Lcp!OI http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 03/leis/lcp/lcp 1 O l .htm 

Mensagem de veto 

_(Vide ADI N 2238) 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 

PROC Nº--":;:::-".:::,;:i._~ 

FOLHAS 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1Q Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Cal:)ítulo li do Título VI da Constituição. 

• § 1Q A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 

• 
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riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 2Q As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 3Q Nas referências: 

1 - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

li - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

Ili - a Tribunais de Contas estão incluldos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, 
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Ar!. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

1 - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

Ili - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros 
para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, 
aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municlpios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do ar!. 195, e no ar!. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municlpios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
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Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa 
será acompanhado de: .(Vide ADI 6357) 

1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

li - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a 
lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçlrne□táci<t§ /, 

PRO[ N2 ::':l :i /Y r 
§ 1 Q Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: fCLHAS -pÇ, 

1 - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e 
a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

li - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas 
disposições. 

§ 2Q A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 

§ 3Q Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a 
lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para: 

1 - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

li -desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o§ 3ºdo art. 182 da Constituição. 

Subseção 1 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. .(Vide ADI 6357) . 

§ 1Q Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. _(Vide Lei 
Comi:>lementar nº 176, de 2020). 

§ 2Q Para efeito do atendimento do§ 1Q, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada 
ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1Q do art. 4Q, devendo 
seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 
redução permanente de despesa. _(Vide Lei Comi:>lementar nº 176, de 2020). 

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. .(Vide Lei 
Comglementar nº 176, de 2020). 

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano 
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. ü[ide Lei Comi:>lementar nº 176, de 2020) 

§ 5Q A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas 
no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. .(Yide Lei Comi:>lementar nº 176, de 2020). 

§ 5Q O disposto no§ 1Q não se aplica ás despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento 
de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 
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,. § 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

• 

Seção li 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção 1 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório 
dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, 
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, 
tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsidies, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 

§ 12 Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores 
e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 2° A Elespesa total som pessoal será apu@Ela somanElo se a malizaEla AO mês em referência som as Elos 
onze imeEliatamente anteriores, aElotaAElo se o regime Ele eompetêAeia . 

§ 2° A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 
11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho. 
_(Redação dada gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 

§ 3° Para a apuração da despesa total com pessoal, será observada a remuneração bruta do servidor, sem 
qualquer dedução ou retenção, ressalvada a redução para atendimento ao disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. .(Incluído gela Lei Comglementar nº 178, de 2021) 

Art. 19. Para os fins do disposto no cag_ut do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, 
a seguir discriminados: 

1 - União: 50% (cinqüenta por cento); 

li - Estados: 60% (sessenta por cento); 

Ili - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

• § 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

1 - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

7 of28 

li - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

Ili - derivadas da aplicação do disposto no inciso li do§ 6º do art. 57 da Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o 
§ 22 do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos 
transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituiçllo e do art. 31 da Emenda 
Constitucional nº 19; 

VI eom iAativos, aiAda EjUe por intermédio de fuAdo espeeifieo, custeadas por recursos pro•,enientes: 

VI - com inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou fundo previsto 
no art. 249 da Constituição Federal, quanto à parcela custeada por recursos provenientes: _(Redação dada Rela 
Lei ComRlementar nº 178, de 2021). 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 
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• 

CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender ás condições estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas 
estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil. 

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição 
ou aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres nao serao inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessao de empréstimos ou financiamentos em desacordo 
com o caput, sendo o subsidio correspondente consignado na lei orçamentária . 

Art. 28. Salvo mediante lei especifica, nao poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações 
de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de 
empréstimos de recuperaçao ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 12 A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, 
constituídos pelas instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22 O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras 
operações de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPÍTULO VII 

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 

1 - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações 
financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização 
de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

li - dívida pública mobiliária: dívida pública representada por títulos emitidos pela Uniao, inclusive os do 
Banco Central do Brasil, Estados e Municípios; 

111 - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão 
e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo 
de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida 
por ente da Federaçao ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da 
atualizaçao monetária. 

§ 1º Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente 
da Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 2Q Será incluída na dívida pública consolidada da Uniao a relativa à emissão de títulos de 
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responsabilidade do Banco Central do Brasil. 

§ 3Q Também integram a divida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses 
cujas receitas tenham constado do orçamento. 

§ 4Q O refinanciamento do principal da divida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício 
financeiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção li f()l~AS 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

1 - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da divida consolidada da União, Estados e 
Municlpios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

li - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a 
que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua adequação aos 

• limites fixados para a divida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do§ 1º deste artigo. 

• 

§ 1 º As propostas referidas nos incisos I e 11 do caput e suas alterações conterão: 

1 - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

li - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

Ili - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 2º As propostas mencionadas nos incisos I e li do caput tambêm poderão ser apresentadas em termos de 
dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 3Q Os limites de que tratam os incisos I e li do caput serão fixados em percentual da receita corrente 
líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos . 

§ 4º Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 5º No prazo previsto no art. 5Q, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e 
li do caput. 

§ 6Q Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 7Q Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção Ili 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida atê o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1º Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 
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• 

ressalvaee e refinansíamenle ee prínsíiial aluali;::aee ea eíviea mebiliária; 

FOLHAS 
1 - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por ante 1 

ressalvadas as para pagamento de dividas mobiliárias; {Redação dada pela lei Complementar nº 178, de 2021). 

11 - obterá resultado primário necessário á recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 92. 

§ 22 Vencido o prazo para retorno da divida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 3º- As restrições do § 12 aplicam-se imediatamente se o montante da divida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42 O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dividas consolidada e mobiliária. 

§ 52 As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção 1 

Da Contratação 

Ar!. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 1Q O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o atendimento 
das seguintes condições: 

1 - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos 
adicionais ou lei específica; 

li - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso 
• de operações por antecipação de receita; 

Ili - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso Ili do art. 167 da Constituição; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta lei Complementar. 

§ 2º As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 3º- Para fins do disposto no inciso V do § 1º, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

1 - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do 
ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

li - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

Ili - (VETADO) 
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titulo, cujo efeito final seja semelhante à permuta; 

111 - concessão de garantia. 

§ 1º- O disposto no inciso li, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, Série 
Especial, existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operações 
de venda a termo. 

§ 2º- O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a 
divida mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 3º A operação mencionada no § 2º- deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em 
leilão público. 

§ 4º- É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da divida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a divida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

/\rt 49. Os eAtes poderão coAceder garaAtia ern operações de crédito iA!ernas o~ eJE!ernas, observados o 

• 
disposto Reste artigo, as Aormas de art. 32 e, AO case da UAiãe, !arnbérn os limites e as ceAdi9êes estabelecidos 
pelo SeAade Federal. 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o 
disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos 
pelo Senado Federal e as normas emitidas pelo Ministério da Economia acerca da classificação de capacidade de 
pagamento dos mutuários. (Redação dada r,ela Lei Comfllementar nº 178, de 2021) 

§ 1º- A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da 
garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao 
garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte: 

1 - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

li - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 
consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências 
constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da 
dívida vencida. 

• 
§ 2º- No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de 

crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do 
disposto no§ 1º-, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§ 3º- (VETADO) 

§ 4º- (VETADO) 

§ 5º- É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 6º É vedado ás entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 7º- O disposto no § 6º não se aplica à concessão de garantia por: 

1 - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas 
condições; 
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li - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 8º- Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

1 - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
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11 - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ gQ Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 

§ 1 O. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela Uni1io ou por Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total 
liquidação da mencionada dívida. 

§ 11. A alteração da metodologia utilizada para fins de classificação da capacidade de pagamento de 
Estados e Municípios deverá ser precedida de consulta pública, assegurada a manifestação dos entes. (Incluído 
gela Lei Comglementar nº 178, de 2021). 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

• 
Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu 

mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 
parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPITULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção 1 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação ser1io depositadas conforme estabelece o § 3Q 
do art. 164 da Constituição. 

§ 1º As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, 
ainda que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249 e 250 da Constituiç1io, ficar1io 

• depositadas em conta separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, 
com observância dos limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 2º É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o§ 1º em: 

1 - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 

li - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas 
controladas. 

Seção li 

Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienaç1io de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de 
previdência social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 5º do art. 5º, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão 
novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação 
do patrimônio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

PROC. N'-~.J.J..=L.... 

FOLHAS 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.185-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001. 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e 
o refinanciamento, pela União, da dívida pública 
mobiliária e outras que especifica, de responsabilidade 
dos Municípios. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º Fica a União autorizada, até 15 de junho de 2000, a assumir as seguintes obrigações de 
responsabílidade dos Municípios: 

1 - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, cujos contratos tenham sido firmados até 

• 

31 de janeiro de 1999, inclusive a decorrente de transformação de operações de antecipação de receita 
orçamentária em dívida fundada; 

• 
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li - dívida junto a instituições financeiras nacionais ou estrangeiras, decorrente de cessão de crédito firmada 
até 31 de janeiro de 1999; 

Ili - divida mobiliária interna constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, constituída após essa data, 
consubstancia simples rolagem de divida mobiliária anterior; 

IV - divida mobíliária externa constituída até 12 de dezembro de 1995 ou que, constituída após essa data, 
consubstancia simples rolagem de divida mobiliária anterior; 

V - divida relativa a operações de antecipação de receita orçamentária, contraída até 31 de janeiro de 1999; e 

VI - dívida relativa a operações de crédito celebradas com instituições financeiras na qualidade de agente 
financeiro da União, dos Estados ou de fundos e programas governamentais, regularmente constituídos. 

§ 1º Para efeito dos incisos 1, Ili, V e VI, serão consideradas apenas as operações registradas, até 31 de 
janeiro de 1999, no Banco Central do Brasil. 

§ 2º Poderão ser ainda objeto de assunção pela União as dividas de entidades integrantes da administração 
pública municipal indireta, enquadráveis nos incisos I a VI do caput e que sejam previamente assumidas pelo 
Município. 

§ 3Q O serviço das dívidas mencionadas nos incisos 1, li, V e VI do caput deste artigo, não pago e com 
vencimento ou qualquer forma de exigibilidade que tenha ocorrido entre 31 de janeiro de 1999 e a data de 
assinatura do contrato de refinanciamento poderá ser refinanciado pela União, observadas as condições 
estabelecidas nesta Medida Provisória, exceto quanto a: 

1 - prazo: em até cento e oitenta meses, com prestações mensais e consecutivas, vencendo-se a primeira na 
data de assinatura do contrato de refinanciamento e, as demais, nas datas de vencimento estipuladas para o 
restante das dívidas refinanciadas ao amparo desta Medida Provisória; 

li - encargos: equivalentes ao custo médio de captação da dívida mobiliária interna do Governo Federal (taxa 
SELIC), acrescidos, em caso de inadimplemento, de juros moratórias de um por cento ao ano, sobre o saldo 
devedor previamente atualizado; 

Ili - extra-limite das demais dívidas refinanciadas na forma desta Medida Provisória e da Lei n-º 8. 727, de 5 de 
novembro de 1993; e 

IV - amortização mensal mínima de R$ 1.000,00 (mil reais), adicionalmente ao previsto no§ 1º do art. 2-º. 

§ 4º Não serão abrangidas pela assunção a que se refere este artigo nem pelo refinanciamento a que se 
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re.fere o art. 22: 
1 ;~~~~2 ~44 ~ j 

1 - as dívidas renegociadas com base nas Leis n2là 7.976, de 27 de dezembro de 1989, e 8.727, de 1993; 

li - as dívidas relativas à divida externa objeto de renegociação no âmbito do Plano Brasileiro de 
Financiamento da Dívida Externa (BIB, BEA, DMLP e Clube de Paris); 

111 - as parcelas das dívidas referidas nos incisos 1, li, Ili, V e VI do caput deste artigo que não tenham sido 
desembolsadas pela instituição financeira até 31 de janeiro de 1999; e 

IV - as dívidas externas junto a organismos internacionais multilaterais ou agências governamentais de crédito 
estrangeiras. 

§ 5º- A assunção de que trata este artigo será precedida da aplicação de deságio sobre o saldo devedor das 
obrigações, conforme estabelecido pelo Poder Executivo. 

§ 62 Poderá ainda a União, nos respectivos vencimentos, fornecer os recursos necessários ao pagamento da 
dívida de que trata o inciso IV do caput deste artigo, incorporando o valor pago ao saldo devedor do 
refinanciamento. 

Art. 22 As dívidas assumidas pela União serão refinanciadas aos Municípios, observando-se o seguinte: 

1 - prazo: até trezentas e sessenta prestações mensais e sucessivas, calculadas com base na Tabela Price, 
vencendo-se a primeira em até trinta dias após a assinatura do contrato e as seguintes em iguais dias dos meses 
subseqüentes; 

li - juros: calculados e debitados mensalmente, à taxa de nove por cento ao ano, sobre o saldo devedor 
previamente atualizado; 

Ili - atualização monetária: calculada e debitada mensalmente com base na variação do Indica Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que vier a 
substituí-lo; 

IV - garantias adequadas que incluirão, obrigatoriamente, a vinculação de receitas próprias e dos recursos de 
que tratam os arts. 156, 158 e 159, inciso 1, "b", e§ 3º, da Constituição, e a Lei Complementar n2 87, de 13 de 
setembro de 1996; 

V - limite de comprometimento de treze por cento da Receita Líquida Real - RLR, para efeito de atendimento 
das obrigações correspondentes ao serviço da dívida refinanciada; 

VI - em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, sem pre1uIzo das demais cominações 
contratuais, os encargos referidos nos incisos li e Ili serão substituídos pela taxa média ajustada dos 
financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, acrescida de um por cento ao ano, elevando-se em quatro pontos percentuais o limite de 
comprometimento estabelecido no inciso V; 

VII - em caso de impontualidade no pagamento, sem prejuízo da aplicação do disposto no inciso VI, o valor da 
prestação será atualizado pela taxa média ajustada dos financiamentos diários apurados no SELIC, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil, e acrescido de juros de mora de um por cento ao ano, calculados pro rata die; e 

VIII - repasse aos Municípios dos deságios aplicados às obrigações assumidas pela União. 

§ 1º Para o estabelecimento do prazo, será observado o mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para o valor 
inicial das amortizações mensais do contrato de refinanciamento. 

§ 22 A elevação do limite de comprometimento será aplicada a partir da prestação subseqüente ao 
descumprimento. 

§ 32 Os acréscimos a que se refere o inciso VII não estão sujeitos ao limite de comprometimento da RLR. 

§ 4º A taxa de juros poderá ser reduzida para: 

1 - sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Município amortizar extraordinariamente valor equivalente a 
dez por cento do saldo devedor atualizado da divida assumida e refinanciada pela União; e 
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li - seis por cento, se o Município amortizar extraordinariamente valor equivalente a vinte por cento do saldo 
devedor atualizado da divida assumida e refinanciada pela União. 

§ 52. A redução a que se refere o § 49. será aplicada a partir da data da integralização do correspondente 
percentual de amortização extraordinária. 

§ 6º Não se aplicam à amortização extraordinária de que trata o § 4Q deste artigo: 

1 - o disposto no art. 52.; e 

li - o limite de comprometimento da RLR. 

PROC. N!_;;...,.w.,.~_:: 

fOlliAS 

§ 72. As dividas de responsabilidade dos Municípios junto à União, exceto as relativas a impostos e 
contribuições, contraídas até 31 de janeiro de 1999, poderão ser refinanciadas na forma desta Medida Provisória. 

Art. 39. A critério do Município, a divida poderá ser refinanciada a taxas inferiores à prevista no inciso li do art. 
22., desde que efetuada amortização extraordinária, no prazo de trinta meses, contados da data de assinatura dos 
respectivos contratos de refinanciamento. 

§ 1º As taxas de que tratam o caput serão de: 

• 1 - sete inteiros e cinco décimos por cento, se o Municfpio comprometer-se a amortizar extraordinariamente 
valor equivalente a dez por cento do saldo devedor atualizado da divida assumida e refinanciada pela União; e 

• 
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li - seis por cento, se o Município comprometer-se a amortizar extraordinariamente valor equivalente a vinte 
por cento do saldo devedor atualizado da divida assumida e refinanciada pela União. 

§ 2º Findo o prazo estabelecido no caput e não sendo realizada integralmente a amortização extraordinária, 
o saldo devedor será recalculado, desde a data da assinatura do contrato, alterando-se a taxa de juros para: 

1 - nove por cento, se o Municfpio se comprometeu na forma do inciso Ido§ 1º; 

li - nove por cento, se o Município se comprometeu na forma do inciso li do § 1º e a amortização 
extraordinária não tiver atingido dez por cento do saldo devedor atualizado; 

Ili - sete e meio por cento, se o Municlpio se comprometeu na forma do inciso li do § 1º e a amortização 
extraordinária tiver atingido dez por cento do saldo devedor atualizado. 

Art. 4º Os títulos públicos emitidos após 12 de dezembro de 1995, para pagamento de precatórios judiciais, 
nos termos do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, poderão ser objeto da assunção e do 
refinanciamento a que se referem os arts. 1º, 22. e 3º, observando-se, nesta hipótese, que a prestação mensal do 
contrato de refinanciamento corresponderá, no mínimo, à prestação que seria devida relativamente a esses títulos, 
calculada pela Tabela Price, para o prazo de cento e vinte meses. 

Parágrafo único. Não será abrangida pela assunção e pelo refinanciamento a que se refere o caput a divida 
mobiliária em poder do próprio ente emissor, mesmo que por intermédio de fundo de liquidez, ou que tenha sido 
colocada em mercado após 31 de dezembro de 1998. 

Art. 59. Para fins de aplicação do limite estabelecido no inciso V do art. 22., poderão ser deduzidas do limite 
apurado as despesas efetivamente realizadas no mês anterior pelo Município, correspondentes aos serviços das 
seguintes obrigações por ele tituladas: 

1 - divida refinanciada com base na Lei nº 7.976, de 1989; 

li - divida externa contratada até 31 de janeiro de 1999, mesmo aquela objeto de reestruturação no ambito do 
Plano Brasileiro de Financiamento da Divida Externa (BIS, BEA, DMLP e Clube de Paris); 

Ili - parcelamento de dividas firmadas com base no art. 58 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e na Lei 
nº 8.620, de 5 de janeiro de 1993; 

IV - dividas parceladas junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, cuja formalização tenha 
ocorrido até 31 de janeiro de 1999; 
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V- comissão do agente, incidente sobre o pagamento da prestação decorrente da Lei n!2 8.727, de 1993; e 

FOLHAI 
§ 1º Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a principal, juros e demais encargos as 

operações decorrentes da Lei n!2 8. 727, de 1993, realizadas no mês, excetuada a comissão do agente. 

§ 2!2 Os valores relativos à redução da prestação pela aplicação do limite a que se refere este artigo ou pela 
dedução a que se refere o art. 62 terão seu pagamento postergado, sobre eles incidindo os encargos financeiros 
dos contratos de refinanciamento, para o momento em que o serviço da dívida comprometer valor inferior ao limite. 

§ 32 O limite de treze por cento estabelecido no art. 22 é aplicável somente para as dividas refinanciadas nos 
termos desta Medida Provisória. 

§ 4º Eventual saldo devedor resultante da aplicação do limite de comprometimento estabelecido na forma 
deste artigo, poderá ser refinanciado nas mesmas condições previstas nesta Medida Provisória, em até cento e 
vinte meses, a partir do vencimento da última prestação do contrato de refinanciamento. 

§ 5º No caso previsto no § 42, as prestações não poderão ser inferiores ao valor da última prestação do 
• refinanciamento. 

• 
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Art. 6!2 O montante efetivamente desembolsado pelo Município relativamente ao serviço das dividas 
mencionadas nos incisos 1, li, Ili e IV do art. 12, vencidas entre 31 de janeiro de 1999 e a data de assinatura do 
contrato de refinanciamento, poderá ser deduzido das prestações calculadas com base na Tabela Price, limitada a 
dedução mensal a cinqüenta por cento do valor da primeira prestação. 

Art. 7º Para os fins desta Medida Provisória, entende-se como RLR a receita realizada nos doze meses 
anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que ela estiver sendo apurada, observado o seguinte: 

1 - serão excluidas as receitas provenientes de operações de crédito, de anulação de restos a pagar, de 
alienação de bens, de transferências vinculadas a qualquer titulo, de transferências voluntárias ou doações 
recebidas com o fim específico de atender a despesas de capital; e 

li - serão computadas as receitas oriundas do produto da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação destinado à concessão de quaisquer favores fiscais ou financeiros, inclusive na forma de 
empréstimos ou financiamentos, ainda que por meio de fundos, instituições financeiras ou outras entidades 
controladas pelo poder público, concedidas com base no referido imposto e que resulte em redução ou eliminação, 
direta ou indireta, do respectivo ônus . 

Parágrafo único. O superávit financeiro das autarquias e fundações, excluídas as de caráter previdenciário, 
será considerado como receita realizada para fins de cálculo da RLR. 

Art. 82 O contrato de refinanciamento de dividas deverá prever que o Município: 

1 - somente poderá emitir novos títulos da dívida pública mobiliária municipal interna ou externa, após a 
integral liquidação da divida objeto do refinanciamento previsto nesta Medida Provisória; e 

li - somente poderá contrair novas dividas, inclusive operações de Antecipação de Receita Orçamentária, se 
a dívida financeira total do Município for inferior à sua RLR anual. 

PaFágrafe blRieo. E)mluem se das veda9ões a EIUO se ref-ere e inoiso li: 
1 a soRlratação de operaçées de sréaito iRsliluidas por programas federais, desliRadas à modemi.sação e ao 

aparelhameRlo da máquiRa admiRistrativa dos MuRisípíos; 
li os empréstimos ou fiRaRsíameRlos juRlo a orgaRísmos fiRaRseiros mullilaterais e a iRstituiçães de fomeRlo e 

sooperação ligadas a go,•emos estraRgeiros, que teRham avaliação positiva da agêRsia fiRaRsiadora, e ao Banes 
NasioRal de DeseR'lolvimeRto lãsoRômiso e Sosíal BMDeS, desde que soRtrataaos EleRtro ao pra.se de três aRos 
G0R!aaos Ele 30 Ele juRho de 1999 e ElestiRados eJEslusivameRle à somplemeRlação de programas em 
aRdameRto._(Yide Medida Provisória Rº 75, de 2002). 

li as empréstimos eu finaReiamentos junte a orgaRismes financeiros multilaterais e a iRstituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, que teni'lam a'laliação positi-,a da agêReia financiadora, e 
ae BaRee ~Jaeional de DesenvolvimeRte E:eonômieo e Social B~JDES, desde eiue contratados Elentro do pra20 de 
seis anos sentados de 30 de juni'lo de 1999 e destiRados mEelusívamente à complementação de pregramas em 
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aA_dameAIO .. (Reda§'ãO dada pela Medida Pro.,isórh nº 94, rl0 ?00?)_ 
li os empréstimos OY financiamentos jYAle a organismos financoirns mYllilato,ais e a inslilYi9ões do lamento e 

coope,a9ão ligadas a governos ostrangeirns qye leAham a>1alia9ão positiva da agência financiadora. ao Banco 
MacioAal de Desen>1olvimeAlo Econômico e Social BMDES. e à Caixa Econômica Federal CEF. desde que 

complementação de prng,amas em andamento . .(Redação dada pela boi nº 1 0.RA0, de 2003). 

FOLHAS 
§ 12 Excluem-se das vedações a que se refere o inciso li do caput deste artigo: .(Redaçã 

11.131. de2005). 

1 - a contratação de operações de crédito instituidas por programas federais. destinadas à modernização e ao 
aparelhamento da máquina administrativa dos Municípios; .(Redação dada gela Lei nº 11.131. de 2005) 

li os empFéslimos ou financiamentos em 0FíJanismos fiAanceirns multilaterais e em instituições de lamento o 
cooperação ligadas a governos estrangeirns que tenham a>1alia9ão positiva da agência financiadora. no Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico o Social BMDES o na Caixa Econômica Federal. desde que contratados 
dentro do prazo do 7 (sele) anos contados de 30 de junho de 1999 e destinados exclusivamente à complementação 
de programas em andamento; e .(Redação dada pela Lei nº 11.131. de 20Qã). 

li os empréstimos ou financiamentos em 0FíJanismos financeirns multilaterais e em instituições de lamente e 
cooperação ligadas a governos estrangoims que lenham a•,aliação posili•1a da agência financiadora. no Banco 
Nacional de Desen•1olvimento Econômico e Social B~IDES e na Caixa Econômica Federal. desde que contratados 
no prazo de 9 (nove) anos contados a partir de 30 de junho de 1999 e destinados exclusivamente à complementação 

•
de programas em andamento; _@filiação dada pela Lei nº 11 .•s?, de 2007) 

li os empréstimos oY financiamentos em organismos financeiros mYltilaterais e em insliluiçães de lamento e 
cooperação ligadas a governos estrangeiros que lenham a,,,alia9ão positiva da agência financiadora. no Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social BNDES e na Caixa Econômica Federal. desde que contratados 

ne praze de 2 (deis) anos sentado a partir ela publiea9ãe ela Lei ele een·1eFSãe ela Meeliela Pro•1iséria n° 446. ele ê ele 
no•,embro ele 2008. e elestinaelos mm!Ysi•1amente à eomplementaçãe ele programas em anelamento; fReelação elaela 
pela Lei nº 11.922. ele 2009). 

li - os empréstimos ou financiamentos tomados perante organismos financeiros multilaterais e instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros. o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e a Caixa Econômica Federal. que tenham avaliação positiva da agência financiadora. e desde que 

contratados no prazo de 2 (dois) anos. contados a partir da publicação da Lei de conversão da Medida Provisória n~ 
527. de 18 de março de 2011. e destinados exclusivamente à complementação de programas em andamento; 
(Redação dada gela Lei nº 12.462. de 2011) (Y'.ide Lei nº 12.462. de 2011) 

Ili - as operações de crédito destinadas à implantação de projeto de melhoria em sistemas de iluminação 
pública. no âmbito do Programa Nacional de Iluminação Pública Eficiente - Reluz .. (Incluído gela Lei nº 11.131. de 
2005) 

IV as eperações de oréelite eleslinadas ao finanoiamento de infraestrutura para a reali;mção da Copa de 
• Mumlo FIFA 2014 e dos Jogos Olimpioos e Paraolímpioos de 201 ê. auto,izadas pelo Conselho Monetário 

Naeional. flnoluído pela Medida Provisória nº 496. de 2010). 
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IV as operações de erédilo destinadas ao finaneiamento de infraestrutura para a ,ealizaçãe ela Copa de 
Munde Fita 2014 e eles degos Olimpieos e Pmaolímpieos ele 2016. autorizadas pele Conselho Monetária ~lasional; 
.(Redação dada flela Lei nº 12.348. de 201Q). .(Revogfil!Q_gela Lei Comglementar nº 178. de 2021) 

V- .(VETADO) .(Incluído gela Lei nº 12.348, de 2010) 

VI as opera9êes de erédito de Munieípios das eapitais. desde que ineluidas em 
.'\eempanhamenlo Fiseal fümado som a União . .(lneluíde flela Lei Complementar nº 148 de 2014) 
gela Lei Comglementar nº 178. de 2021). 

Programa de 

Vil - as operações de crédito dos Municípios com dívida consolidada inferior à receita corrente líquida. 
ambas apuradas pelo último relatório de gestão fiscal do exercício anterior. .(Incluído Rela Lei ComRlementar nº 
178. de 2021) 

§ 22 Os efeitos da exclusão a que se refere o inciso Ili do§ 1° deste artigo retroagem a 29 de junho de 2000 . 
.(Incluído Rela Lei nº 11.131, de 2005). 

Ar!. go O limite de comprometimento da RLR de que trata o inciso V do art. 2° será elevado em dois pontos 
percentuais para os Municípios que, a partir de 1° de janeiro de 2000: 

1 - não tenham adequado suas despesas com pessoal aos limites estabelecidos na legislação em vigor; 
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li - não tenham implantado contribuição previdenciária para os servidores ativos e inat•r,· ~~Ol'!;~~~i!---,, 
média de, no mínimo, onze por cento da remuneração total; e PROC N2_..__,~.,;::.::!__; 

FOLHAS 
111 - não tenham limitado suas despesas com aposentados e pensionistas, na forma da legi ã 

.A.rt. 1 Q. Semente per lei pederãe ser auleri;mdas ne•;as sempesições eu prerregações das dí\lidas 
refinansiadas sem base nesta MmMa Previsória, su, ainda, alleraçãe a qualquer lílule das sendições de 
refinansiamenls sra eslabelesidas. (Revogado [!ela Lei nº 10.890, de 2004) 

Ar!. 11. A União assumirá as obrigações decorrentes desta Medida Provisória mediante emissão de títulos 
do Tesouro Nacional, com características a serem definidas pelo Poder Executivo. 

Ar!. 12. A receita proveniente dos pagamentos dos refinanciamentos concedidos aos Municípios, nos termos 
desta Medida Provisória, será integralmente utilizada para abatimento da dívida pública de responsabilidade do 
Tesouro Nacional. 

Ar!. 13. Fica o Banco do Brasil S.A. designado agente financeiro da União para o fim de celebração, 
acompanhamento e controle dos contratos de assunção e de refinanciamento de que trata esta Medida Provisória, 
cabendo ao devedor o pagamento da concernente remuneração. 

Ar!. 14. Fica a União autorizada a realizar, por intermédio da Caixa Econômica Federal, operações de crédito 
com os Municípios, destinadas a programas de fortalecimento e modernização da máquina administrativa 

• municipal, utilizando para esse fim recursos provenientes de contratos de empréstimo junto a organismos 
financeiros internacionais. 

• 

6 of7 

Ar!. 15. Fica facultado ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na hipótese 
de assunção pela União de obrigações relativas a repasses do FGTS, nos termos desta Medida Provisória, 
autorizar os agentes financeiros a promover o retorno dos recursos repassados, nas condições originalmente 
estabelecidas, desde que sejam constituídas garantias suficientes. 

Ar!. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n2 2.185-34, de 27 de julho 
de 2001. 

Ar!. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de agosto de 2001; 180º da Independência e 113º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.8.2001 

• 

26/03/2021 09:12 



.__,, 

' PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 

S.N.J.-Departamento da Procuradoria Geral 

Divisão da Procuradoria do Contencioso 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO 

COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

E 

C □ PiA 

O MUNICÍPIO DE BAURU, pessoa jlll'.ídica de 

direito público, por seu Procurador Jurídico que ao final subscreve (doe . . .. 

anexo), com endereço na Praça das Cerejeiras, 1-59, CEP 17.014-500 -

Bauru/SP, local onde receberá as intimações e notificações, vem, perante 

Vossa Excelência, com fundamento no art. 5°, LXIX, da Constituição 

Federal e no art. 1 º da Lei Federal nº 12.016/09, impetrar 

MANDADO DE SEGURANÇA. 

(COM PEDIDO DE LIMINAR) 

em relação aos atos praticados pela 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

que poderá ser notificada na Esplanada dos Ministérios, Edificio do 

Planalto, Presidência da República, Gabinete da Presidência; pelo 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO DA FAZENDA, que 
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poderá ser notificado na Esplanada dos Ministérios, Edificio dos 

Ministérios, Edificio Sede do Ministério, da Fazenda, Bloco P, CEP 70.048-

900, em Brasília/DF, do EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

SECRETÁRIO DO TESOURO' NACIONAL e pelo 

EXCELENTÍSSIMO COORDENADOR-GERAL DE HAVERES 

FINANCEIROS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL, com 

sede na Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede do Ministério da Fazenda, 

Bloco P, CEP 70.048-900, em Brasília/DF e pelo GERENTE DA 

AGÊNCIA 1963-1, SETOR PÚBLICO DE BAURU DO BANCO DO 

BRASIL (Agente Financeiro da União), com sede, na Rua 1° de agosto 

nº.7-63, 3° andar, CEPl 7.010-010, Bauru/SP, pelas razões que a seguir 

passa a aduzir: 

1-DOSFATOS 

A lei Complementar nº 148, foi publicada no dia 

25 de novembro de 2014, dispondo sobre critérios de indexação dos 

contratos de refinanciamento da dívida,: celebrados entre a União, Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios, com base na Lei 9.496, de 11 de 

setembro de 1997 e na Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 

2001. 

Referido diploma legal determinou que a União 

adotasse, a partir de 1º de janeiro de 2013, juros calculados e debitados 

mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por cento ao ano), sobre o 

saldo devedor previamente atualizado, e correção monetária balizada 
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mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços do 

Consumidor Amplo (IPCA), em substituição aos critérios originários 

previstos no contrato firmado em 17/12/1999, que estipulava na sua 

cláusula sétima, atualização monetária pela variação positiva do Índice 

Geral de Preços -Disponibilidade Interna - IGP-DI -, divulgada pela 

Fundação Getúlio Vargas, e juros nominais de 9% (nove por cento) ao ano, 

ambos calculados sobre o saldo devedqr existente, debitados no primeiro 

dia de cada mês. Estabeleceu também que esses encargos substitutivos 

ficariam limitados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia (SELIC) para os títulos federais, por meio de um comparativo 

mensal da variação acumulada do IPCA + 4% a.a. ( quatro por cento ao 

ano) com a da Taxa SELIC. 

A Lei Complementar 148/14 tem por intenção 

equacionar o déficit do dos Estados e Municípios. Em assim sendo pode-se 

·1: perceber pela redação original que os encargos contratuais deveriam sofrer 

'~ pequeno decréscimos, já que mão poderiam de extrapolar a variação da 

taxa SELIC (art. 2º): 

Art. 2° É a União autorizada a adotar, nos 

contratos de refinanciamento de dívidas 

celebradas entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, com base, 

respectivamente, na Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, e na Medida Provisória nº 
,-' •• ~_..,-.:,......,....; ~~ -, ,..,.✓ ........ _., •• : 
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2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos 

contratos de empréstimos firmados com os 

Estados e o Distrito Federal ao amparo da 

Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto 

de 2001, as seguintes condições, aplicadas a 

partir de 1º de janeiro de 2013: 

I - juros calculados e debitados mensalmente, 

à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por cento ao 

ano) sobre o saldo devedor previamente 

atualizado; e 

II atualização monetária calculada 

mensalmente com base na variação do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), apurado pela Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

outro índice que venha a substituí-lo. 

§ 1 º Os encargos de que trata o caput ficarão 

limitados à taxa referencial do Sistema Especial 

de Liquidação e de Custódia (Selic) para os 

títulos federais. 

§ 2º Para fins de aplicação da limitação 

referida no § 1 ~ será comparada mensalmente a 
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variação acumulada do IPCA + 4% a.a. (quatro 

por cento ao ano) com a variação acumulada da 

taxa Selic 

§ 3 º O IPCA e a taxa Selic estarão referenciados 

ao segundo mês anterior ao de sua aplicação. 

De outro modo, referida Lei Complementar 

também estipulou que a União deveria conceder descontos sobre os saldos 

devedores dos contratos, em valor correspondente à diferença entre o 

montante devido em 1 º de janeiro de 2013 ( conforme as cláusulas do pacto) 

e aquele apurado utilizando-se a variação acumulada da Taxa SELIC desde 

a assinatura dos respectivos contratos, observadas todas as ocorrências que 

impactaram o saldo devedor no período. 

Art. 3° A União concederá descontos sobre os 
saldos devedores dos contratos referidos no art. 
2~ em valor correspondente à diferença entre o 
montante do saldo devedor existente em 1 º de 
janeiro de 2013 e aquele apurado utilizando-se a 
variação acumulada da taxa Selic desde a 
assinatura dos respectivos contratos, observadas 
todas as ocorrências que impactaram o saldo 
devedor no período. (Redação dada Pela Lei 
Complementarnº 151, de2015). 

Para a concretização dessas alterações e produção 

dos efeitos financeiros, o diploma estabeleceu que fosse efetivado 

aditamento contratual. Para tanto, fixou que a União teria até o dia 31 de 

janeiro de 2016 para promover os aditivos contratuais, independentemente 
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de regulamentação, após o que o devedor poderia recolher, a título de 

pagamento, o montante devido com a aplicação da Lei Complementar, 

ficando a União obrigada a ressarcir os valores eventualmente pagos a 

ma10r: 

Art. 4° Os efeitos financeiros decorrentes das 
condições previstas nos arts. 2º e 3° serão 
aplicados ao saldo devedor, mediante aditamento 
contratual. 

Parágrafo único. A União terá até 31 de ;aneiro 
de 2016 para promover os aditivos contratuais, 
independentemente de regulamentação, após o 
que o devedor poderá recolher, a título de 
pagamento à União, o montante devido, com a 
aplicação da Lei, ficando a União obrigada 
ressarcir ao devedor os valores eventualmente 
pagos a maior. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 151, de 2015).(GN) 

Transcorridos prazo mais de um ano da edição da 

Lei, foi publicado o Decreto n. 8616/2015, regulamentando-a no que se 

refere ao desconto previsto no art. 3° para fins de aplicação das condições 

previstas no art. 2° da Lei Complementar nº 148, de 2014, a partir de 1 ° de 

janeiro de 2013, que deverão ser observados os seguintes parâmetros: 

I - o desconto de que trata o art. 3 º da Lei 
Complementar nº 148, de 2014, quando aplicável, 
será apurado conforme a metodologia descrita no 
Anexo Ia este Decreto; 
(. . .) 

--
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ANEXO! 

METODOLOGIA DE CÁLCULO DO DESCONTO 

k k 

SDSE.I.Ic = 2 D1 x s1 - L PGTO1 x s1 
t=i t=:i 

DESC = SD2013 - SDSELIC 

onde: 

SDseuc: saldo devedor total atualizado pela variação da taxa Selic 
em 12 de janeiro de 2013; 

t: índice do somatório; 

k: data de referência do desconto, ou seja, 12 de janeiro de 2013; 

i: data de ocorrência de cada D, ou de cada PGTO,; 

D,: valores originalmente refinanciados, entregues ao devedor sob 
a forma de empréstimos, ou acrescidos ao saldo devedor pela 
incorporação de novas dívidas, liberação de novos recursos, ou 
aplicação de juros moratórios; 

s1: fator acumulado da variação da taxa Selic entre a data de 
ocorrência de cada valor D 1 e de cada valor PGT01 e 12 de janeiro 
de 2013; 

PGT01: valor de cada um dos pagamentos efetuados pelo devedor 
na forma de prestação, amortização extraordinária ou créditos 
reconhecidos pela União; 

DESC: valor total do desconto; e 
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SD2013: saldo devedor em 1!! de janeiro de 2013 calculado de 
acordo com a metodologia vigente à época. 

O Banco do Brasil S.A. pela Agência de Bauru, 

sob a orientação da Secretaria do Tesouro Nacional, e dos demais 

impetrados apresentou à Secretaria de Economia e Finanças do Município a 

minuta do termo de convalidação, com o demonstrativo do 

• reprocessamento da dívida, nas negociações da Lei Complementar nº 

148/2014 no qual informou que o saldo.devedor total, em 01.01.2013, pela 

variação da Taxa Selic, seria de R$ 91.832.320,27 (noventa e um milhões, 

oitocentos e trinta e dois mil, trezentos e vinte reais e vinte e sete centavos), 

com parcela a vencer em 16 de abril de 2016 de aproximadamente de R$ 

753.954,49 (setecentos e cinquenta e três mil, novecentos e cinquenta e 

quatro reais e quarenta e nove centavos). 

Referido cálculo, mesmo levando em 

consideração a taxa capitalizada, se encontra bem abaixo do valor que 

• efetivamente vem sendo pago pelo Município, qual seja R$ 1.262.148,82 

(um milhão, duzentos e sessenta e dois _mil, cento e quarenta e oito reais e 

oitenta e dois centavos -(valor da ultima parcela paga em 16/3/016). 

Prestes a firmar o termo de convalidação, o Banco 

do Brasil S.A., agência de Bauru, através do Senhor Gerente das Contas 

Públicas, Agência de Bauru nº 1963-1, informou que a Secretaria do 

Tesouro Nacional não autorizou se firmar o termo, em razão da existência 

de ação judicial em que se discute a atualização da dívida. 
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Existe sim ação judicial que se discute a forma de 

cálculo da dívida. Esta tramita sob nº 2002.61.08.003607-5 e encontra-se 

no Superior Tribunal de Justiça para apreciação de recursos. 

Insta salientar que na referida ação, promovida por 

cidadão bauruense, a Corte deu provimento parcial, afirmando-se no 

• decisório que Município vem pagando valores maiores que o efetivamente 

devido, frente as normas reguladoras da .matéria. 

O termo de convalidação da dívida, com amparo 

na Lei complementar 148, com alteração da Lei Complementar nº 151, em 

nada interfere na ação retro declinada , uma vez que o valor apresentado 

para o termo de convalidação, não obstante ser inferior ao que vem sendo 

pago na atualidade, ainda é superior ao constante na decisão do Tribunal 

Regional Federal da Terceira Região. 

Não será discutido, pois, nesta, o objeto daquela 

ação. 

Aliás o decreto nº 8616, de 29 de dezembro de 

2015 que regulamentou o disposto na Lei Complementar 148 previa, sem 

alicerce legal, que, para se firmar o terrrio aditivo deveria correr desistência 

expressa e irrevogável de ação judicial que tenha por objeto a dívida ou 

contrato com a União sobre o qual incidam as condições previstas nos arts. 

2° a 4º da Lei Complementar 148/2014. 
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Referido dispositivo foi revogado pelo Decreto nº 

8.6665, de 2016. Afirma-se com isto, portanto, que não subsiste a 

obrigação de desistência de qualquer ação. 

Ainda, o parágrafo único da Lei complementar 148 

com alteração da LC 151/2015 determinou: 

seguinte disposição: 

"A União terá até 31 de janeiro de 2016 para 
promover os aditivos contratuais, 
independentemente de regulamentação, após o que 
o devedor poderá recolher. a título de pagamento à 
União, o montante devido com a aplicação da Lei, 
ficando a União obrigada a ressarcir o devedor os 
valores eventualmente pagos a maior". (gn) 

No decreto regulamentado nº 8616/2015 trouxe a 

Art. 5° A partir de 1º de fevereiro de 2016, nas 
situações em que não tenha sido celebrado o termo 
aditivo a que se refere o art. 4° da Lei 
Complementar nº 148, de 2014, por atraso 
imputável exclusivamente à União, ficará o 
Estado, o Distrito Federal ou o Município 
contratante, desde que tenha cumprido todos os 
requisitos para o aditamento, autorizado a pagar 
os valores preliminarmente apurados e 
informados pelo agente financeiro nos termos dos 
arts. 2° a 4º da referida Lei Complementar. (gn) 

Isto posto o Senhor Gerente do Banco do Brasil 

S.a. Agência Bauru, levando em consideração às orientações da União, 
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através Secretaria do Tesouro Nacional, não celebra o termo de 

convalidação, não obstante ter encaminhado já. a minuta ( doe. anexo) . 

Ademais, na minuta encaminhada consta que os 

valores atribuídos pela instituição financeira foi utilizado a TAXA SELIC 

capitalizada, em plena contrariedade ao disposto no art. 3° da Lei 148/2014, 

por orientação dos demais impetrados, critério esse que deve ser afastado 

por essa Colenda Corte. 

Os atos do impetrados com sede em Brasilia/DF, 

trazidos pelo outro impetrado Gerente da Agência 1963-1 de Bauru do 

Setor Público, conforme será demonstrada é arbitrário e ilegal violando, 

por isso, direito líquido e certo do impetrante, razão pela qual objetiva seja 

ofertado aditivo contratual sem a capitalização da Taxa Selic. Ainda, 

preventivamente, o mandamus busca a ordem acautelatória, para 

assegurar ao Município a realização dos pagamentos nos termos da Lei 

Complementar nº 148/14, devendo-se efetuar revisão ao termo aditivo (se 

firmado) somente quando de determinação oriunda da ação judicial que 

tramita sob nº 2002.61.08.003607-5 no Superior Tribunal de Justiça; Ainda 

para determinar a abstenção da União, por meio da Secretaria do Tesouro 

Nacional e Banco do Brasil S.A., de efetuar "boloqueios" ou impor outras 

restrições ao Município, enquanto não realizado o aditivo contratual ( o que 

ocorrerá após a apresentação do cálculo sem a capitalização, nos termos do 

parágrafo único do art. 4° da Lei Complementar nº 148/14. 

21 
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2- DA COMPETÊNCIA DESSA CORTE DE 

JUSTIÇA. 

A apreciação e julgamento do presente Mandamus 

é desse Supremo Tribunal Federal. Não apenas pelos cargos ocupados 

pelos impetrados, mas, contudo, pelo conflito federativo existente 

adjacente à lide, atraindo a incide o disposto no art. 102,f, da Constituição 

Federal. Portanto competência originária dessa Corte de Justiça, conforme 

se pode extrair do MS 25624 QD1 

Vê-se na presente ação conflito federativo já que o 

tema central é a chamada federalização dívida que levou os Municípios e 

Estados a contrair obrigações impagáveis, comprometendo todas as suas 

responsabilidades constitucionais, visando sanar as necessidades da 

coletividade, além de que se busca prevenir atos legais das autoridades 

impetradas em contrariedade com a Constituição Federal e com 

contrariedade com a Constituição Federal e leis complementares. 

Reafirma-se que as autoridades impetradas não 

promovem aditivo contratual estipulado na legislação e, ainda, apresentam 

cálculo impondo capitalização para o recálculo do saldo devedor. 

3-DASAUTORIDADESCOATORAS 

A Lei n. 12.016/09, a fim de solucionar a problemática a 

respeito da autoridade coatora dentro da complexidade da organização 

administrativa, passou a permitir, no §3º do art. 6°, que no mandamus seja 

1 Relator Spúlveda Pertence, TRribnal Pleno, julgado em 03/11/2015, DJ 10-8-2006 

----
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apontada tanto a que tenha praticado o ato impugnado como aquela da qual 

tenha emanado a ordem para praticá-lo2 

No presente caso, tem-se que a Excelentíssima 

Senhora Presidente da República, editou o decreto nº 8616/2015, tanto que 

todas as demais autoridades coatoras, subordinadas, passaram a expedir 

ordem, orientações observando a regulamentação afrontando, então, ao 

direito líquido e certo do Município de Bauru, impedindo, com isso, a 

repactuação da dívida nos termos da lei complementar mencionada, 

colocando em risco de sofrer sanções tal com o bloqueio de verbas 

públicas e inscrição no SIAF e CAUC. 

O Excelentíssimo Ministro da Fazenda , o 

segundo impetrado, é o agente público responsável pelo programa de 

refinanciamento da dívida pública (Lei 9496/97) vinculando-se tal 

Ministério ao contratos principais ( doe, anexo), com a competência para 

determinação de se firmar os termos aditivos, os quais deverão seguir os 

--e novos indexadores e o desconto devido (art. 4° da LC 148/2014), devendo, 

também, figurar no polo passivo da presente ação. 

O Excelentíssimo Senhor Secretário do Tesouro 

Nacional juntamente com o Excelentíssimo Coordenador-Geral De 

Haveres Financeiros da Secretaria do Tesouro Nacional coordena todos os 

2 2. Destarte, o conceito de autoridade coatora, no Mandado de Segurança, abarca tanto 
aquela que emitiu a determinação ou a ordem para certa providência administrativa ser 
implementada por outra autoridade, como também a que executa diretamente o ato, 
praticando-o em concreto, conforme orienta o art. 60., § 3o. da Lei 12.016/2009. 
(AgRg no REsp 1266153/DF, Rei. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA,julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015) 
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contratos e aditivos emanando orientações aos agentes financeiros. É 

cediço que Secretaria do Tesouro Nacional, pertencente à estrutura do 

Ministério da Fazenda, é o órgão central do Sistema de Administração 

Financeira Federal e do Sistema de Contabilidade Federal. Todas as 

relações financeiras e a administração dos haveres entre a União e os 

Estados, dentro da qual se insere a temática da renegociação da dívida, 

como é de conhecimento, encontra-se no âmbito das atribuições e do poder 

decisório da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Com efeito, disciplina o Decreto n. 92.452/863: 

Art. 1 ° - É criada, na estrutura básica do Ministério da 
Fazenda (Decreto nº 76.085/75), a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), como um dos órgãos 
centrais de planejamento, coordenação e controle 
financeiro, diretamente subordinada ao Ministro de 
Estado da Fazenda, com as atribuições: 
I - da Secretaria Executiva da Comissão de 
Programação Financeira (CPF), órgão central do 
Sistema de Programação Financeira do Tesouro 
Nacional (Decreto nº 64.441/69, artigos I~ 3~ 4º e 5~ 
e Decreto nº 84.362/79); 
e 

(II - de órgão central dos Sistemas de Administração 
Financeira, Contabilidade e Auditoria (Decreto nº 
84.362/79, artigos lo a 12; 
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 85.234/80, 
artigos 11 e 13, com as alterações dos Decretos nºs 
89.950/84 e 91.150/85; e Decreto nº 91.959/85, artigo 
3°). 
Art. 2º - Além das atribuições mencionadas no artigo 
anterior, caberá à Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN): 

Jy 
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I - controlar as operações: 
a) realizadas por conta e ordem do Tesouro Nacional; 
e 
b) nas quais o Tesouro Nacional figure como 
mutuário ou financiador; 
II - controlar as responsabilidades assumidas pelo 
Tesouro Nacional, em decorrência de contratos de 
empréstimos e financiamentos, para assegurar o 
pagamento dos compromissos nas datas de 
vencimento; 
III - autorizar os pagamentos necessários à satisfação 
de compromissos financeiros garantidos pelo Tesouro 
Nacional e não honrados pelos devedores; 
IV - adotar as medidas legais tendentes à 
regularização e recuperação dos recursos despendidos 
pelo Tesouro Nacional, no caso do item anterior; 
( ... ) 

De outra sorte, conforme se extrai do site da 

Secretaria do Tesouro Nacional, "em 1995, foram transferidas para a STN 

as atribuições vinculadas aos Programas de Ajuste Fiscal dos Estados e 

Municípios, com vistas ao fortalecimento da relação União e Estados". 

Também é responsável pelo controle e pela execução de diversas cláusulas 

contratuais punitivas em caso de atraso ou de pagamento de valor diverso 

daquele que informa. Por essas razões, toda a renegociação trazida pela Lei 

Complementar n. 148/2014 vem sendo travada pela Secretaria de 

Economia e Finanças do Município com a Secretaria do Tesouro Nacional, 

através do nomeado Agente Financeiró da União- Banco do Brasil S.A. 

sendo esse fato público e notório. E a sua direção cabe ao Secretário do 

Tesouro Nacional, nos termos do art. 6° Decreto n. 92.452/86 [Art. 6º - A 
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Secretaria do Tesouro Nacional (STN) será dirigida pelo Secretário do 

Tesouro Nacional, nomeado ou designado pelo Presidente da República. 

( .. .)], sendo ele, portanto, apontado como a primeira autoridade coatora. 

O Banco do Brasil S.A., de outra sorte, é o agente 

financeiro do Tesouro Nacional, agindo como executor das medidas afetas 

às relações financeiras e à administração dos haveres entre a União e os 

Municípios. Acha-se, portanto, no presente caso, no exercício de 

atribuições próprias do poder público, a conferir a legitimação passiva de 

suas autoridades para o mandado de segurança. Nesse sentido, foi o 

responsável pelo recálculo da dívida nos termos da Lei Complementar n. 

148/2014, bem como pela sua apresentação ao Município de Bauru. Ainda, 

é encarregado da execução das medidas punitivas do contrato em caso de 

descumprimento das cláusulas contratuais ou de pagamento de montante 

distinto daquele informado pela instituição financeira. 

Assim, o Banco do Brasil S.A., por meio do seu 

Gerente-Geral da Agência 1963-1 Setor Público de Bauru, praticou ato 

capaz de ferir direito líquido e certo do impetrante, possuindo, ainda, 

competência para corrigi-lo. Com efeito, a realização do cálculo e a sua 

apresentação da minuta anexa representaram a perfectibilização do ato 

ilegal, sendo, portanto, apontado como a segunda autoridade coatora o 

Gerente-Geral da Agência 1963-1 Setor Público de Bauru. 
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4-DO OBJETO DO PRESENTE MANDADO 

Visa com o presente Mando de impedir-se que os 

impetrados continuem a formular e impor proposta de aditivo contratual 

pautado na arbitrária regulamentação do decreto executivo 8616/2015, que 

contempla abusivamente método de capitalização da taxa SELIC, em 

desacordo com a lei de regência (148/14) .. 

A autoridade Coatora, no caso o Senhor Gerente 

do Banco do Brasil , agência 1963-1. Bauru/SP, na elaboração do cálculo 

consignou capitalização, com o envio da minuta de termo de convalidação 

com os cálculos respectivos ( doe. anexo). 

Destaca-se que não se busca a aferição da 

regularidade do cálculo, mas o afastamento da metodologia criada e em via 

de ser utilizada pelos Impetrados para a concessão do desconto propiciado 

pela Lei Complementar 148/14. A ação, portanto, cuida de fato 

incontroverso alusivo à maneira do pn>cessamento do desconto, e não o 

valor que este propriamente deva revelar. 

Ainda, o presente Mandado visa ordenar as 

autoridades coatoras que se abstenham de impor qualquer sanção ao 

Município de Bauru tal como bloqueio de bens, inscrição no CAUC e as 

previstas no contrato original. 

Mostra-se essa ação fundamental já que os 

impetrados, vem demonstrando interesse em procrastinar o direito liquido e 

certo do Impetrante em celebrar o termo de aditivo, com a taxa Selic não 

capitalizada 
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5 - DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO: ELABORAÇÃO 
E APRESENTAÇÃO DO CÁLCULO, PARA A REALIZAÇÃO DO 
ADITIVO CONTRATUAL, COM ANATOCISMO. 

5.1. Resumo fático. 

Necessário, inicialmente, contextualizar o cenário 

fático e jurídico em que praticado o ato, a fim de que se possa demonstrar a 

·-• violação a direito líquido e certo, a ser protegido pela via do mandamus 

Conforme já referido, o Banco do Brasil, sob a 

orientação da Secretaria do Tesouro Nacional, apresentou à Secretaria de 

Economia e Finanças do Município demonstrativo do reprocessamento da 

dívida, nas condições da Lei Complementar n. 148/2014, no qual informou 

que o saldo devedor total, em 01.01.2013, pela variação da Taxa SELIC 

capitalizada, atualizado até 01.01.2016 seria de R$ 91.283.725,24 

(noventa e um milhões, duzentos e oitenta e três mil, setecentos e vinte 

e cinco reais e vinte e quatro centavos). 

O calculo correto sem a capitalização da Selic 

na mesma data importa em R$ 63.534.149,17 (sessenta e três milhões, 

quinhentos e trinta e quatro mil, cento e quarenta e nove reais e 

dezessete centavo). 

No entanto, o cálculo apresentado e imposto ao 

Município contém grave ilegalidade. Com efeito, a Taxa SELIC foi 

capitalizada mensalmente, configurando a prática de anatocismo, vedado, 
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com exceções - nenhuma delas aplicável à espécie - no ordenamento pátrio 

brasileiro. 

Além disso, o ato das autoridades impetradas se 

desgarrou da vontade do legislador, e contrariou a hermenêutica legal. 

Ademais, a forma como elaborado representa a 

punição que a União vem aplicando em caso de descumprimento do 

contrato original, ou seja, substitui os índices originais pela Taxa SELIC 

capitalizada, o que revela ainda mais a ausência de lógica e razoabilidade 

do critério adotado. 

Nesses moldes, esse ato - realização de conta com 

a Taxa SELIC capitalizada e exigência de confissão desse valor -, ora 

atacado, violou direito líquido e certo, de garantia de cálculo do 

desconto, para a realização do aditamento contratual, de conformidade 

aos critérios previstos na Lei Complementar n. 148/2014. 

5.2. Da prova pré-constituída: do anatocismo no cálculo. 

É cediço que a "capitalização dos juros significa 

juros compostos, sendo também chamada de 'anatocismo, 'juros sobre juros' 

[ ... ] e são aqueles que incidem não apenas sobre o principal corrigido, mas 

também sobre os juros que já incidiram sobre o débito"3
, ou seja, "trata-se 

da incorporação dos juros referentes a um determinado período (mensal, 

3 VILLAR, Alice Saldanha. Revista Jurídica Consulex, Ano XIX, n. 439, maio de 2015. 

J9 
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semestral, anual) ao valor principal da dívida, sobre a qual incidem novos 

encargos de juros"• 

A existência de anatocismo no cálculo apresentado 

pelo agente financeiro é incontroversa. Para reforçar a argumentação, nas 

planilhas de cálculo apresentadas pelo Banco do Brasil, é facilmente 

constatável que houve aplicação de juros sobre juros para a formação do 

fator capitalizado da Taxa SELIC, ou seja, o principal foi atualizado pela 

Taxa SELIC, que é a taxa básica de juros da economia brasileira; e, após, 

houve o cálculo da parcela, e, no mês subsequente, novamente a aplicação 

da Taxa SELIC sobre o saldo principal no qual já havia incidido a Taxa 

SELIC no mês antecedente. Houve, também, capitalização sobre 

lançamentos classificados como juros moratórios ocorridos no período de 

1999 a 2006, quando ocorreu o atraso no pagamento das parcelas. 

Com isso, fica bastante claro que houve a 

incorporação dos jurôs referentes a um determinado período ao valor 

principal da dívida, incorrendo, no mês seguinte, novos encargos de juros. 

Assim, todos os valores que se obteve a esse título foram abrangidos no 

saldo devedor. E o anatocismo se concretiza justamente como critério da 

valoração e formação dos juros a serem pagos a determinado termo, 

consistindo na soma dos vencidos sobre o montante global não pago, 

reaplicando-se sobre este quantum a: taxa de juros contratada. Esse 

diagnóstico da capitalização, embora um exame singelo realizado por um 

leigo já seja capaz de identificar, foi corroborado na planilha demonstrativa 

4 VILLAR, Alice Saldanha. Revista Jurídica Consulex, Ano XIX, n. 439, maio de 2015. 
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de calculo ( de. Anexo) da Secretaria de Economia e Finanças do 

Município. 

Dessa forma, tem-se como fato incontroverso, 

confessado e demonstrado a utilização da prática de juros sobre juros 

no demonstrativo de reprocessamento da dívida apresentado pelo 

Banco do Brasil. Observe-se, desde já, que a presente ação mandamental 

não objetiva a discussão de cálculo, mas tão somente a determinação de 

que não seja realizada a capitalização dos juros, não interessando, em 

termos numéricos, o resultado a que se irá chegar. 

5.3. Da proibição legal e sumular da capitalização mensal dos juros. 

No ordenamento pátrio, como regra geral, há a 

vedação da cobrança de juros sobre juros desde a Lei de Usura (Decreto n. 

22.626/33), que estabeleceu, em seu art. 4°: "É proibido contar juros dos 

_j juros: esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos 

saldos líquidos em conta corrente de ano a ano". Assim, para os casos em 

que inexistisse lei especial que trouxesse expressa autorização legal, o 

Supremo Tribunal Federal sempre entendeu proibida a capitalização 

mensal. Nessa linha, foi editada, em 1963, a Súmula n. 121, verbis: "É 

vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada". 

A partir de 2000, com a edição da MP n. 1.963-17/00, reeditada e 

atualmente em vigor sob o n. 2.170-36/01, a capitalização mensal de juros 

passou a ser admitida nas operações realizadas pelas instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional, conforme a previsão art. 5°, in 
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verbis: "Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema 

Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com 

periodicidade inferior a um ano". Assim, passou a ser permitido o 

anatocismo em periodicidade inferior a um ano nos contratos celebrados 

pelas instituições financeiras após 31. de março de 2000, desde que 

expressamente pactuada, conforme entendimento do Superior Tribunal de 

• Justiça (v.g. REsp. 973.827-RS). O Código Civil de 2002, igualmente, 
~ 

vedou a capitalização mensal como regra geral, autorizando a anual: Art. 

5 91. Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se devidos juros, 

os quais, sob pena de redução, não poderão exceder a taxa a que se refere 

o art. 406, permitida a capitalização anual. 

No presente caso, há, portanto, a proibição da 

capitalização mensal dos juros, porque o contrato é anterior à Medida 

Provisória, não foi avençado por instituição financeira e não há autorização 

legal específica. Dessa forma, não é admitida. Com efeito, "em nosso país, 

a capitalização mensal é proibida por normas legais claras e 

inquestionáveis. São normas cogentes, de ordem pública, e sua finalidade 

visa à proteção do devedor, no sentido de que o custo financeiro avençado 

no contrato de mútuo não seja aumentado pelo pagamento antecipado de 

juros"5
• 

Dessa forma, tem-se que, no presente caso, é 

ilegal e inadmitida pelas Cortes Superiores a capitalização dos juros. 

5 RIZZO, Giacomo e PIPOLO, Henrique Afonso. Juros capitalizados oujuros de juros (anatocismo): 
conceito matemático, normas legais e jurisprudência. Repertório IOB de Jurisprudência. São Paulo: IOB, 
2000, V. 3/16952, p. 281-277. 

/ '.•.,-· -7~'.-::r~v·f):;ri•;· .. ~ 
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5.4. Da interpretação da Lei Complementar n. 148/2014. 

Muito embora bastasse a proibição da 

capitalização mensal no ordenamento pátrio e a ausência de autorização 

legal expressa e específica para a configuração da violação a direito líquido 

e certo do impetrante, existem ainda outros elementos relevantes para o 

reforço da inadequação do anatocismo a<;> caso presente. 

Com efeito, revela-se importante a vontade do 

legislador e a interpretação da lei, constatando-se que ambas intencionaram 

a aplicação da Taxa SELIC acumulada, não capitalizada. 

Conforme entendimento generalizado, nenhuma 

lei prescinde de interpretação. Na verdade, a interpretação é etapa 

necessária ao processo de subsunção do fato à norma, pois, por meio dela, 

se determina o sentido dos preceitos jurídicos para a sua aplicação ao caso 

concreto. Portanto, a questão que exsurge é a forma de realizá-la para se 

identificar a correta aplicação da cláusula. 

O magistrado, ao aplicar a lei ao caso concreto, 

para resguardar a segurança jurídica . e a igualdade, deverá manter-se 

vinculado a preceitos extraídos da lei conforme regras de interpretação 

reconhecidas, de molde que em todos os casos semelhantes possa ser 

aplicada de igual forma. Enfim, a exegese fiel da lei deve assegurar que as 

soluções judiciais correspondam à vontade comum, expressa na lei. 

Em conformidade a critérios tradicionalmente 

usados, existem quatro métodos interpretativos. Gramatical é aquele que 

procura o significado da lei por seu sentido linguístico; sistemático, o que 
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se vale da posição que a norma ocupa dentro do sistema, relacionada com 

as outras normas. Ambas dependem da precisão do regramento, da maneira 

como é redigido, e da ordenação do sistema. Por outro diz-se histórico o 

método que procura o sentido pelo contexto histórico da origem e pelo 

particular processo de formulação da norma; teleológico o que se empenha 

na busca dos fins e ideais da lei. 

Assim, na realização da tarefa de interpretar a lei, 

cabe ao juiz a exegese voltada a esclarecer a vontade da norma, buscando a 

sua razão, o seu "espírito". Mas, por outro lado, no processo de 

investigação da finalidade da lei, ainda assim não se pode ultrapassar o 

sentido literal, expresso pelas palavras utilizadas. 

Reconhecer · tal possibilidade significaria 

extrapolar a mera interpretação, criando direito, o que não é admitido. 

No presente caso, por qualquer interpretação que 

se atribua à lei, extrai-se a mesma conclusão, de ausência de autorização de 

capitalização da Taxa SELIC. Gramaticalmente, observa-se que a "variação 

acumulada da taxa Selic" nada mais é do que a soma da variação da Selic 

mensal representada em percentual ou em valor. Exemplo: 10,25% ou 

0,1025. Com efeito, variação acumulada da Taxa SELIC consiste numa 

operação de adição das referências mensais. O sentido de acumular é 

justamente de congregar, agrupar. Não ·se pode, portanto, distorcer o texto 

legal para lhe atribuir o efeito da multiplicação das variações, ou seja, 

sobreposição de índices para a formação do percentual final, ensejando a 

capitalização. Essa compreensão é reforçada pela nomenclatura adotada 

: t 
'·. -·=-~ .... ~ _,._,,._;_ 
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pela Receita Federal do Brasil para a variação da Selic, a qual chama de 

Taxa de juros Selic Acumulados. 

O termo "Acumulados" é empregado como 

sinônimo de 

HTTP://idg.receita.fazenda.gov.br/orientação/tribaria/pagamentos­

eparcelamentos/taxa-dejuros-selic ). 

somados 

Pela interpretação sistemática, observando-se a 

posição que a norma ocupa dentro do sistema, relacionada com as outras de 

todo o conjunto jurídico, extrai-se que existem dispositivos no 

ordenamento pátrio que contemplam idêntica redação e são interpretados e 

aplicados no sentido proposto no presente mandamus, ou seja, sem a 

capitalização. A esse propósito, citam-se exemplificativamente o art. 13 da 

Lei n. 10.522/2002 e o art. 12 da Lei n. 9.393/1996: 

Lei n. 10.522/2002: 

Art. 13. O valor de cada prestação mensal, por 
ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao 
do pagamento, e de 1 % (um por cento) relativamente ao mês em que 
o pagamento estiver sendo efetuado. 

(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) 
§ 1 o O valor mínimo de cada prestação será 

fixado em ato conjunto do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e do 

Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) § 

2o No caso de parcelamento de débito inscrito em Dívida Ativa da 
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União, o devedor pagará custas, emolumentos e demais encargos 
legais. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

Lei n. 9.393/1996 -

Dispõe sobre o Imposto sobre a PropriedadeTerritorial Rural - ITR, 
sobre pagamento da dívida representada por Títulos da Dívida 
Agrária e dá outras providências. 
Art. 12. O imposto deverá ser pago até o último dia útil do mês 
fixado para 
a entrega do DIAT. 
Parágrafo único. À opção do contribuinte, o imposto a pagar poderá 
ser 
parcelado em até três quotas iguais, mensais e consecutivas, 
observandose 
que: 
I - nenhuma quota será inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais); 
II - a primeira quota ou quota única deverá ser paga até a data 
f,xadano 
caput; 
III - as demais quotas, acrescidas de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema de Liquidação e de Custódia (SELIC) para 
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 
primeiro dia do mês subseqüente à data f,xada no caput até o último 
dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no 
mês do pagamento, vencerão no último dia útil de cada mês; 
IV - é facultado ao contribuinte antecipar, total ou parcialmente, o 
pagamento do imposto ou das quotas. 

O dispositivo citado da Lei n. 10.522/2002 trata 

do parcelamento de débitos de qualquer natureza com a Fazenda Nacional, 

e o da Lei n. 9.393/1996, do pagamento do ITR com atraso. A Receita 

Federal do Brasil, na interpretação e aplicação desses dispositivos, não 

capitaliza os juros, somando as referências mensais. 
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Dessa forma, considerando a lógica e a 

sistemática do ordenamento, para a manutenção da coerência, impõe-se que 

se adote a mesma interpretação atribuída pelo órgão federal para os casos 

em que a legislação possui idêntica redação. Nesse sentido, consta no 

próprio site da Receita Federal do Brasil6: 

Como calcular juros de mora (acréscimos legais) 
1 "} Calcula-se a alíquota do juro de mora: 
Soma-se a taxa Selic desde a do mês seguinte ao do 
vencimento do tributo ou contribuição até a do mês 
anterior ao do pagamento, e acrescenta-se a esta soma 
1 % referente ao mês de pagamento. 
· Não há cobrança de juros de mora para pagamentos 
feitos dentro do próprio mês de vencimento Ex: tributo 
vence em 14/11, se pagar até 30/11, não pagará juros 
de mora, apenas a multa de mora. 

A adoção de igual interpretação, inclusive, 

também irá preservar a isonomia de tratamento entre todos os devedores da 

j União, ou, mais relevante ainda, entre os devedores da iniciativa privada e 

os demais entes federados. 

Finalmente, o método histórico e o teleológico são 

decisivos na conclusão da interpretação da norma em análise. Com efeito, o 

contexto histórico da origem e o particular processo de formulação da 

norma, bem como os fins e ideais da lei demonstram claramente que a 

regra não pretendeu fosse capitalizada a Taxa SELIC. 

'http://www.receita.fazenda.gov.br/Pagamentos/pgtoatraso/jurosmora.htm 
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Importante, para isso, contextualizar o cenário em 

que se deu a renegociação da dívida dos Estados com a União, no ano de 

1998. Conforme estudo da Fundação de Economia Estatística, 

A renegociação da dívida dos Estados junto à 

União ocorreu em virtude da incapacidade, por 

parte dos entes federados, de honrarem com seus 

compromissos,· após a implementação do Plano 

Real. Com a introdução da nova moeda, foram 

cessados os ganhos de receita com senhoriagem 

ao mesmo tempo em que as despesas públicas 

experimentaram crescimento 

expressivo com o serviço da dívida. [. . .] A partir 
de 1994, no entanto, as quedas dos índices de 
inflação revelaram o déficit que antes era 
escondido. Nessa época, como mostra o Gráfico 
1, a forma encontrada para financiá-lo foi o 
endividamento. Entre 1994 e 1998, a economia 
gaúcha cresceu 9,2%, ao mesmo tempo em que a 
dívida passou de 13,3% do PIB para 27,1% do 
PIB. Além da incapacidade de continuar 
financiando o déficit com inflação, o aumento 
significativo observado de 1994 até 1998 pode ser 
atribuído à elevada taxa de juros real 
determinada pela política monetária do Governo 
Central. [. . .] Nesse contexto, a renegociação das 
dívidas estaduais originou-se no temor de que o 
desequilíbrio das mesmas colocasse em riscq.. a 
estabilidade macroeconômica recém-conqufsiáda 
pelo Plano Real. Foi um passo no sen/ído de 

' 
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garantir um maior compromisso com um 
orçamento que equilibrasse receitas e despesa/. 

Assim, em 1998, no contexto do programa 

nacional de federalização dos compromissos fundados do Município, foi 

firmado o contrato. Por meio desse contrato, o Município substituiu sua 

dívida mobiliária por um novo e único compromisso que celebrava com o 

Governo Federal. 

A expectativa de estabilidade das relações 

jurídicas e de manutenção das condições contratadas, entretanto, não foi 

preservada. A execução do contrato ao longo dos mais de 16 ( dezesseis) 

anos - e de substanciais alterações no cenário econômico nacional -

acarretaram graves distorções na avença inicialmente firmada, já que a 

dívida pactuada se agigantou de tal modo que se tomou praticamente 

impagável, colocando o Município e os demais entes da federação em igual 

posição, na contingência de anular-se como ente político de existência 

_I necessária (CF, art. 1°), na medida em que a elevada onerosidade há anos 

suportada coloca em grave risco o atendimento dos deveres para os quais o 

Estado foi instituído (saúde, segurança, educação, etc). 

Com efeito, as cláusulas contratadas ensejaram um 

severo desequilíbrio econômico-financ~iro em detrimento do Município, 

Acabou por gerar situações insustentáveis de absoluta incapacidade de 

atendimento pelo setor público federado de seus mais básicos 

compromissos constitucionais. Chegou-se, assim, ao ponto inevitável em 

7 
CALDAS, Bruno Breyer; STEIN, Guilherme; COLOMBO, Jéfferson; BARTELS, Mariana; SULLZBACH, 

Vanessa Neumann. Relatório de análise da divida pübllca do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: FEE, 2015, p. 
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que a quase totalidade dos entes que c,ontrataram com a União passou a 

discutir judicialmente a revisão da avença. 

"O desguarnecimento das condições econômico­

financeiras dos entes federados pode e, em alguns casos, parece estar 

colocando em risco a prestação de serviços públicos essenciais. 

, Tampouco se afigura juridicamente admissível exigir-se, por norma 

infralegal, que a repactuação da dívida se dê em condições menos 

favoráveis e gravosas ao endividamento público, o que poderia conduzir 

aqueles entes federados ao descumprimento da responsabilidade fiscal 

legalmente devida." Asseverou na decisão cautelar a Ministra Carmem 

Lucia, no exercício da Presidência do Supremo Tribunal Federal, na ADPF 

nº 382. 

Dessa forma, a reforçar a ilegalidade do ato 

atacado, tem-se que todas as interpretações atribuídas ao art. 3° da Lei 

_. Complementar n. 148/2014 conduzem à conclusão de que é juridicamente 

insustentável o recálculo realizado pela Secretaria do Tesouro Nacional e 

pelo Banco do Brasil, no qual capitalizaram a Taxa SELIC. E o ato 

praticado é ilegal e viola direito líquido e certo do impetrante. 

6. DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO AMEAÇADO: DEPÓSITO 
DO VALOR DEVIDO, INDEPENDENTEMENTE DA 
REALIZAÇÃO DO ADITIVO. . 

5'º :.------
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Além da violação perpetrada a direito líquido e 

certo pela apresentação de cálculo com anatocismo, conforme exposto no 

item precedente, há ainda justo receito de transgressão a outro, consistente 

na garantia de depósito do valor devido nos termos da Lei Complementar n. 

148/14, independente da celebração do aditivo, e da não realização de 

bloqueio nas contas do Estado e aplicação das outras penalidade como 

inscrição no SIAF, CAU. 

Com efeito, a Lei Complementar n. 148/2014 

disciplinou, no art. 4°, que a União terá até 31 de janeiro de 2016 para 

promover os aditivos contratuais, independentemente de 

regulamentação, após o que o devedor poderá recolher, a título de 

pagamento, o montante devido, com a aplicação da Lei: 

Art. 4o Os efeitos financeiros decorrentes das 

condições previstas nos arts. 2o e 3o serão aplicados 

ao saldo devedor, mediante aditamento contratual. 

Parágrafo único. A União terá até 31 de janeiro de 

2016 para promover os aditivos contratuais, 

independentemente de regulamentação, após o que 

o devedor poderá recolher, a título de pagamento à 

União, o montante devido, com a aplicação da Lei, 

ficando a União obrigada a ressarcir ao devedor os 

valores eventualmente pagos a maior. (Incluído pela 

Lei Complementar nº 151, de 2015). 

-· ♦• -•-7"'~--, 
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Observa-se, portanto, que a Lei Complementar 

nstituiu uma garantia aos Estados, para que a União não se mantivesse 

inerte, estabelecendo o seu direito de firmar o termo aditivo até 31 de 

janeiro de 2016 e de, caso não celebrado, recolher a título de pagamento o 

montante devido com a aplicação da lei. 

Inclusive, essa inserção na legislação foi realizada 

posteriormente, pela Lei Complementar n. 151/15, justamente para se 

assegurar que os direitos previstos na norma fossem efetivamente 

perfectibilizados, e não permanecessem apenas no mundo normativo. 

A União, no entanto, apenas regulamentou a lei -

o que não era necessário, inclusive-, no dia 29 de dezembro de 2014, mais 

de um ano após a publicação da lei e faltando aproximadamente apenas um 

mês para o prazo final de realização do aditivo, trazendo previsões que 

exorbitaram do seu conteúdo, algumas das quais, inclusive, já afastadas por 

decisão judicial 18
, e recentemente suprimidas pelo Decreto n. 8.665/16 (os 

incisos I, II e IV do art. 2° do Decreto n. 8.616/15 foram revogados), com o 

nítido pretexto de protelar a implementação do direito dos Estados e dos 

Municípios. A esse respeito, observe-se a decisão cautelar da Ministra 

8 Na ACO n. 2805, em 22 de janeiro de 2016, foi concedida medida liminar ao Estado de 
Alagoas (decisão ainda não publicada na íntegra) "( ... ) para afastar a necessidade de 
cumprimento pelo Autor da condição estabelecida no inc. II do § 1° do art. 2° do Decreto n. 
8.616/2015, para celebração do aditivo ao contrato de refinanciamento da dívida pública 
estadual, nos termos da Lei Complementar n. 148/2014, alterada pela Lei Complementar n. 
151/2015, sem se exigir desistência de ações judiciais em curso cujo objeto seja dívida ou 
contratos de financiamento celebrados entre Alagoas e a União( ... )". No mesmo sentido, ACO 
ACO n. 2810, do Estado do Rio de Janeiro. 
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Carmem Lúcia, no exercício na Presidência do Supremo Tribunal Federal, 

na ADPF n. 382 do qual se extrai: 

7. A inovação legislativa cuida da possibilidade de 
adoção, pela União, de indicadores mais 
antajosos aos Estados que pretendam repactuar 
os termos de seus contratos de refinanciamento da 
dívida pública. A superveniência da Lei 
Complementar n. 151, de 5.8.2015, reitera a razão 
determinante daquele diploma legal aoestabelecer 
não apenas a autorização para o reajuste dos 
contratos em curso, mas a fvcação de prazo para 
que a União adote os novos critérios legais aos 

. contratos em curso (31.1.2016) e promova, 
independente de regulamentação, a celebração 
dos aditivos contratuais respectivos. 

Nessa mesma lógica de entendimento, o Decreto n. 

8.616/2015 dispôs, no seu art. 2°, sobre o assunto ora tratado, que a adoção 

das condições previstas no art. 2° da Lei Complementar nº 148/2014 e a 

concessão do desconto previsto no art. 3° seriam efetivados pela União 

.f mediante a celebração de termo aditivo. E, para tanto, no § 1 º, estabeleceu 

uma séria de condições para o aditamento do pacto: 

Art. 2º A adoção das condições previstas no art. 2º 

da Lei Complementar nº 148, de 2014, e a 

concessão do desconto de que trata o art. 3º da 

referida Lei serão efetivadas pela União mediante 

a celebração de termos aditivos aos contratos 

firmados entre a União e os Estados, o Distrito 

Federal ou os Municípios. 

.... ~-·1 
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§ 1 º A celebração dos termos aditivos de que trata 

o caput deverá observar previamente as seguintes 

condições, além de outras previstas em lei: 

( ... ) 

E, no seu art. 6º, estabeleceu que, enquanto não 

celebrado o aditivo contratual exigido no caput do art. 4° da Lei 

Complementar n. 148, de 2014, o Estado continuaria a pagar suas 

obrigações à União nas condições contratuais vigentes na data da 

publicação do Decreto, ressalvado o disposto no art. 5°. 

Art. 5° A partir de lº de fevereiro de 2016, nas 
situações em que não tenha sido celebrado o 
termo aditivo a que se refere o art. 4° da Lei 
Complementar nº 148, de 2014, por atraso 
imputável exclusivamente à União, ficará o 
Estado, o · Distrito Federal ou o Município 
contratante, desde que tenha cumprido todos os 
requisitos para o aditamento, autorizado a pagar 
os valores preliminarmente apurados e 
informados pelo agente financeiro nos termos 
dos arts. 2° a 4° da referida Lei Complementar. 
§ 1 º Eventuais diferenças, a maior ou a menor, 
entre os valores das parcelas pagas em 
conformidade com o disposto no caput pelo 
Estado, Distrito Federal ou Município 
contratante a partir de 1 º de fevereiro de 2016 e 
os valores das parcelas efetivamente apuradas de 
acordo com o Termo de Convalidação de Valores 
serão ressarcidas: 
I - pela União ao ente contratante, na forma 
prevista no art. 4º; ou 
li - pelo ente contratante à União, juntamente 
com a prestação do mês subsequente ao da 
celebração do termo aditivo. 
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§ 2º Sobre as diferenças a serem ressarcidas na 
forma do § 1 º incidirão os acréscimos 
correspondentes aos encargos contratuais 
estabelecidos pela Lei Complementar nº 148, de 
2014. 

Art. 6° Enquanto não celebrado o aditivo 

contratual exigido no caput do art. 4º da Lei 

Complementar nº 148, de 2014, o Estado, o 

Distrito Federal ou o Município contratante 

continuará a pagar suas obrigações à União nas 

condições contratuais vigentes na data de 

publicação deste Decreto, ressalvado o disposto 

no art. 5°. 

Dessa forma, o Decreto, resumidamente, 

estabeleceu que se, em 1 º de fevereiro de 2016, ainda não tiver sido 

celebrado o aditivo, 1. caso o Município tenha cumprido todos os 

requisitos para o aditamento e o atraso seja imputável exclusivamente 

à União, poderá pagar os valores preliminarmente apurados e 

informados pelo agente financeiro (Banco do Brasil), ou 2. Caso 

contrário, deverá continuar pagando suas obrigações à União nas condições 

contratuais anteriores. 

Conforme exposto, o Poder Legislativo pretendeu 

por meio da Lei Complementar nº 148/2014, assegurar que a União 

renegociasse o pagamento da dívida com os Estados e Municípios. 
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Para tanto estabeleceu que a União promovesse os 

aditivos contratuais, independentemente·das discussões judiciais acerca dos 

valores pactuados, para que os devedores pudessem recolher o montante de 

acordo com a aplicação da Lei 148/2014. 

Esse direito é evidente e revela a plausibilidade de 

-~ pretensão. Consequentemente, diante do direito de realizar o pagamento de 

acordo com o disposto na Lei mencionada e, não tendo sido feito por culpa 

do União, através da orientação do Ministério da Fazenda e da Secretaria 

do Tesouro Nacional, há a demonstração do perigo da demora. Há a 

possibilidade de ineficácia da sentença final, isso porque, caso não seja 

concedido o provento cautelar, continuará Município não podendo exercer 

o direito previsto na Lei Complementar 148/2014, por inércia atribuível 

exclusivamente à União, com um a demonstração inequívoca de não 

cumprir a lei. 

i 
Na prática, o que vem ocorrendo, como já 

referido, é que a Secretaria do Tesouro Nacional e o Banco do Brasil 

apresentaram valores para repactuação com os quais não concorda o ente 

municipal, por aplicar Taxa SELIC capitalizada. Inadimite se firmar o 

aditivo em razão da existência de ação judicial, exigência essa que 

perdeu seu objeto diante da revogação do inciso II do Decreto n. 

8.616/15). Assim, existem óbices para a assinatura do aditamento não 

imputáveis ao Município. 
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Reafirma-se que a minuta do termo de 

convalidação já foi apresentado pelo Banco do Brasil contendo os valores 

de acordo com a Lei Complementar em destaque. 

Permanecendo às condições contratuais, haverá a 

continuidade da relação anteriormente estabelecida e isso irá sacramentar a 

falências das já combalidas finanças do Município, comprometendo todos 

os deveres constitucionais e legais do Município, que perde o poder de 

gestão de suas contas gerando prejuízo de toda ordem. 

Notam-se os valores do contrato original: 

Saldo em 01/01/2016= R$ 204.262.669,29 

Prestação a vencer em 16/04/2016 -R$ 
1.262.148,82 (valor aproximado). 

O valor com desconto apresentado pelo Banco do. 
Brasil (selic capitalizada): < 

Saldo em 01/01/16- R$ 91.283.725,24 

Prestação a vencer em 16/4/2016- R$ 753.954,49 

O valor com desconto previsto na Lei 148/2014 

(selic sem capitalização): 

saldo em 01/01/16- R$ 63.534.149,17. 

Prestação a vencer em 16/4/2016: R$ 508.590,98. 

Portanto a diferença de R$ 753.557,84 a mais que 

o Município vem arcando, caso não se aplique o contido na Lei 148/2014. 

. \ 
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Dessa forma, há a necessidade da tutela judicial, 

para que o Município não tenha violado o seu direito de realizar os 

pagamentos em conformidade com a Lei Complementar n. 148/14, em 

razão da não realização do aditivo de convalidação. E, igualmente, 

como consequência, para que tenha assegurada a não aplicação de 

penalidades do contrato, caso não continue pagando suas obrigações à 

União nas condições contratuais anteriores. Assim, deve ser concedida a 

ordem preventiva, para que a União se abstenha de agir como no regime 

anterior do Contrato firmado em 17 de dezembro de 1999. 

7. DA MEDIDA LIMINARINITIO LITIS ET INAUDITA ALTERA 
PARS. 

Prevê o art. 7°, inc. III, da Lei n. 12.016/09, que o 

magistrado, ao despachar a inicial, ordenará "que se suspenda o ato que 

deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato 

impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente 

deferida (..)". Prevê, pois, o provimento liminar de suspensão dos efeitos 

do ato da autoridade impugnado. Com isso, tem a força de proporcionar ao 

impetrante os efeitos satisfativos no plano do direito substancial. 

Os requisitos para a concessão da medida liminar 

fazem-se presentes no caso concreto, ou seja, há o fundamento relevante 

da impetração e a possibilidade de ineficácia da sentença final. 
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O impetrante pretende a obtenção do 

provimento liminar consistente na medida preventiva requerida, de 

ordem autorizativa de depósito do valor da prestação devida conforme 

a Lei Complementar n. 148/2014 (de forma linear e não capitalizada) e 

ele determinação de não aplicação das penalidades do contrato firmado 

em 17 de dezembro de 1999, até o julgamento fi_nal do presente 

mandado de segurança. 

Note-se o posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal: 

Notícias STF 

Quinta-feira, 07 de abril de 2016 

Liminar impede sanções a SC por alterar cálculo da dívida 

com a União9 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu 

liminar ao Estado de Santa Catarina para que possa realizar o 

pagamento da dívida repactuada com a União acumulada 

de forma linear, e não ·capitalizada. Com essa decisão, 

proferida no Mandado de :segurança (MS) 34023, o estado 

poderá realizar o pagamento das parcelas da dívida em 

valores menores do que os exigidos pela União, sem sofrer 

as sanções· legais - em especial a retenção de repasses 

federais. 

' http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticia Detalhe.a~p ?idConteudo=313896 



rROC. Nº 
:'Ol4AS «§IP r 6º 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 

S.N.J.-Departamento da Procuradoria Geral 

Divisão da Procuradoria do Contencioso 

A decisão foi tomada na sessão desta quinta-feira (7), quando a 

Corte deu provimento a recurso (agravo regimental) contra 

decisão do relator do caso, ministro Edson Fachin, que 

entendeu incabível mandado de segurança para questionar o 

decreto presidencial que regulamentou a lei sobre a 

repactuação da dívida dos estados. 

A maioria da Corte adotou a divergência aberta pelo ministro 

Gilmar Mendes, que votou pelo provimento do agravo 

regimental para dar seguimento à ação. Para o ministro, o 

mandado de segurança é cabível uma vez que o decreto 

presidencial dá aplicação "inequívoca" à Lei Complementar 

(LC) 148/2014, regulamentando sua aplicação. A ministra 

Cármen Lúcia destacou que o decreto tem efeitos concretos 

para os estados e para o financiamento de suas dívidas. Já o 

ministro Teori Zavascki explicou que a controvérsia envolve a 

interpretação da lei, não havendo necessidade de produção de 

qualquer prova. 

Ficaram vencidos nesse ponto o relator, ministro Edson Fachin 

- por entender incabível o MS, bem como a figuração de 

presidente da República como autoridade coatora -, e o 

ministro Luís Roberto Barroso. Após admitida a tramitação do 

MS, o Plenário por unanimidade deferiu a liminar. 

Capitalização de juros 

No mérito do MS - ainda a ser apreciado pela Corte - está a 

alegação de que, ao regulamentar a LC 148/2014, que 
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FOLHAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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estabeleceu condições para a repactuação da dívida da União 

com os estados, o gover,no federal teria extrapolado sua 

competência. Isso porque, no Decreto 8.816/2015, ficou 

estabelecida fórmula de cálculo que implicava a incidência 

capitalizada da Selic Guros sobre juros). De acordo com o MS, 

a incidência de juros capitalizados ( anatocismo) é, em regra, 

proibida, e a expressão "variação acumulada da Selic", 

utilizada para definir a atualização da dívida, quando aplicada 

em outros diplomas legais, não é capitalizada. 

SP,FT/FB,AD. 

Assim, também, a decisão de sua Excelência 

Ministro Edson Fachin em liminar ç:oncedida na ação impetrada pelo 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Presentes com certeza as duas figuras jurídicas 

necessárias à manifestação preventiva do Juiz: o fumus banis juris e o 

periculum in mora. 

A primeira reside no direito assegurado pela Lei 

Complementar nº 148/2014 concedendo desconto no contrato 

anteriormente firmado, com o recálculo do débito. 

A segunda porque a prestação a ser paga vence 

todo dia 16. A próxima será dia 16 de abril e, por culpa exclusiva dos 

impetrados, não se firmou o termo aditivo ao contrato, sendo que a 
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quitação da parcela ocorre diretamente pelo Banco do Brasil S.A. Agência 

1963-1. 

Assim, tem-se que as consequências da aplicação 

das cláusulas contratuais pela União são catastróficas, não sendo pagas 

diversas despesas no período. O Município perde o poder de gestão de 

suas contas, gerando prejuízos de toda a ordem. 

Dessa forma, estando presentes os requisitos legais, 

deve ser concedida medida liminar com relação ao item 4, para que o 

Estado não tenha violado o seu direito de realizar os pagamentos em 

conformidade com a Lei Complementar n. 148/14. E, igualmente, para 

tenha assegurada a não aplicação das penalidades do contrato firmado em 

17/12/1999, caso não continue pagando suas obrigações à União nas 

condições contratuais anteriores. Assim, deve ser concedida a ordem 

preventiva, para que as autoridades coatoras se abstenham de agir como no 

regime anterior do Contrato n. firmado em 17/12/1999. 

DOS PEDIDOS 

Ante o Exposto, o Município de Bauru, requer: 

a) A concessão de medida liminar para fim de 

assegurar ao Município a realização dos pagamentos, conforme a Lei 

complementar nº 148/14 (art. 4°), norma que lhe garante o cálculo e o 

• pagamento da dívida pública com base nos novos parâmetros legais em 
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face da não promoção do aditivo contratual, bem como que as autoridades 

impetradas se abstenham de impor quaisquer sanções ao Impetrante com 

bloqueios de recurso federais, inscrição SIAF e CAUC. 

b) Ainda em sede de liminar, a concessão do 

provimento judicial para que as autoridades impetradas adotem o método 

da variação da taxa Selic, como impõe o art. 3° da Lei Complementar nº 

148/14, afastando a capitalização de juros (anatocismo), já a partir da 

parcela a vencer em 16 de abril de 2016, determinando que as 

autoridades coatoras se abstenham de agir como no regime anterior. 

c) A notificação da autoridade coatora para 

prestar informações nos termos da lei. 

d) Seja cientificada a Advocacia Gral da 

União para querendo, na pessoa do Senhor Advogado-Geral ingressar no 

feito; 

e) Ao final, o deferimento do presente Mando 

de Segurança, tomando-o definitivo reconhecendo o direito líquido e certo 

do Impetrante de utilizar a prerrogativa a que se refere o parágrafo único do 

art. 4º da Lei Complementar 148/14, enquanto não promovido o aditivo, 

bem como de receber das autoridades Impetradas proposta de aditivo 

contratual baseada no método da variação da taxa selic, como impõe o art. 

3° da Lei Complementar 148/14, afastando-se a sistemática de capitalização 

de juros ( anatocismo) pretendida pelos Impetrados. 

f) Outrossim, requer que todas as publicações 

a respeito do presente Mandado de Segurança, sejam efetuados em nome 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU,......-­
ESTADO DE SÃO PAULO 

S.N.J.-Departamento da Procuradoria Geral 

Divisão da Procuradoria do Contencioso 

da Procuradora Municipal , Dra. Marisa.Botter Adorno Gebara, OAB/SP nº 

143.915. 

Dá-se a causa o valor de R$753.557,84. 

Bauru, 13 de abril de 2016. 

- .. , 
f 

// '\'"­..... 
Antonio Carlé~:Batista Martinez 
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Procuradp;1;; :l"tirídico 
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OAB/SP 1f..927. 
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Vide Emenda 
Constitucional nº 91, 

de 2016 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

PROC. Nº--=~-!:=L..:: 

FOLHAS 

Vide Emenda 
Constitucional nº 106, 
de 2020 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

Vide Emenda 
Constitucional nº 107, 
de 2020 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disgosto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem­
estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

~ Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

1 - a soberania; 

li - a cidadania; 

Ili - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

.(Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição. 

~ Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

~ Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

li - garantir o desenvolvimento nacional; 
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lt - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e 
combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de 

destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais m~crewIa~, !;~ 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )_ '1 

Ili - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustí F_~o-i7cP 
no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem; (Incluído Rela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos do 
§ 2°, XII, g, observando-se o seguinte: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto; 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

_(Incluído Rela 

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem , incidindo sobre o valor da operação 
ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência; 
_(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001 )_ 

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, Ili, b . _(Incluído Rela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4°, inclusive as relativas à apuração e à destinação do 
imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do§ 2°, XII, g . 

• (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

• 

§ 6º O imposto previsto no inciso Ili: (Incluído Rela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003). 

1 - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal; 
19.12.2003) 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 

li - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. 
42, de 19.12.2003) 

_(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 

SEÇÃO V 
DOS IMPOSTOS DOS MUNICÍPIOS 

~ Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre: 

1 - propriedade predial e territorial urbana; 

li - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, 
e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

Ili veAdas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 

Ili - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, li, definidos em lei complementar. 
_(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993). 

IV serviços de qualquer Aalure;?la, Aão compreeAdidos AO arl. 1 füi, 1, b, defiAidos em lei complemeAlar. 
_(Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 1º O imposto previsto no inciso I poEierá ser progressi'10, Aos termos de lei municipal, de lorma a assegurar o 
cumprimeAlo da !unção social da propriedade. 

§ 1° Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4°, inciso li, o imposto previsto no 
inciso I poderá: .(Redação dada gela Emenda Constitucional nº 29, de 2000). 

1 - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e _(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 29, de 2000). 

li - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. _(Incluído gela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2° O imposto previsto no inciso li: 

1 - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao património de pessoa jurídica em 
realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

r 
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FOLHAS 
IJ - compete ao Município da situação do bem. 

o 

mesma operação. 
§ 3.0 Em relação ao imposto pre-,islo no insiso Ili, sal3e à lei somplementar: .(Redação dada 13ela Emenda 
Constilueional nº 3, ele 1993). 

§ 3° Em relação ao imposto previsto no inciso Ili do caput deste artigo, cabe à lei complementar: 
dada gela Emenda Constitucional nº 37, de 2002). 

1 fil,ar as suas alíquotas màiEimas; (lnsluído !)ela Emenda Constitusional nº 3, ele 1993). 

1 - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; .(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 37, de 2002) 

li - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 
3, de 1993) 

.(Incluído gela Emenda Constitucional nº 

Ili - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e 
revogados. (Incluído gela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 4° Case à lei eomplementar: .(Revogado gela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
1 fümr as alíquotas má*imas dos impostos pre..,istos nos insisos Ili e IV; .(Revogado gela Emenda 

Constitucional nº 3, de 1993) 
li eimluir da insidênsia do imposto pre•,<isto no ineiso IV e*portaçées ele serviços para o e*terior. .(Revogado 

• 
gela Emenda Constitucional nº 3, de 1993). _ 

SEÇAO VI 

• 

DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

~ Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 

1 - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem; 

li - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que 
lhe é atribuída pelo art. 154, 1. 

~ Art. 158. Pertencem aos Municípios: 

1 - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na 
fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e 
mantiverem; 

li einqüenta por sento elo proeluto ela arreeaelação do imposto ela União sol3re a proprieelaele territorial rural, 
relati-,ameate aos iméveis neles situados; 

li - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, 
relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4°, 
Ili; (Redação dada gela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) _(Bggulamento) 

Ili - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas 
conforme os seguintes critérios: 

t,ês quartos, AO mínimo, Aa propoF,>ão do valor aelicionado nas opera,>ées ,elativas à cirsula,>ão de 
meFGado,ias e nas presta,>ées de servi,>os, realizadas em seus territérios; 

1 - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; .(Redação dada gela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

li até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Ter,ité,ios, lei federal. 
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li - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, 
a distribuição de, no mínimo, 1 O (dez) pontos percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de 
aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos. {Redação dada 
1,ela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 

~ Art. 159. A União entregará: (Vide Emenda Constitucional nº 55, de 2007) 

I PROC. N2 

rJLBAS 

do produto da arreoadação dos impostos sobre reAda e proveAtos de qualquer Aaturei!a e sobre produtos 
iAdustrialii!ados, quareAla e sele por oeAto Aa seguiAle forma: .(Vide EmeAda CoAstituoioAal Aº 17, de 1997). 

1 do produto da arreoadação dos impostos sobre reAda e proveAtos de qualquer Aaturei!a o sobre produtos 
iAdustrialii!ados quareAta e oito por oeAlo Aa seguiAle forma: -~ão dada pela EmeAda CoAstiluoioAal Aº §§, 

de 2007). 

1 - do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados, 49% (quarenta e nove por cento), na seguinte forma: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 84, de 2014) 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal; 
(Vide Lei Com12lementar nº 62, de 1989) _{Regulamento) 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos Municípios; _(Vide Lei 
Complementar nº 62, de 1989)_ _{Regulamento) 

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de 
desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região, na 
forma que a lei estabelecer; {Regulamento). 

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês de 
dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 55, de 2007). 

e) 1% (um por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do mês 
de julho de cada ano; .{Incluída 12ela Emenda Constitucional nº 84, de 2014) 

li - do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, dez por cento aos Estados e ao 
Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 
_(Regulamento) 

Ili do produto da arreoadação da ooAlribuição de iAterveAção AO domíAio eoeAêmioe pre•Jista AO art. 177, § 4º, 
viAte e oiAoo por oeAlo para os Estados e e Distrito Federal, distribuídos Aa forma da lei, observada a destinação a 
que refere o iAoise li, e, de referido parágrafo. .(IAoluído pela EmeAda Constitucional Aº 42, de 200::l). 

Ili - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4°, 
29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a 
destinação a que se refere o inciso li, e, do referido parágrafo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
44, de 2004)_ 

§ 1 º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no inciso 1, excluir-se-á a parcela 
da arrecadação do imposto de renda e proventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, nos termos do disposto nos arts. 157, 1, e 158, 1. 

§ 2° A nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte por cento do montante a que se 
refere o inciso 11, devendo o eventual excedente ser distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a 
esses, o critério de partilha nele estabelecido. 

§ 3° Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que receberem nos 
termos do inciso li, observados os critérios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, 1 e li. 

§ 4° Do montante de recursos de que trata o inciso Ili que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão 
destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso. _{Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

~ Art. 160. É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos, nesta 
seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a 
impostos. 

Parágrafo llAioo. Essa vedação Aãe impede a UAião de oendieienar a eAtrega de recursos ao pagamente de seus 
Grédites. 

Parágrafo llnieo. A vedaçãe prevista Aeste artigo não impede a União e os Estades de eeAdieionarem a eAtrega 
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de f!l'GUFsos ao pagamento de seus GFéditos, inclusive de suas autaFquias. .(~ão dada pela Emenda 
' Constitucional nº J, de 199J) 

• 

. Parágrafo único. A vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados de condicionarem a entrega 
de recursos: .(Redação dada gela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) _ 

1 - ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias; 
de 2000) 

li - ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2°, incisos li e Ili. 
29, de 2000). 

~ Ar!. 161. Cabe à lei complementar: 

_ (Incluído Rela Emenda Constitucional nº 29, 

_(Incluído gela Emenda Constitucional nº 

1- definir valor adicionado para fins do disposto no ar!. 158, parágrafo único, I; 

li - estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os critérios de 
rateio dos fundos previstos em seu inciso 1, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre 
Municípios; 

Ili - dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas e da liberação das participações 
previstas nos arts. 157, 158 e 159. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos de 
participação a que alude o inciso li. 

~ Ar!. 162. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até o último dia do mês 
subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os 
valores de origem tributária entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio. 

Parágrafo único. Os dados divulgados pela União serão discriminados por Estado e por Município; os dos 
Estados, por Município. 

CAPÍTULO li 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

SEÇÃO 1 
NORMAS GERAIS 

~ Ar!. 163. Lei complementar disporá sobre: 

1 - finanças públicas; 

li - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo 
Poder Público; 

• 111 - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública; 

V liscaliza,;ão das instilui,;ães financeiras; 

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; 
Constitucional nº 40, de 2003) 

.(Redação dada Qela Emenda 

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as características e 
condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 

VIII - sustentabilidade da dívida, especificando: (Incluído !)ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021 ). 

a) indicadores de sua apuração; _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021 )_ 

b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

_(Incluído gela Emenda 

c) trajetória de convergência do montante da dívida com os limites definidos em legislação; 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

9lofl70 

.(Incluído pela 
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. ~) medidas de ajuste, suspensões e vedações; _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

e) planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do montante da dívida. Parágrafo único. A lei 
complementar de que trata o inciso VIII do caput deste artigo pode autorizar a aplicação das vedações previstas no 
art. 167-A desta Constituição. (lncluido Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Art. 163-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados 
contábeis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de 
contabilidade da União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade e a publicidade dos dados coletados, 
os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020) 

~ Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. 

§ 1° É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer 
órgão ou entidade que não seja instituição financeira. 

§ 2° O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular 
a oferta de moeda ou a taxa de juros. 

§ 3° As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municlpios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em 
instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

• 
~ Art. 164-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem conduzir suas políticas fiscais de 

forma a manter a dívida pública em níveis sustentáveis, na forma da lei complementar referida no inciso VIII do caput 
do art. 163 desta Constituição . .{Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). 

• 

Parágrafo único. A elaboração e a execução de planos e orçamentos devem refletir a compatibilidade dos 
indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida. .(Incluído i,ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

SEÇÃO li 
DOS ORÇAMENTOS 

~ Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

1 - o plano plurianual; 

li - as diretrizes orçamentárias; 

Ili - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada . 

§ 2° /\ lei de diretrizes orçameRtáfias sompreeRderá as metas e prioridades da admiRistração púelisa federal, 
iRsluiRdo as despesas de sapital para o eicersísio fiRaRseiro sueseqQeRte, orieRtaFá a elaeoração da lei orçameRtária 
aRual, disporá soere as alteraçães Ra legislação trieutária e estaeeleserá a pelítisa de aplisação das agêRsias 
liRaRseiras efisiais de femeRte. 

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, 
estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória sustentável da dívida 
pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a polltica de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. .(Redação dada i,ela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária. _(Yide Emenda constitucional nº 106, de 2020). 

§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 

1 - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

li - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto; 
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• 

• 

\li - aplicados nas áreas de competência constitucional da União. 
105, de 2019) 

.(Incluído 12ela Emenda Constitucional nº 

§ 5° Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que trata o inciso I do caput deste 
artigo deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada a restrição a que se refere o inciso li do§ 1° deste 
artigo. _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 105. de 2019) 

~ Art. 167. São vedados: PROC. N!--1.L..1-,!-k=i..____.:~ 

FOLHAS ") ""\ 
1 - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

li - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou 
adicionais; 

Ili - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital. ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo 
por maioria absoluta; _(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020). 

IV a vincYlação ae receita ae im,l9stos a érgão, IYnao oY aesf)esa, ressal•,adas a repartição ao prc,dyto da 
arrecadação dos impostos a ~Ye se relerem os arts. 15g e 159, a aestinação de recYrsos para manYtenção e 
aeseA>JOl\<imento do ensino, como determinado f)elo art. 212, e a prestação de garantias às operaçiies de crédito por 
antecif)ação de receita. previstas no art. 165, § ª'; 

IV a vincYlação de receita de impostos a érgão. fundo OY despesa, ressalvaaas a ref)artição do proaYlo aa 
arrecaaação cfos impostos a ~Ye se relerem os arts. 15g e 159, a aestinação ae recYrsos para manytenção e 
aesen>Jol•,imento ao ensino, como aeterminaao pelo art. 212. e a prestação ae garantias às operaçiies ae créaito por 
antecipação ae receita, previstas no art. 165. §ª·'·bem assim o aisposto no§ 4.0 aeste artigo; _(Reaação aaaa 
pala-€menaa GonslilYcional nº J, ae 199J) 

li/ a >JiAcYlação ae receita ae imf)ostos a érgão, fYnao oY aesJJesa, ressal>Jaaas a repartição ao prnaYto aa 
arrecaaação aos imf)ostos a ~Ye se relerem os arts. 15g e 159, a aestinação ae recYrsos f)ara as ações e seF\•iços 
flilblicos ae sailae e para manYtenção e aesenvol>Jimento ao ensino, como aeterminaao, respecli>Jamente. pelos arts. 
19g_ § 2°. e 212, e a prestação ae garantias às operaçiies ae créaito flOr antecipação ae receita, f)revistas no art. 165, 
§ ªº· bem como o aisposlo no § 4° aeste artigo; _(Reaac;ão aaaa pela Emenda GonstitYcional nº 29, ae 2000) 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa. ressalvadas a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159. a destinação de recursos para as ações e serviços 
públiccs de saúde. para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às 
operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165. § 8°, bem como o disposto no § 4° deste 
artigo; .(Redagio dada 12ela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos 
recursos correspondentes; 

VI - a transposição. o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no ar!. 
165, § 5°; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza. sem prévia autorização legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, 
pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, 
inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. .(Incluído 12ela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das ccntribuições sociais de que trata o art. 195, 1, a, e li, para a 
realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201. (Incluído 12ela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos de regime 
próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 249, para a realização de 
despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo vinculado àquele regime e das 
despesas necessárias à sua organização e ao seu funcionamento; .(Incluído 11ela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019)_ 
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{_(Ili - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela União e a 
• concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos Estados, ao Distrito Federal 

• 

• 

e aos Municípios na hipótese de descumprimento das regras gerais de organização e de funci~~ce.n~~-tll,\!Í,[~,, 
próprio de previdência social. _(Incluído i;,ela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) PROC.Nº--'"'-JH-;f=:-=--'t' 

XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados media 'H "'lfffl8tlla 
receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programação orçamentária e financeira de 
órgão ou entidade da administração pública. _(Incluído i;,ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 1° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia 
inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, 
salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos 
nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3° A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o disposto no ar!. 62. 

§ 4.0 E:; 13ermitida a viAeulação de reeeitas 13ré13rias geradas 13elos im13ostos a que se referem os arts. 188 e 18@, e 
aos reeursos de que traiam os arts. 187, 188 e 189, 1, a e e, e li, 13ara a 13restação de garaAlia ou eoAlragaraAlia à 
UAião e 13ara 13agameAlo de déeilos 13ara som esta. _(IAeluíao pela IemeAaa CoAslitueioAal Aº a, ae 199a)_ 

§ 4° É permitida a vinculação das receitas a que se referem os arts. 155, 156, 157, 158 e as alíneas "a", "b", "d" e 
"e" do inciso I e o inciso li do caput do art. 159 desta Constituição para pagamento de débitos com a União e para 
prestar-lhe garantia ou contragarantia. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

§ 5° A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para 
outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar 
os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Incluído i;,ela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)_ 

§ 6° Para fins da apuração ao término do exercício financeiro do cumprimento do limite de que trata o inciso Ili do 
caput deste artigo, as receitas das operações de crédito efetuadas no contexto da gestão da divida pública mobiliária 
federal somente serão consideradas no exercício financeiro em que for realizada a respectiva despesa. (Incluído 
Pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

~ Art. 167-A. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesas correntes e receitas 
correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é 
facultado aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoria 
Pública do ente, enquanto permanecer a situação, aplicar o mecanismo de ajuste fiscal de vedação da: (Incluído 
i;,ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

1 - concessão, a qualquer titulo, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração de membros de 
Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de militares, exceto dos derivados de sentença judicial 
transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao inicio da aplicação das medidas de que trata este 
artigo; _(Incluído i;,ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

li - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

Ili - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

(Incluído i;,ela Emenda 

{Incluído pela Emenda 

IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, ressalvadas: 
nº 109, de 2021) 

_(Incluído Rela Emenda Constitucional 

a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa; 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

{Incluído pela 

b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

_(Incluído i;,ela Emenda 

c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição; e _(lncluido pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de formação de 
militares; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). 
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)! - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV deste caput; 
, (Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

,,_.. VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de 
qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da 
Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e de militares, ou ainda de seus dependentes, exceto 
quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da aplicação 
das medidas de que trata este artigo; .(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). PROCN, 

VI 1 - criação de despesa obrigatória; 
---->+~-41 

_(Incluído Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) LF_Ol::::HAS:..::.:::=:::=:::E;:::::!~:J 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação, observada a 
preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7° desta Constituição; .(Incluído Rela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, 
refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções; 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

renegociação ou 
_(Incluído Qela 

X - concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária. (Incluído Qela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 1° Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita corrente, sem exceder o 
percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, 

• 
implementadas por atos do Chefe do Poder Executivo com vigência imediata, facultado aos demais Poderes e órgãos 
autõnomos implementá-las em seus respectivos âmbitos. _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

• 

§ 2° O ato de que trata o § 1 ° deste artigo deve ser submetido, em regime de urgência, à apreciação do Poder 
Legislativo. _(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 3° O ato perde a eficácia, reconhecida a validade dos atos praticados na sua vigência, quando: 
Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

1 - rejeitado pelo Poder Legislativo; .(Incluído 12ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

li - transcorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem que se ultime a sua apreciação; ou 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

_(Incluído 

.(Incluído Qela 

Ili - apurado que não mais se verifica a hipótese prevista no § 1 ° deste artigo, mesmo após a sua aprovação pelo 
Poder Legislativo. _(Incluído Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

§ 4° A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente. .(Incluído Rela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 5° As disposições de que trata este artigo: .(Incluído Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

1 - nâo constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente da Federação ou direitos de outrem sobre o 
erário; _(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

li - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 
disponham sobre metas fiscais ou limites máximos de despesas. _(Incluído 12ela Emenda Constitucional nº 109, de 
2021) 

§ 6° Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, até que todas as medidas nele previstas tenham sido 
adotadas por todos os Poderes e órgãos nele mencionados, de acordo com declaração do respectivo Tribunal de 
Contas, é vedada: _(Incluído Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

1 - a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de garantias ao ente envolvido; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

(Incluído gela Emenda 

li - a tomada de operação de crédito por parte do ente envolvido com outro ente da Federação, diretamente ou 
por intermédio de seus fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais dependentes, ainda que sob a forma de 
novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente, ressalvados os financiamentos 
destinados a projetos específicos celebrados na forma de operações típicas das agências financeiras oficiais de 
fomento. _(Incluído Qela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

~ Art. 167-B. Durante a vigência de estado de calamidade pública de âmbito nacional, decretado pelo 
Congresso Nacional por iniciativa privativa do Presidente da República, a União deve adotar regime extraordinário 
fiscal, financeiro e de contratações para atender às necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a 
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urg&_ncia for incompatível com o regime regular, nos termos definidos nos arts. 167-C, 167-D, 167tE,:-4<&7--F,&-Jf6i'',,G,--,, 
, desta Constituição. _(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) PROU~º 

11 
FOLHAS • 10 J_j 

• 

~ Ar!. 167-C. Com o propósito exclusivo de enfrentamento da calamidade pública e de se eRieissHssisii:c~~;=::J 
econômicos, no seu período de duração, o Poder Executivo federal pode adotar processos simplificados de 
contratação de pessoal, em caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que assegurem, 
quando possível, competição e igualdade de condições a todos os concorrentes, dispensada a observância do § 1º 
do ar!. 169 na contratação de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição, limitada a dispensa às 
situações de que trata o referido inciso, sem prejuízo do controle dos órgãos competentes. _(Incluído Rela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

~ Ar!. 167 -D. As proposições legislativas e os atos do Poder Executivo com propósito exclusivo de enfrentar a 
calamidade e suas consequências sociais e económicas, com vigência e efeitos restritos à sua duração, desde que 
não impliquem despesa obrigatória de caráter continuado, ficam dispensados da observância das limitações legais 
quanto à criação, à expansão ou ao aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa e à 
concessão ou à ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita. 
_(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). 

Parágrafo único. Durante a vigência da calamidade pública de âmbito nacional de que trata o ar!. 167-B, não se 
aplica o disposto no§ 3º do art. 195 desta Constituição. {Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

~ Ar!. 167-E. Fica dispensada, durante a integralidade do exercício financeiro em que vigore a calamidade 
pública de âmbito nacional, a observância do inciso Ili do caput do art. 167 desta Constituição. _(Incluído Rela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

~ Ar!. 167-F. Durante a vigência da calamidade pública de âmbito nacional de que trata o ar!. 167-B desta 
Constituição: (Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

1 - são dispensados, durante a integralidade do exercício financeiro em que vigore a calamidade pública, os 
limites, as condições e demais restrições aplicáveis à União para a contratação de operações de crédito, bem como 
sua verificação; _(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

li - o superávit financeiro apurado em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior ao reconhecimento pode 
ser destinado à cobertura de despesas oriundas das medidas de combate à calamidade pública de âmbito nacional e 
ao pagamento da dívida pública .. (Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 1 ° Lei complementar pode definir outras suspensões, dispensas e afastamentos aplicáveis durante a vigência 
do estado de calamidade pública de âmbito nacional. (Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109. de 2021) 

§ 2° O disposto no inciso 11 do caput deste artigo não se aplica às fontes de recursos: 
Constitucional nº 109, de 2021) 

1 - decorrentes de repartição de receitas a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios; 
Constitucional nº 109, de 2021) 

(Incluído Rela Emenda 

_{Incluído pela Emenda 

• li -decorrentes das vinculações estabelecidas pelos arts. 195,198,201,212, 212-A e 239 desta Constituição; 
{Incluído Rela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). 

Ili - destinadas ao registro de receitas oriundas da arrecadação de doações ou de empréstimos compulsórios, de 
transferências recebidas para o atendimento de finalidades determinadas ou das receitas de capital produto de 
operações de financiamento celebradas com finalidades contratualmente determinadas. .{Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

~ Art. 167-G. Na hipótese de que trata o art. 167-B, aplicam-se à União, até o término da calamidade pública, 
as vedações previstas no art. 167-A desta Constituição. .(Incluído r;1ela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)_ 

§ 1 ° Na hipótese de medidas de combate à calamidade pública cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua 
duração, não se aplicam as vedações referidas nos incisos li, IV, VII, IX e X do caput do art. 167 -A desta 
Constituição. _(Incluído gela Emenda Constitucional nº 109, de 2021). 

§ 2° Na hipótese de que trata o art. 167-B, não se aplica a alínea "c" do inciso I do caput do ar!. 159 desta 
Constituição, devendo a transferência a que se refere aquele dispositivo ser efetuada nos mesmos montantes 
transferidos no exercício anterior à decretação da calamidade. _(Incluído gela Emenda Constitucional nº 109, de 
2021) 

§ 3° É facultada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a aplicação das vedações referidas no caput, 
nos termos deste artigo. e, até que as tenham adotado na integralidade, estarão submetidos às restrições do § 6º do 
ar!. 167-A desta Constituição, enquanto perdurarem seus efeitos para a União. _(Incluído r;1ela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

100 of 170 26/03/2021 09: 16 1 



Constituição http://www.planalto.gov.br/cc ivil_ 03/constituicao/constituicao.htm 

• 

• 

brt. 198. Qs recYrsos corr_espoRdeRles às dotações orçamBRtárias, compreeRdidos os créditos syp~emeRtares e 

' até o dia 20 de cada mês, Ra forma da lei complemeRtar a (1Ye se refere o art. 165, § 9°. PROC.N2_.,_,._._'""'l-=-_,.,,1 

~ Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreenditlóiOLi.:HAS~s::::t:ai:dl:tllllt:::::=..J 
suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da 
Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a 
que se refere o art. 165, § 9°. .(Redação dada !)ela Emenda Constitucional nº 45, de 2004). 

§ 1º É vedada a transferência a fundos de recursos financeiros oriundos de repasses duodecimais. 
gela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

(Incluído 

§ 2° O saldo financeiro decorrente dos recursos entregues na forma do caput deste artigo deve ser restituído ao 
caixa único do Tesouro do ente federativo, ou terá seu valor deduzido das primeiras parcelas duodecimais do 
exercício seguinte. .(Incluído gela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e iRativo da IJRião, dos Estados, do Distrito Federal e dos MYRicipios Rão 
poderá exceder os limites estabelecidos em lei complemeRtar. 

Parágrafo ~Rico. A coRcessão de (1Yal(1Yer vaRtagem oy aYmoRto de remYReração, a criação de cargos OY 
alteração de estrYIYra de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a (1Yal(1Yer títYlo, pelos érgãos e eRtidades da 
admiRistração direta oY iRdireta, iRclYsi•Je fuAdações iAstitYídas e maAtidas pelo Poder P~blico, sé poderão ser feitas: 

~ Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da IJAião, dos Estados, do Distrito Federal e dos MYAicípios 
não pode,á mmede, os limites estabelecidos em lei complementa,. .(Reda9ão dada ieela ieela Emenda 
Consli!Ycional nº 1 Q, de 1998). 

~ Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios não pode exceder os limites estabelecidos em lei complementar. _(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021) 

§ 1° A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções 
ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, 
só poderão ser feitas: .(Renumerado do Rarágrafo único, Rela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). (Vide 
Emenda constitucional nº 106, de 2020). 

1 - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos 
acréscimos dela decorrentes; .(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

li - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as 
sociedades de economia mista. .(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

§ 2° Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a adaptação aos parâmetros 
ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios que não observarem os referidos limites. .(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 3° Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo fixado na lei 
complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes 
providências: .(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

1 - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; 
.(Incluído ROia Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

li - exoneração dos servidores não estáveis. _(Incluído Rela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4° Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para assegurar o 
cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, 
desde que ato normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 
administrativa objeto da redução de pessoal. .(Incluído ROia Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

§ 5° O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a indenização correspondente a um 
mês de remuneração por ano de serviço. .(Incluído ROia Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6° O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado extinto, vedada a criação de 
cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. _(Incluído ROia 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

101 of\70 26/03/2021 09: I 6 

- ~ 



• 

• 

• 

~ma,a Laruc0al' de 
Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Em Sessão Ordinária realizada no dia 29 de março de 

2021 foi aprovado o regime de urgência solicitado 

pela Senhora Prefeita Municipal por meio do Ofício 

EXE 105/21, para tramitação do Projeto de Lei nº 

22/21, conforme determina a Lei Orgânica do 

Município. 

Bauru, 30 de março de 2021. 

Presidente 

CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 
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~Hlara Lanic0al' de 9Jaa,a 
Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

là\liliHI 
~ 
CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

Em .12_ de _.1..:.r!\.1-fY...:..:íl"-'>tJ..o,[J'----- de 2021. 
( 
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<oâma,a ✓t'tamc~t' de uéJaa,a 
Praça D. Pedro 11, 1-50- Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

Senhor Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação: 

Considerando o Projeto de Lei nº 22/21, que autoriza o Poder Executivo a 
celebrar Termo Aditivo ao Contrato de confissão, consolidação e 
refinanciamento de dívidas, firmado com a União, ao amparo da Medida 
Provisória nº 2185-35, de 24 de agosto de 2001,e suas edições anteriores 
para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 
173, de 27 de maio de 2020, processado sob nº 084/21, solicitamos o 
encaminhamento de ofício à Prefeita Municipal para que a Secretaria 
Municipal de Negócios Jurídicos envie parecer em relação ao referido 
processo. 
Bauru, 30 de de 21. 

Tendo em vista a manifestação do Vereador Benedito Roberto Meira, 
Relator da Comissão olicitamos encaminhamento de ofício à Senhora 
Prefeita Municipal. 
Bauru, 30 de 

1....~ 

de Justiça, Legislaçao e Redaçao 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Encaminhe-se ofício à Senhora Prefeita Municipal, conforme solicitaçao. 
Bauru, 30 de março de 2021. 

MARCOS ANTONIO DE SOUZA 
Presidente 

Atendido o despacho supra. Segue cópia do ofício. 
Bauru, 30 de março de 2021. 

~ ~ ~.~ l,~.:ctA,WJ., 
RONALDO JO~ONE 
Diretor de Apoio Legislativo 

CORAÇAO DE 
SÃO PAULO 



firefox• https://webmailpro. uol.com.br/main/print_ message?accountld-0 ... 

~ UOL mail pro 
PROC. Nº......::..._l...L.=r. __ , 

FOLHAS \-0~ 

• 

1 of 1 

PL 22/21 - solicitação de parecer jurídico - CJLR 
Da: Serviço de Procedimentos Leglstatlvos • Cãmara Municipal de Bauru / SP 

Para: gustavobugalho@bauru.sp.gov.br 

Cópia: /ur1dlco@bauru.sp.gov.br 

Cópia dal@bauru.sp.leg.br 
oculta: 

Assunto: PL 22/21 • solicitação de parecer jurldlco • CJLR 

Enviada em: 30/03/2021 110:20 

Recebida 30/03/2021 110:20 
em: 

Bom dia, 

Em atenção à solicitação do Vereador Manoel Afonso Loslla, Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, sollcttamos que seja 
enviado o parecer da Secretaria de Negócios Jurídicos referente ao Projeto de Lei n° 22/21, que autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Termo Aditivo ao Contrato de confissão, consolidação e refinanciamento de dividas, firmado com a União, ao amparo da Medida Provisória 
n° 2185-35, de 24 de agosto de 2001,e suas edições anteriores para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar 
n° 173, de 27 de maio de 2020. 

Atenciosamente, 

Glovana Franzolin Lopes 

Atenciosa mente, 

• 

Diego Matheus Carvalho Kanashiro 
Serviço de Procedimentos Leglslativos 
Diretoria de Apolo Leglslatlvo 
Câmara Munlclpal de Bauru/ SP 
(14) 3235-0691 
~@bauru.sR.Jg_g.br 

30/03/2021 10:20 
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-~ Re: PL 22/21 - solicitação de parecer Jurldico - CJLR 
De: gustavobugalho 

Para: spl@bauru.spJeg.br 

Cópia: jur1dlco@bauru.sp.gov.br 

Cópia 
oculta: 

Assunto: Re: PL 22/21 - sollcllação da parecer Jurldlco • CJLR 

enviada •m: 30/03/2021 ! 10:51 

Recebida 30/03/2021 110:51 
em: 

Bom dia, 

PARECER JUR. , .pdf 263.91 .. 
Segue anexo, em PDF, o parecer exarado pela Ora. Fátima, procuradora efetiva do município, em 22.03.2021. 

Atenciosamente, 

Gustavo Russlgnoll Bugalho 

Em 30.03.202110:20, Serviço de Procedimentos Legislativos - Câmara Municipal de Bauru/ SP escreveu: 

Bom dia, 

Em atenção à solicitação do Vereador Manoel Afonso Loslla, Presidente da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, sollcltamos que seja enviado o 
parecer da Secretaria de Negócios Juridlcos referente ao Projeto de Lei n° 22/21, que autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato de 
confissão, consolidação e refinanciamento de dívidas, firmado com a União, ao amparo da Medida Provisória n° 2185-35, de 24 de agosto de 2001,e 
suas edições anteriores para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020. 

Atenciosamente, 

Glovana Franzolln Lopes 

Atenciosamente, 

Diego Matheus Carvalho Kanashlro 
Serviço de Procedimentos Leglslatlvos 
Diretoria de Apoio Legislativo 
Câmara Municipal de Bauru/ SP 
(14) 3235-0691 
spf@bai1rc1 sp.Jeg...b.r 

,.,, info,:m11cce" c0ntid11s 11e,,t11 me11s11gem pedem "e:c de n11t11:cei11 ,:ese:cvad11 " contid11ncial " sao ende,:ec11das unicamente 110 destinata:cio. 
Nc ceso de 11110 se:c o d11stinat11:cio d11 '"""'""• e p,:oibido 11tiliz,u, copia:c, div11l;a:c ou tome:c g11algu11:c 11cao basee.da nesta 1119nsagen,. ou 1111s info,:macoe" nela contid11s. 
favo,: ccmunica,: imediatamente o r11met11nt11, oaso ""t" '"""""li"'" t11nh11 "ido recebida po:c engano. 
IJPl,M: Se est11 conta estiver faiendo spam, comunic11:c o abus11@bau,:u.sp.;ov.br 

30/03/2021 10:53 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

À Dra. Diretora do Contencioso 

Processo nº 43.234/21 

A Secretaria Municipal de Economia e Finanças 
encaminhou a esta Procuradoria, para análise jurídica, a minuta de projeto 
de lei que autoriza o Poder Executjvo a celebrar termo aditivo ao contrato 
de confissão, consolidação e refi~ciamento de dívidas, firmado com a 
União, ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001, e suas edições anteriores,. para estabelecimento das alterações 
autoriz.adas pela Lei Complementar;nº 173, de 27 de maio de 2020. 

' Aludido projeto de lei encontra-se juntado às fls. 01/02 
seguido da exposição de motivos dé fls. 03/04. 

Às fls. 06/07 consta oficio oriundo do Banco do Brasil, 
endereçado ao Secretário de Finanças, com os cálculos atuais da dívida e 
os novos valores na hipótese de reppctuação. 

Assim, em síntese, temos a seguinte situação: 
! 

' - SALDO DEVEDOR TOTAL EM MARÇO/2021 = 
R$ 482. 725. 799 ,65 ( quatrocento:s e oitenta e dois milhões, setecentos e 
vinte e cinco mil, setecentos e noventa e nove reais e sessenta e cinco 
centavos) - valor com base no contrato atual com atualização de IGP-DI + 
9% a.a.); · 

- SALDO DEVEDOR APÓS A REPACTUAÇÃO = 
R$ ·12.705.206,31 (setenta e dois milhões, setecentos e cinco mil, 
duzentos e seis reais e trinta e um centavos) - valor com base na Lei 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

FOLHAS l 10 

• ESTADODESÃOPAULO 

Complementar nº 148/14, que altera a forma de contabilização dos juros e 
a atualização da dívida, e a Lei Complementar 173/2020, que permite que 
o saldo pendente seja incorpor~do ao final da dívida devidamente 
atualizado pelos encargos financeiros contratuais de adimplência); 

! 

Além da diminuição significativa do montante global 
da dívida, a parcela mensal taml;ém sofrerá um decréscimo de forma 
significativa. Vejamos: 

- PARCELA ).\1ENSAL ATUAL: R$ 1.950.000,00 
( um milhão, novecentos e cinquent~ mil reais); 

- PARCELA N,(ENSAL APÓS A REPACTUAÇÁO: 
R$ 734.000,00 (setecentos e trinta~ quatro mil reais); 

Esta é a brev~ exposição dos fatos. Passo à análise 
jurídica. ' 

; 

Preliminarmente, por envolver questões orçamentárias, . a 
renegociação de dívida, com presta~o de garantia que se pretende entabular 
sujeita o Poder Público Municipal à observância dos preceitos contidos na 
Constituição Federal, especialmente em seus art. 163, me 167, in verbis: 

' Art. 163. Lei corllplementar disporá sobre: 
( ... ) 
m - concessão cJ;e garantias pelas entidades públicas; 
( ... ) 

Art. 167. São v~ados: 
( ... ) ; 
II - a realização:de despesas ou a assunção de obrigações 
diretas que excedam os créditos orçamentários on 
adicionais; i 

m -a realização de operações de créditos que excedam o 
montante das despesas de capital, ressalvadas as 
autorizadas mediante créditos ,mplementare..'l ou 
especiais com f"µialidade precisa, aprovados pelo Poder 
Legislativo por knaioria absoluta; 
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PREFEitURA MUNICIPAL DE BAURU,----

ESTADO DE SÃO PAULO 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou 
despesa, ressalv~das a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos a: que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de 
saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e 
para realização de atividades da administração tributária, 
como determina4o, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 
212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por anteçipação de receita, previstas no art. 165, § 
8°, bem como cl disposto no § 4° deste artigo; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

' ( ... ) 
§ 1 ° Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 
exercício financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão 
no plano.plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 
pena de crime d~ responsabilidade. (GN) 

; 

É bem verdade que o caso em tela trata-se de 
renegociação de dívida, ou seja, a pactuação inicial já foi firmada e a 
presente negociação objetiva uma redução significa do encargo, se 
comparada ao ajuste inicial. 

De qualquer f~mia, a matéria ventilada ( confissão e 
renegociação de dívida, com prestação de garantia) trata-se de operação de 
crédito e, nessa qualidade, igualménte deverá observar os preceitos legais 
previstos no art. 29, inciso IV e ~ 1° da Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF). 

Ainda no que; tange à LRF, o Município deverá 
observar especialmente (mas não sbmente) as nonnas contidas nos art. 15, 
16 e 17, já que a hipótese se trata de despesa pública, bem como os art. 32, 
combinado com art. 40 do mesmQ diploma legal, porque o acordo envolve 
a prestação de garantias. 

A Lei Orgâniéa do Município, em seu art. 17, em 
momento algum determina a necei,sidade de autorização legislativa para 
reconhec.imento de débito, fazendo.menção apenas a obtenção e concessão 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

de empréstimos e operações de crédito (inciso V), bem corno a forma e os 
meios de pagamento. 

Sobre esse pri~a, o Professor Hely Lopes Meirel1es 
nos ensina: 

( ... ) para os ateis de administração extraordinária, assim 
entendidos os dé alienação e oneração de bens ou rendas 
(vendas, doação; permuta, vinculação), os de renúncia de 
direitos (perdão \de dívidas, isenção de tributos, etc.) e os 
que acarretem encargos, obrigações ou responsabilidades 
excepcionais pata o Mumcípio ( empréstimos, abertura de 
créditos, conces~ão de serviços de utilidade pública etc), o 
prefeito dépendeyá de prévia autorização da Cãmara. Como 
tais atos constituem exceção à regra da livre administração 
do prefeito, as leis orgânicas devem enumerá-los. Todo ato 
que não constar; dessa relação é de prática exclusiva pelo 
prefeito, e por el,e pode ser realizado independentemente de 
assentimento da Cãmara."1 

' Assim, para que a autorização do Legislativo fosse 
indispensável, a repactuação da âívida deveria estar no ro1 dos atos 
administrativos praticados pelo Prefeito que necessitam de autorização 
legislativa prévia. Entretanto, conforme ressaltado, a Lei Orgânica do 
Município não elenca dentre as hipóteses previstas no art. 17 tal 
repactuação. 

· Todavia, no caso em tela, a exigência acerca da _/ 
autorização legislativa decorre da lJnião, aqui representada pela Secretaria.P' 
do Tesouro Nacional, cujo intermediário é o Banco do Brasil, razão pela 
qual imprescindível se faz o envio à Câmara Municipal do projeto de lei 
objeto da presente análise. · 

1 Direito Municipal Brasileiro, 1 O' ed., p. 552-553'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU----

ESTADO DE SÃO PAULO 

. Para os que entendem ser indispensável autorização 
legislativa para o Chefe do Executivo firmar confissão de dívida ou 
renegociação, defendem tal posicionamento com base na Lei nº 101, de 05 
de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Referida norqiatividade, nos artigos a seguir 
elencados, prevê uma série de requisitos para a geração ou aumento de 
despesa por meio da assunção de cibrigação ou reconhecimento de dívida. 
Vejamos: 

Art. 15. Serão donsideradas não autorizadas, irregulares e 
lesivas ai patriJ;nônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos art. 
16 e 17. · 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou 
indiretamente, cpbrir necessidades de pessoas fisicas ou 
déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamrntárias e estar prevista no orçamento ou 
em seus créditos:adicionais. 

Art. 29 ( ... ) 

§1° Equipara-sh a operação de crédito a assunção, o 
reconheciment~ ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem 1prejuízo do cumprimento das exigências 
dos arts. 15 e 16; (GN) 

Os artigos 16 ~ 17 citados no art. 15 estabelecem, ·em 
síntese, que o aumento de despesa: verificar-se-á legal se adequada com a Jt 
lei orçamentária anual e compativ~l com a lei de diretrizes orçamentárias, 
desde que não ultrapassados os : limites previstos e inequivocamente 
demonstrada a origem dos recursos'. 



FOLHAS 

l 5 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU .,,,-

ESTADO DE SÃO PAULO 

Complementando as disposições contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, têm-se ainda a Resolução do Senado Federal nº 
43/2001, que estabelece regras paJta a realização de operações de crédito 
interno .e externo pelos Estados,! Distrito Federal, Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações, inclusive quanto à concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização. 

Sobre o assunto, vejamos . o preceitua alguns 
dispositivos da Resolução supra ci4Jda: 

Art. 1 º Subordinam-se às normas estabelecidas nesta 
Resolução as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, do Dis~to Federal e dos Municípios, inclusive a 
concessão de gar;,antia. 

Art. 3° ( ... ) 

§ I O Equiparam-se a operações de credito: 

I- recebimento antecipado de valores de empresa em que o 
Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria 
do capital social com direito a voto, salvo lucros e 
dividendos, na forma da legislação; assunção direta de 
compromisso, 'confissão de divida ou operação 
assemelhada, com fornecedor de bens, mercadorias e 
serviços, mediante aceite ou aval de títulos de crédito; 

II- assunção de .obrigação, sem autoriz.ação orçamentária, 
com fomecedort;5 para pagamento a posteriori de bens ou 
serviços. 

Art. 5° É vedado aos Estados, Distrito Federal e aos 
municípios: 
( ... ) 

ill- assunção de: obrigação, sem autorização orçamentária, 
com fomecedorés para pagamento a posteriori de bens ou 
serviços. ! 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU / 

ESTADO DE SÃO PAULO 

i 

Posteriormente; dada a áutorização pelo Legislativo 
Municipal, nada obsta que a Sra. Prefeita firme o termo aditivo ao contrato 
de confissão, consolidação e refinánciamento de dívidas celebrado com a 
União. l 

Outrossim, ctpnpre informar que está sob a 
responsabilidade desta subscritora /o Mandado de Segurança nº 34.126, 
em trâmite perante o Supremo Tribunal Federal - STF (cópia anexa), 
onde se discute, dentre outras questões, o cálculo do saldo devedor do 
contrato acima mencionado com b~e na Lei Complementar nº 148/14 e na 
Medida Provisória nº 2.185-35. 1 

O Projeto de Lei em questão vai ao encontro da tese 
jurídica defendida exaustivamente ho mandamus. Dessa forma, é evidente f 
que trará beneficios ara o Municí io de Bauru na medida em que a 
forro ão · do termo aditivo, após aprovação legislativa, reduzirá em 
663,95% o saldo devedor. 

Após a finalização dos trâmites administrativos junto à 
União, nada obsta que o Município renuncie à ação mandamental, nos 
termos da Lei Complementar nº 172/2020. 

Por derradeiro, ,pequenas correções foram efetuadas na 
minuta de exposição de motivos de fls. 03/04, oportunidade em que o 
documento alterado segue anexo a este parecer. · 

i 
; 

Isto posto, pelos argumentos supra elencados, presente t/ 
o interesse público, respeitados i os requisitos legais, nada obsta a 
formalização do projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo aditivo ao contrato de confis,são, consolidação e refinanciamento de 
dívidas, firmado com a União, ao ~aro da Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, e suas edi9ões anteriores, para 
estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, 
de 27 de maio de 2020. ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURlY 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Feita a análise. jurídica, sugiro o envio do presente 
expediente administrativo ao Gabhlete da Sra. Prefeita Municipal para que 
proceda ao envio de projeto de Iéi à Câmara Municipal, caso esteja de 
acordo. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
' 

Bauru, 22 de mb.rço de 2021. 
j 

~ atima e P. Bernardes 
Procuradora Jurídica 
OABISPnº 161.287 
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• 

• 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER DO RELATOR 

A presente matéria é legal e constitucional, nada obstando sua 
normal tramitação por esta Casa de Leis . 

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao 

Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final. 

É o parecer. 

Sala das Reuniões, em 

30 de março de 2021 . 
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Praça D. Pedro li, 1-50- Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 

• 

• 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER FINAL 

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, hoje reunida, acata o 

parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a legalidade e 

constitucionalidade da proposta apresentada. 

Opinando pela normal tramitação da mesma por esta Casa, 

deixamos ao escrutínio do Egrégio Plenário a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 

30 de março de 2021. 

~ 
EDSON MIGUEL DE JESUS 
Membro 



• 

• 
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Praça D. Pedro 11, 1-50 - Centro - CEP 17015-230- Fone: (14) 3235-0600 CORAÇÃO DE 

SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Nomeio Relator do presente processo o Vereador: 

~li e1'_#,;i.., J.ü-<&<'.d___ o°'-\ c{,oM 
Em,3/ de -/4-1.. <;@ de 2021. 

~ - ---tu- ~ ~uc.l~ 
TAN CASSIO SANCHES 

Presidente 
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SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER DO RELATOR 

Na qualidade de relator do presente projeto, entendemos não haver 

nenhuma restrição a ser feita quanto ao seu aspecto econômico, nada impedindo, 

portanto, sua normal tramitação. 

lnobstante, deixamos ao escrutínio do Plenário a sábia decisão final 

quanto a sua oportunidade. 

Sala das Reuniões, em 
31 de março de 2021. 

-Li-.. ~.4.,.-df' a,4-
HERME BERRIEL CARDOSO 

Relator 
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SÃO PAULO 

• 

• 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PARECER FINAL 

r 

A Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, hoje reunida, acata 

o parecer exarado pelo nobre relator da matéria, tendo em vista a inexistência de 

qualquer restrição quanto à sua normal tramitação por esta Casa . 

Assim, caberá ao Plenário da Edilidade a soberana decisão final. 

É o nosso parecer. 

Sala de Reuniões, em 
31 de março de 2021. 

?J&~at'~ 
UBIR TAN CASSIO SANCHES 

President 

A~~~ L,v 
HERME BERRIEL CARDOSO 

t r 

~ 
ESTELA ALEXANDRE AL 
Membro 

RA RA BASSETTO 
Membro ,4 ,, ,,, 

- ;> - __..--

WANDE ODRIGUES JUNIOR 
Membro 

~da-lD 
riir/g gfjçigJ de Bauru ' .., 
f1:.;p1..t~ ;:i 1~$111 e 8 

{'·. ·_,;)\;-,~:~· 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro -CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

A 
Diretoria de Apoio Legislativo: 

Tendo em vista a aprovação do presente projeto, em 

Primeira e Segunda Discussões, em Sessões Ordinária e 

Extraordinária, realizadas no dia 05 de abril de 2021, 

providenciar o encaminhamento do Autógrafo ao Senhor 

Chefe do Executivo. Após a publicação da lei, arquive-se. 

Bauru, 06 d abril de 2021 . 

10 DE SOUZA 

Presidente 

Atendido o despacho supra, segue Autógrafo e Ofício, 

aguardando-se a publicação da Lei para posterior arquivo. 

Bauru, 06 de abril de 2021. 

-lwJk ~ t'lu . _il; cuffi"I-, 

RONALDO .fu;É SCHIAVONE 

Diretor de Apoio Legislativo 

CORAÇÃO DE 
SÃO PAULO 
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Praça D. Pedro li, 1-50 - Centro - CEP 17015-230 - Fone: (14) 3235-0600 

AUTÓGRAFO Nº 7551 
De 06 de abril de 2021 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo 
ao Contrato de confissão, consolidação e 
refinanciamento de dividas, firmado com a União, ao 
amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2.001, e suas edições anteriores, para 
estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei 
Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BAURU, Estado de São Paulo, usando de suas 
atribuições legais, DECRETA: 

Art. 1° 

Art. 2" 

Art. 3° 

Art. 4° 

Art. 5° 

Art. 6° 

Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de Confissão, 
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas, firmado com a União ao amparo da 
atual Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2.001, e suas edições 
anteriores, nos termos da Lei Municipal nº 4.407, de 21 de junho de 1.999 . 

O Aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante observância dos termos e 
condições estabelecidos pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020, para 
alteração das condições do contrato aditado. 

Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em caráter 
irrevogável e irretratável, em garantia das obrigações assumidas no contrato de 
refinanciamento e seus aditivos, as receitas de que tratam os arts. 156, 158, 159 
inciso 1, aíínea "b" e parágrafo 3°, da Constituição Federal, nos termos do § 4° do art. 
167 da Constituição Federal, e Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1.996. 

Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações 
orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias 
às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos ao Contrato de 
Confissão, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas a que se refere o artigo 
primeiro. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Bauru, 06 de abril de 2021. 

Preside te 

-~~12-tS~~ 
N CASSIO SANCHES 
1 º Secretário 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Registrado na Diretoria de Apoio Legislativo, na mesma data. 

~ ,i}l~ ~ 
RONALDO Jaisf SCHIAVONE 
Diretor de Apoio Legislativo 
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SÃO PAULO 

Of.DAL.SPL.PM. 078/21 

Bauru, 06 de abril de 2021. 

Senhora Prefeita: 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, por meio do presente, os Autógrafos e os 
Decretos Legislativos abaixo descritos, referentes aos projetos aprovados em Sessões Ordinária e 
Extraordinária, levadas a efeito por esta Casa de Leis no último dia 05 de abril de 2021: 

Autógrafo nº 

7550 

7551 

7552 

7553 

Decreto nº 

1965 

1966 

1967 

Referente ao Projeto de Lei 

de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a doar bens móveis de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Bauru à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS EXCEPCIONAIS 
- APAE; 

de autoria desse Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao 
Contrato de confissão, consolidação e refinanciamento de dividas, firmado com a União, 
ao amparo da Medida Provisória nº 2185-35, de 24 de agosto de 2001,e suas edições 
anteriores para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 
173, de 27 de maio de 2020; 

de autoria desse Executivo, que autoriza o Executivo a transferir uma área de terreno da 
Empresa REGHIMIX CONCRETO LIMITADA para a Empresa CONCRELAGOS 
CONCRETO L TOA; 

de autoria deste Legislativo, que dispõe sobre a divulgação, no site do Poder Executivo, 
da lista de espera dos pacientes que aguardam por consultas, exames e cirurgias 
eletivas nas unidades de saúde do Município de Bauru e dá outras providências. 

Referente ao Projeto de Decreto Legislativo 

de autoria da Vereadora Chiara Ranieiri Bassetto, que dá denominação de Estrada 
SINKI YAFUSHI a uma via pública do loteamento denominado Chácaras Bauruenses; 

de autoria do Vereador Marcelo Roberto Afonso, que dá denominação de Rua ELISEU 
DE MELO SOARES a uma via pública do loteamento denominado Vila do Sucesso; 

de autoria do Vereador Marcelo Roberto Afonso, que dá denominação d dá denominação 
de Rua GUILHERMINO JOSÉ SOARES a uma via pública do Conjunto Residencial Vila 
do Serrado. 

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos o ensejo para renovar os protestos 
de distinção e apreço. 

Excelentíssima Senhora 

SUÉLLEN SILVA ROSIM 

Prefeita Municipal de Bauru 

NESTA 

MARCOS A 

Presiden 
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OF. EXE Nº 116/21 
P. 43.234/21 

Senhor Presidente, 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Bauru, 06 de abril de 2.021. 

O 9 ABR. 2021 

É o presente para enviarmos a Vossa Excelência a Lei Municipal nº 7.440/21, que autoriza o 
Poder Executivo a celebrar Termo Aditivo ao Contrato de confissão, consolidação e refinanciamento de dívidas, 
firmado com a União, ao amparo da Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2.001, e suas edições 
anteriores, para estabelecimento das alterações autorizadas pela Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020. 

Atenciosas Saudações, 

A Sua Excelência, o Senhor 
MARCOS ANTONIO DE SOUZA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
NESTA 
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P. 43.234/21 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU 

ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI Nº 7.440. DE 06 DE ABRIL DE 2.021 
Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
Tenno Aditivo ao Contrato de confissão, 
consolidação e refinanciamento de dívidas, 
firmado com a União, ao amparo da 
Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2.001, e suas edições anteriores, 
para estabelecimento das alterações 
autorizadas pela Lei Complementar nº 173, 
de 27 de maio de 2.020. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de Bauru, faz saber 
que a Câmara Municipal de Bauru aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1° 

Art. 2º 

Art. 3° 

Art. 4º 

Art. 5° 

Art. 6° 

Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de Confissão, Consolidação e 
Refinanciamento de Dívidas, firmado com a União ao amparo da atual Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2.001, e suas edições anteriores, nos termos da Lei Municipal nº 4.407, de 21 de junho de 1.999. 

O Aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante observância dos termos e condições estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2.020, para alteração das condições do contrato aditado. 

Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, em garantia 
das obrigações assumidas no contrato de refinanciamento e seus aditivos. as receitas de que tratam os arts. 156, 
158, 159 inciso I, alínea "b" e parágrafo 3°, da Constituição Federal, nos termos do§ 4° do art. 167 da Constituição 
Federal, e Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1.996. 

Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações orçamentárias que se fizerem necessárias 
ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos 
pagamentos dos encargos anuais, relativos ao Contrato de Confissão, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas a 
que se refere o artigo primeiro. 

Esta Lei entra em vigor na data de su 

Bmmi, 06 de abril de 2.021 . 

z_ 
G 

SECRET GÓCIOS JURÍDICOS 

EVERTON ~ÚJO BASÍLIO 
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

Projeto de iniciativa do 
PODER EXECUTIVO 

Cumpr!das as Qlftg~9''êi~% ,@'õâ~'s 
ttncam,n~a-so O proi~flt@ j½ffi@@%St\ 
ao ~r:rv1ço de Micratllmêi)Qffi I} 

Arqu1v~½ Registrada no Departamento de Comunicação e Documentação da na mesma data. 
Bauru ,u ......... Jf?...~ ..... J •• :~J;-

Í9 . 
Diretoria de~lath,a.' 

DANILO A HEIRO . ··•-·y-•o·• 
TO DE COMUNICAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

P1:~no™é.~:,r~.·, ··1.riJ 
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